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Edição Digital Certificada*Quinta-feira, 18 de abril de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

18/04/2024

AGROSTAHL S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40

Assembleia Geral Ordinária / Extraordinária - Convocação
São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 26 de abril de 2024, às 10:00 
horas, no Hotel Cordialle, Rua Sotero de Souza, nº 500 - São Roque/SP - CEP 18130-200, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: Assembleia Geral Ordinária: a) Aprovação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis com as 
respectivas Notas Explicativas da administração do exercício findo em 31 de dezembro de 2023; b) Destinação do resultado do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, conforme proposto nas Demonstrações Contábeis. Assembleia Geral Extraordinária: a) Alteração 
do endereço da Filial da empresa no município de Itajaí/SC; b) Atualização do endereço da Matriz da empresa situada no de Mairinque/
SP em virtude do Decreto Municipal Lei nº 4.140/2023 ter atribuído novo nome ao atual endereço para Rua Joviano Machado, nº 27, 
Distrito Industrial, Mairinque/SP, CEP 18120-000. Observação: A primeira chamada da assembleia será às 10 horas e terá início se todos 
estiverem presentes. Caso contrário, a segunda chamada ocorrerá às 11 horas e terá início com os presentes.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO SÉRIE ÚNICA DA 36ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 36ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Cer-
tifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 36ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 
03 de julho de 2023, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia de 29 abril de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por 
meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos 
CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: As demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e dis-
ponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; e A autori-
zação para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão 
ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não delibe-
ração ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclu-
sivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plata-
forma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, e fi duciario@commcor.com.br, a confi r-
mação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defi ni-
dos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Re-
presentação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na As-
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de-
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi ca-
do digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom-
panhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de 
voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente 
manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, e fi duciario@commcor.com.br 
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibiliza-
da pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no 
website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu 
procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da As-
sembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fi ns de apuração de quórum e as delibera-
ções serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securi-
tização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador 
com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assem-
bleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 

São Paulo, 17 de abril de 2024. 
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 

Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO SÉRIE ÚNICA DA 37ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 37ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Cer-
tifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 37ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 
25 de maio de 2023, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no 29 dia de abril de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por 
meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos 
CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Audi-
tor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; e (ii) A 
autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e 
quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indica-
das deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que 
a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deli-
beração ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O 
acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emis-
sora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, e fi duciario@commcor.com.br, a 
confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo 
defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos 
de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos 
CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de-
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá 
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi ca-
do digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente mani-
festação de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, e fi duciario@commcor.com.br res-
pectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibiliza-
da pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e 
no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos 
CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos re-
cebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fins de 
apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observa-
dos os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de for-
ma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en-
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui 
definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação.

São Paulo, 17 de abril de 2024.
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO SÉRIE ÚNICA DA 27ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 27ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Cer-
tifi cados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 27ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 
05 de maio de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de abril de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por 
meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos 
CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: As demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e dis-
ponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; e A autori-
zação para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer 
documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão 
ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não delibe-
ração ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclu-
sivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plata-
forma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, a confi rmação de sua participação na As-
sembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da rea-
lização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante 
pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrôni-
ca com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 
(um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada 
do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a re-
presentação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respecti-
va procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos 
correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à 
Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação 
em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen-
tos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados 
como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata-
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui 
defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 

São Paulo, 17 de abril de 2024. 
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 

Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores 

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª 
(PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA 

ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA EM RITO DE 
REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública em Rito de Registro Automático de Distribuição, da Bamboo Securitizadora S.A. 
(“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNP/MF sob o nº 01.788.147/0001-50 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em 
atenção ao disposto na Cláusula 8.2.3, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira 
convocação, em 07 de maio de 2024, às 10:30, e em segunda convocação no dia 16 de maio de 2024, às 10:30, de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e 
votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações financeiras do patrimônio separado das Debêntures 
da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à 
formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais:  O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Debenturistas está disponível (i) no site da Emissora:  
https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A  Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos 
termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará 
oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora securitizadora@bamboodcm.
com e ao Agente Fiduciário fiduciario@commcor.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência 
em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade;  
(b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado 
por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá optar por 
exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website  
(https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica 
da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Debenturistas ou por seu representante legal, 
com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 17 de abril de 2024.
BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

NÓRDICA VEÍCULOS S/A
CNPJ/MF: 77.997.187/0001-74 - NIRE: 41300004218

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E
EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. Acionistas da Nórdica Veículos S.A., para  se reunirem
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - (AGOE) a ser realizada às 09h00, do
dia 30/04/2024, na sede social da Companhia, localizada na Rua Alfred Nobel, 795,
CIC, Curitiba/PR, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias:
EM AGO:
(i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras relativas ao exercício social da companhia encerrado em 31/12/2023;
(ii) Destinação do resultado do exercício de 2023;
(iii) Eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia;
(iv) Fixar o montante da remuneração dos membros do Conselho de Administração
e da Diretoria da companhia;
EM AGE:
(I) Aumento de Capital por Incorporação de Reservas;
(II) Assuntos Gerais.

Curitiba, 15 de abril de 2024.
Diretor Superintendente
 Paulo Roberto Pizani

IMARIBO S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF: 76.486.463/0001-77 - NIRE: 4130001199-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E
EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. Acionistas da Imaribo S/A - Indústria e Comércio, para  se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - (AGOE) a ser realizada às
10h00, do dia 30/04/2024, na sede social da Companhia, localizada na Rua Alfred
Nobel, 635, CIC, Curitiba/PR, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias:
EM AGO:
(i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
financeiras relativas ao exercício social da companhia encerrado em 31/12/2023;
(ii) Destinação do resultado do exercício de 2023;
(iii) Eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia;
(iv) Fixar o montante da remuneração dos membros do Conselho de Administração
e da Diretoria da companhia;
EM AGE:
(I) Aumento de Capital por Incorporação de Reservas;
(II) Assunto Gerais.

Curitiba, 15 de abril de 2024.
Diretor Superintendente
 Paulo Roberto Pizani

CAPTALYS COMPANHIA DE CRÉDITO
CNPJ/MF nº 23.361.030/0001-29 - NIRE 35.300.534.590

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
SWC Special Opportunities Brazil, LLC, na qualidade de acionista da CAPTALYS COMPANHIA DE 
CRÉDITO (“Companhia”), nos termos do art. 123, parágrafo único, c, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das 
S.A.”) informa que ficam convocados os acionistas da Companhia para se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada, em primeira convocação, em 24 de abril de 2024, 
às 11 horas (horário de Brasília), de forma exclusivamente presencial, na sede da Companhia, 
localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 68, 7º andar, 
Vila Olímpia, CEP 04.552-040, para deliberarem sobre as seguintes matérias da ordem do dia: 
(a) fixação da remuneração global dos administradores, nos termos do art. 152 da Lei das S.A.; 
(b) reprovação da deliberação do Conselho de Administração da Companhia ocorrida em 14 de 
dezembro de 2023; e (c) propositura de ação de responsabilidade civil contra os administradores por 
prejuízos causados à Companhia pelas deliberações do Conselho de Administração da Companhia 
ocorridas em 14 de dezembro de 2023, nos termos do art. 159 da Lei das S.A. Para participar e votar 
na Assembleia, os representantes dos acionistas deverão apresentar documentos que comprovem 
seus poderes para praticar tais atos em nome dos respectivos acionistas, inclusive os documentos 
societários e procurações aplicáveis, nos termos da legislação aplicável.

São Paulo, 16 de abril de 2024
SWC SPECIAL OPPORTUNITIES BRAZIL, LLC

Acionista nos termos do art. 123, parágrafo único, “c”, da Lei das S.A.

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ nº 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para se 
reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a serem realizadas cumulativa-
mente em 25 de abril de 2024, às 16:00 horas, horário de Brasília, de forma semipresencial, excepcio-
nalmente, na Avenida Paulista, nº 1978, 9º andar, conjuntos 91 e 92, Cerqueira Cesar, Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01418-102, com transmissão simultânea por meio da plataforma digital 
Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração, o balanço patri-
monial e as demais demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023, conforme publicados na edição de 18 de março de 2024 do jornal “O DIA SP”, bem 
como na página do mesmo jornal na internet, nas páginas 02 e 03; (ii) deliberar a respeito da destinação do 
resultado do exercício; e (iii) conhecer a renúncia apresentada por membro do Conselho de Administração 
da Companhia e a subsequente eleição de seu substituto. Em Assembleia Geral Extraordinária: deliberar 
sobre (i) a remuneração anual global dos administradores da Companhia; (ii) a transferência do endereço 
da sede da Companhia e a consequente alteração do artigo 2º do Estatuto Social; (iii) a alteração do Esta-
tuto Social: (a) para prever expressamente a possibilidade de conversão de classe de ações de emissão da 
Companhia, de ordinárias em preferenciais; e (b) para prever expressamente a possibilidade de realização 
de assembleias gerais de forma também semipresencial ou exclusivamente digital; (iv) o aumento do capital 
social da Companhia, mediante a emissão de novas ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, 
em razão dos exercícios das opções de compra outorgadas no âmbito do Plano de Opção de Compra de 
Ações, aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 7 de agosto de 2020, e a correspondente 
alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (v) a conversão da espécie de ações de titularidade de determina-
dos acionistas da Companhia, de ordinárias em preferenciais; (vi) a proposta de aumento do capital social 
da Companhia, no valor de até R$13.235.260,30 (treze milhões, duzentos e trinta e cinco mil duzentos 
e sessenta reais e trinta centavos), mediante a emissão de até 4.968.586 (quatro milhões, novecentas e 
sessenta e oito mil quinhentas e oitenta e seis) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
e até 13.272 (treze mil duzentas e setenta e duas) novas ações preferenciais, nominativas e sem valor 
nominal, pelo preço de emissão de R$2,66 (dois reais e sessenta e seis centavos) por ação e, conforme 
aplicável, a correspondente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; (vii) a consolidação do Estatuto Social 
para refletir as alterações propostas nos itens anteriores; e (viii) a autorização à administração da Compa-
nhia para praticar todos os atos necessários à implementação das matérias aprovadas. A Assembleia será 
transmitida digitalmente por meio do sistema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver 
e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas 
que o solicitarem, contendo todas as orientações técnicas de acesso ao sistema e de participação remota. 
Para que os representantes legais ou procuradores dos acionistas possam participar da Assembleia, deverão 
encaminhar à Companhia, preferencialmente, até às 16:00 horas, horário de Brasília, do dia 24 de abril de 
2024, cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do acionis-
ta ou de seu representante, e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou original do 
seu contrato/estatuto social consolidado em vigor, devidamente registrado no respectivo órgão de registro; e 
(iii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei. Os documentos e a solicitação de 
instruções para participação de forma remota deverão ser enviados para a Companhia por meio do seguinte 
e-mail: filiphe.silva@juntossomosmais.com.br. A Companhia ressalta que as demonstrações financeiras 
completas, bem como os documentos pertinentes para discussão da ordem do dia estão à disposição de V. 
Sas. na sede social da Companhia, conforme aviso aos acionistas publicado nas edições dos dias 13, 14 e 
15 de março de 2024, do jornal “O DIA SP”, bem como na página do mesmo jornal na internet, nas páginas 
1, 3 e 1, respectivamente. São Paulo, 16 de abril de 2024. Conselho de Administração, p. Osvaldo Ayres 
Filho - Presidente. (16, 17 e 18/04)

Salipart Participações S/A
CNPJ 00.757.639/0001-16 - NIRE 35.3.0014279.9

Assembleia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas da Salipart Participações S.A., a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, a ser realizada no dia 25/04/2024 às 15:30 horas na sala da diretoria do imóvel 
situado na Rua Florêncio de Abreu, 123, São Paulo - SP tendo em vista que sua sede social encontra-se 
em reforma, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Aprovação das demonstrações 
financeiras do exercício de 2023; b) Transferência do saldo do resultado líquido do exercício para a 
conta de lucros acumulados; c) Determinação do montante de dividendos a serem distribuídos até 
31/12/2024. São Paulo, 16 de abril de 2024. Mario Roberto Rizkallah - Diretor

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 – NIRE: 35300315189

Assembleia Geral Ordinária – Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha 
de Guarulhos-Arujá, 306-A – Jd. Cidade Aracília, Guarulhos – SP, nos termos do artigo 124 da Lei 
6.404/76, em 1ª convocação às 10:30 horas e, em 2ª convocação, às 11:00 horas do dia 27/04/2024 
para em Assembleia Geral Ordinária  tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia, conforme determina a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I – Em AGO: 
a) Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras referentes ao Exercicio social encerrado em 31/12/2023; b) Deliberar sobre 
a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros da 
Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos membros da Diretoria. Guarulhos, 12/04/2024. Sr. Lourival 
Odécio Golin – Diretor . Fica ainda registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos previstos em 
lei, que aos acionistas será facultado a participação e o voto somente presencial, de modo que a 
Assembleia Geral Ordinária se realizará no modelo presencial, sendo certo que os acionistas que 
queiram fazer se representar por instrumento de procuração no ato da Assembléia poderá fazê-lo 
na forma do art. 126, §1º, da Lei nº. 6.404/76, ou seja, por meio de procurador, constituído há menos 
de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado, além de que deverá 
necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato de abertura e instalação da 
Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representantes legais dos acionistas 
(pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além 
de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição específica de 
representação por meio de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei 
de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório da administração sobre os negócios sociais; 
a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos auditores independentes e demais documentos 
pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados com antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista 
para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do acionista (on-line), local em que os 
documentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer acionistas interessados. Além 
disso, os referidos documentos foram publicados na edição dos dias 23,24 e 25 de Março de 2024 do 
jornal O DIA SP, cumprindo assim as formalidades para a realização da Assembléia-Geral Ordinária, 
conforme determina a lei de regência.

AGRO REUNIDAS S.A.
CNPJ/MF N.º 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 26/04/2024, às 14h00min., em sua sede 
localizada Avenida Tiradentes, nº 858- SL3 – Centro/SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: Em Sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação das Contas dos Administradores, balanço e 
Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício findo em 31/12/2023, e cujos documentos de que 
trata o artigo 133 da Lei 6.404/76 foram disponibilizados aos acionistas; b.) deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício de 2023 e a distribuição de dividendos; c.) Fixação da remuneração global 
dos administradores; Em Sede de Extraordinária: a) Ratificar a contratação em favor da Baldan 
Agropecuária Eireli, de limite guarda-chuva no valor de R$ 20.100.000,00, via CCB com Sicoob Credicitrus, 
com constituição de garantia de alienação fiduciária de 100% de dois imóveis rurais, sendo Fazenda Boa 
Vista matrícula 42.602, e Fazenda São João matrícula 43.015; b) Ratificar a decisão do Conselho de 
Administração de alteração do capital social da controlada Baldan Agropecuária Ltda; Matão/SP, 18/04/2024.  
Cleber Baldan – Presidente do Conselho de Administração.                                                                (18,19,20)

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 14.876.090/0001-93 - NIRE 35.300.418.514

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 13ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 13ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A. (“Titulares de CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 
11.3 do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 1ª Série da 13ª Emissão de Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 
60”) e da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a reunirem-se 
em 1ª (primeira) convocação em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“AEC”), a realizar-se no dia 9 de maio 
de 2024, às 10 horas exclusivamente de modo digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma Google 
Meet, administrada pela Emissora, observado que o acesso será disponibilizado individualmente para os Titulares 
de CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital, por meio de link que será informado pela Emissora e/
ou pelo Agente Fiduciário (conforme definido no Termo de Securitização), para deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Aprovar a substituição da Gaia Impacto Securitizadora S/A, sociedade anônima inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 14.876.090/0001-93, com sede na rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 82, sala 1, Vila 
Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04544-050, na qualidade de Emissora, pela Opea Securitizadora S/A., CNPJ 
02.773.542/0001-22, sociedade anônima inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.773.542/0001-22, com sede na rua Hungria, 
nº 1240, 1º andar, conjunto 12, Jardim Europa, São Paulo, SP, CEP 01455-000, a qual assumirá todas as obrigações 
e responsabilidades nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio, das 1ª Série da 
13ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 22 
de dezembro de 2014 (“Termo de Securitização”); (ii) Aprovar a modificação da Data de Vencimento dos CRA de 
24 de junho de 2024 para 24 de agosto de 2027 e da Data de Vencimento da CPR-F de 21 de junho de 2024 para 
20 de agosto de 2027, conforme previstas, respectivamente, no Termo de Securitização e na CPR-F: (a) no item 2 
do Preâmbulo da “Cédula de Produto Rural Financeira”, emitida em 22 de dezembro de 2014, pela BRPEC AGRO-
PECUÁRIA S.A. (“Cedente” e “CPR-F”, respectivamente); e (b) nas Cláusulas 1.1 e 4.5.1 do Termo de Securitização; 
(“Prorrogação”); (iii) Caso seja aprovada a Prorrogação: (a) a autorização e aprovação expressa para que sejam 
celebrados e, conforme o caso, registrados quaisquer instrumentos relacionados à matéria aqui aprovada, inclusive 
aditivos ao Termo de Securitização e à CPR-F, para constar as deliberações aprovadas pelos Titulares de CRA e refletir 
as alterações necessárias; (b) a Cedente se compromete a amortizar o montante de R$ 80.640.000,00 (oitenta 
milhões seiscentos e quarenta mil reais), do Montante Devido (conforme definido na CPR-F), correspondente a R$ 
175,00 (cento e setenta e cinco reais) por CRA, e por consequência, do Valor Nominal Unitário dos CRA, acrescido da 
Remuneração, calculado desde a Data de Integralização até a data da efetiva realização da amortização, a ser pago 
a todos os Titulares de CRA (independentemente do comparecimento ou não na AEC e do voto proferido), em até 
10 (dez) dias úteis após a AEC. (iv) Autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos e quaisquer atos 
necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes às 
matérias indicadas nesta Ordem do Dia. Informações Gerais aos Titulares de CRA: (i) A Assembleia Geral instalar-se-á 
em primeira convocação às 10 horas, com a presença, em primeira convocação, de Titulares de CRA que representem, 
pelo menos, 2/3 (dois terços) dos CRA em Circulação, e em segunda convocação, com qualquer número de Titulares 
dos CRA. Ainda, as matérias acima estabelecidas deverão ser aprovadas pelos votos favoráveis de Titulares dos 
CRA que representem, em primeira convocação, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos 
CRA em circulação. (ii) Nos termos do artigo 29, inciso I, da Resolução CVM 60, a AEC será realizada de modo 
exclusivamente digital, sendo admitida a participação e o voto durante a AEC por meio de sistema eletrônico ou por 
meio de boletim de voto eletrônico, conforme o item (v) abaixo. Ademais, a AEC será realizada por vídeo conferência, 
via plataforma eletrônica Google Meet, conforme previsto na Resolução CVM 60. (iii) Nos termos do artigo 6º, 
parágrafo primeiro, da Resolução CVM 81, o Titular de CRA que pretender participar pelo sistema eletrônico deverá 
encaminhar os documentos listados no item “(iv)” abaixo, em até 2 (dois) dias antes da realização da AEC. Será 
admitida a apresentação dos documentos referidos no parágrafo acima por meio de protocolo digital, a ser realizado 
por meio de plataforma eletrônica, conforme previsto no artigo 6º, parágrafo quarto, da Resolução CVM 81. (iv) 
Observado o disposto na Resolução CVM 81, e, de acordo com o item “(iii)” anterior e “(vi)” posterior, os Titulares 
de CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails gestao.impacto@grupogaia.com.br, 
cedoc@grupogaia.com.br, gestao.agro@opeacapital.com, e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, cópia dos seguintes 
documentos: 1. quando pessoa física, documento de identidade; 2. quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular de CRA; e 3. se Fundos de Investimento: cópia do último 
regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação 
societária outorgando poderes de representação; e 4. quando for representado por procurador, tão somente a 
procuração com poderes específicos para sua representação na AEC, obedecidas as condições legais. (v) Os Titulares 
de CRA que optarem por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, poderão 
enviar sua manifestação de voto proferida por meio de boletim de voto à distância. Os Titulares de CRA deverão 
encaminhar, em até 2 (dois) dias antes da realização da AEC, o boletim de voto à distância preenchido, acompanhado 
dos documentos descritos no item “(iv)” acima. (vi) Após o horário de início da AEC, os Titulares de CRA que tiverem 
sua presença verificada em conformidade com os procedimentos acima detalhados, poderão proferir seu voto na 
plataforma eletrônica de realização da AEC, verbalmente ou por meio do chat que ficará salvo para fins de apuração 
de votos, observada a possibilidade de manifestação via instrução de voto à distância. São Paulo, 18 de abril de 2024

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4AEB-9455-AE2A-80B2.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

O
R

N
AL

 O
 D

IA
 S

P.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 4

AE
B-

94
55

-A
E2

A-
80

B2
.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/4AEB-

9455-AE2A-80B2 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 4AEB-9455-AE2A-80B2

Hash do Documento 

2FCB857ED0D9BBA4A46C105C3E029D40D6B15949BE27BD23B3DE20DE699C1818

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 18/04/2024 é(são) :

JORNAL O DIA SP (Signatário - ODIASP EDITORA E AGENCIA 

DE NOTICIAS LTDA) - 091.260.448-46  em 18/04/2024 00:07 

UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE 

NOTICIAS LTDA - 39.732.792/0001-24



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 2

Edição Digital Certificada*Quinta-feira, 18 de abril de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

18/04/2024

B STEEL LTDA.
CNPJ nº 23.221.540/0001-09 - NIRE nº 35.229.419.011

ALTERAÇÃO CONTRATUAL
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo: I. STARPS Participações Ltda., 
sociedade simples limitada, com sede à Rua Carlos Jose Michelon, 293, Jardim Andaraí, São Paulo, SP, CEP 02166-
010, CNPJ 30.463.229/0001-23, com seu contrato constitutivo e respectivas alterações registradas ao 5º Oficial de 
Registros de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Capital sob a microfilmagem nº 66.383; neste ato, 
representada por sua sócia e administradora Ana Paula Campanha Romano, brasileira, casada sob regime de 
comunhão parcial de bens, empresária, RG 19.388.003-9 SSP/SP, CPF 129.570.058-16, residente e domiciliada na 
cidade de SP, SP, à Rua Catarina Braida, 359, bloco 05, apto. 131, Mooca, SP, SP, CEP 03169-030. Única sócia da B 
Steel Ltda., sociedade empresária limitada, CNPJ 23.221.540/0001-09, registrada na JUCESP sob o NIRE 
35.229.419.011, com sede à Rua Doutor Luiz Migliano, 1986, 24º andar, CJ 2407, SP, SP, CEP 05711-001. E, ainda: 
II. Ana Paula Campanha Romano, brasileira, casada sob regime de comunhão parcial de bens, empresária, RG 
19.388.003-9 SSP/SP, CPF 129.570.058-16, residente e domiciliada na cidade de SP, SP, à Rua Catarina Braida, 359, 
bloco 05, apartamento 131, Mooca, SP, SP, CEP 03169-030. Têm justa e acordada a presente alteração do Contrato 
Social, mediante as seguintes Cláusulas e condições: I. A sócia STARPS Participações Ltda. cede e transfere, neste 
ato, 50% de suas quotas de participação no capital social da Sociedade, representando 46.850 quotas de participação 
no capital social da sociedade, cada uma com valor de R$ 1,00 cada, totalizando R$ 46.850,00 para a Sra. Ana Paula 
Campanha Romano, acima qualificada. II. As sócias decidem por alterar natureza jurídica de Sociedade Empresária 
Limitada para S/A de Capital Fechado, passando a ser regida pelas disposições legais aplicáveis às Sociedades por 
Ações de capital fechado, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei 6.404/76, bem como dos artigos 9º e 10º da 
Instrução Normativa DREI nº 35/2017. a) Sendo assim, cada 01 quota que compõe o capital social da Sociedade 
é convertida em 01 ação ordinária da Sociedade, com direito a voto, nominativas, totalizando 93.700 ações ordinárias, 
conforme boletim de subscrição (Anexo I). b) A presente transformação acontecerá (i) sem nenhuma solução de 
continuidade da Empresa; e (ii) todos os bens, valores e direitos de propriedade da Empresa, assim como as 
obrigações de responsabilidade da Empresa permanecem inalterados. Em conformidade com a transformação em 
Sociedade por Ações de Capital Fechado, os ora acionistas decidem: a) Alterar a denominação social da Companhia, 
que deixa de ser “B STEEL Ltda.” e passa a ser “B STEEL Securitizadora S.A.”. b) Alterar o endereço da sede da 
Companhia para a Rua Doutor Albuquerque Lins, 537, Santa Cecília, SP, SP, CEP 01230-001. c) Alterar o objeto 
social da Companhia, excluindo a atividade de intermediação e agenciamento de serviços e negócios correspondentes 
de instituições financeiras. Dessa forma, o objeto social passa a ser: A sociedade tem por objeto social a aquisição 
e securitização de direitos creditórios não padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, 
originados de operações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas nos seguimentos comercial, industrial, financeiro 
e de prestação de serviços que sejam suscetíveis de securitização (CNAE 6492-1/00). d) Encerramento da filial com 
sede à Rua Carlos José Michelon, 293, Jardim Andaraí, SP, SP, CEP 02166-010, CNPJ 23.221.540/0002-81, com seu 
registro à JUCESP sob o NIRE 35.905.445.693. IV. Em continuação, por unanimidade, deliberam os acionistas por 
eleger os membros da Diretoria da Sociedade: a) Foi eleita, como membro da Diretoria da Sociedade, para cumprirem 
mandato de 03 anos, para o cargo de Diretora-Presidente, a Sra. Carolinne Romano, brasileira, divorciada, empresária, 
RG 45.332.147 SSP/SP, CPF 419.304.358-43, residente e domiciliada na cidade de SP, SP, à Rua Catarina Braida, 359, 
bloco 05, apartamento 131, Mooca, SP, SP, CEP 03169-030. b) A Diretora nomeada declara, ainda, sob as penas da 
lei, de que não está impedida de exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou propriedade. A referida declaração foi arquivada na sede da Companhia. c) A Diretora 
indicada decide entre si e no disposto do Estatuto Social nesta ocasião aprovado, aceita a sua nomeação para o 
referido cargo, sendo empossada mediante assinatura do correspondente e respectivo termo de posse anexo 
(Anexo II). V. Por fim, os acionistas aprovam a adoção pela Sociedade, do Estatuto Social que segue anexo à presente 
(Anexo III), já contendo as alterações das demais deliberações tomadas nesta Assembleia Geral de Transformação, 
o qual passa a substituir os termos do antigo Contrato Social da Empresa. E, por assim estarem justos e contratados, 
lavram este instrumento em três vias de igual teor, que serão assinadas pelos acionistas, diretores e por seu advogado. 
(A presente cópia confere com a original lavrada em livro próprio.) SP, 04/03/2024. Acionista: Ana Paula Campanha 
Romano. STARPS Participações Ltda. (representada por sua sócia e administradora, Ana Paula Campanha Romano). 
Diretora: Carolinne Romano - Diretora-Presidente. Advogado: Helder Alexandre Leandro de Lira - OAB/SP 327.984. 
JUCESP - 128.877/24-8, NIRE - 3530063490-0 em 27/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Estatuto Social 
da B STEEL SECURITIZADORA S.A. - CNPJ 23.221.540/0001-09 - NIRE 35300634900 - Companhia de capital fechado 
- Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1. A B STEEL Securitizadora S.A. é uma sociedade 
por ações, com prazo de duração indeterminado, regida pelo disposto no presente estatuto social (“Estatuto Social”) 
e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), e suas alterações posteriores 
(“Companhia”). Artigo 2. A Companhia tem sede na Cidade de SP, SP, à Rua Dr. Albuquerque Lins, 537, Santa Cecília, 
SP, SP, CEP 01230-001, podendo abrir e extinguir filiais, escritórios, agências, entrepostos, armazéns, depósitos, 
representações ou dependências em qualquer parte do território nacional ou no exterior, mediante deliberação 
dos acionistas. Artigo 3. A sociedade tem por objeto social a aquisição e securitização de direitos creditórios não 
padronizados, vencidos e/ou a vencer, performados ou a performar, originados de operações realizadas por pessoas 
físicas ou jurídicas nos seguimentos comercial, industrial, financeiro e de prestação de serviços que sejam suscetíveis 
de securitização (CNAE 6492-1/00). Capítulo II - Do Capital Social e Ações: Artigo 4. O capital social é de R$ 93.700,00, 
dividido da seguinte forma: • 93.700, ações ordinárias nominativas, com valor de R$1,00 cada uma. Artigo 5. Cada 
ação ordinária, confere ao seu titular o direito a 1 voto nas Assembleias Gerais de Acionistas. §1º. Se qualquer dos 
acionistas renunciar ao direito de preferência por escrito, ou não exercer tal direito dentro do prazo de 30 dias, 
contados do ato que deliberou o aumento do capital social, os demais acionistas terão o direito de subscrever as 
ações emitidas e não subscritas na proporção de suas respectivas participações no capital social da Companhia, 
excluindo-se os acionistas não interessados em subscrever tais ações. §2º. Na proporção do número de ações que 
possuírem, os acionistas terão preferência para a subscrição do aumento de capital. §3º. O acionista que não 
integralizar as ações por ele subscritas de acordo com os termos e condições previstos no boletim de subscrição 
ou na chamada, ficará constituído em mora, de pleno direito, sujeitando-se ao pagamento à Companhia de (i) juros 
de 1% ao mês, pro rata die, e (ii) multa equivalente a 10% do valor do inadimplemento, conforme o disposto no 
§2º do artigo 106, da LSA. Artigo 6. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista 
no livro de “Registro de Ações Nominativas”. § Único. As transferências de ações da Companhia deverão observar 
os termos e condições estabelecidos em lei e no Estatuto Social, sob pena de cancelamento da transferência 
realizada. Artigo 7. A Companhia poderá adquirir suas próprias ações nos termos do artigo 30 da Leis da S.A., 
especialmente para mantê-las em tesouraria, para cancelamento ou para posterior alienação. Capítulo III - Da 
Assembleia Geral de Acionistas: Artigo 8. A Assembleia Geral de Acionistas reunir-se-á, ordinariamente, uma vez 
por ano, nos 04 primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, a fim de que sejam discutidos 
os assuntos previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, ou quando as 

disposições da legislação aplicável, do presente Estatuto Social, demandarem deliberação dos acionistas. Artigo 9. 
A Assembleia Geral de Acionistas, ordinárias ou extraordinárias, serão convocadas, por meio de uma convocação 
por escrito enviada a todos os acionistas, com antecedência mínima de 15 dias, estando especificados data, hora 
e local da Assembleia, bem como a ordem do dia, juntamente com cópias dos relatórios, propostas ou qualquer 
outra informação relevante aos referidos assuntos. Os acionistas escolherão o presidente e o secretário da mesa. 
§1º. O Presidente da Assembleia Geral de Acionistas não computará voto proferido em infração às disposições 
contidas em acordo de acionistas arquivado na sede social, caso exista, nos termos do Art. 118 da Lei das S.A. §2º. 
Os prazos, a forma dos editais de convocação, a sua publicação e as formalidades da reunião da Assembleia Geral 
de Acionistas obedecerão às disposições da lei e deste Estatuto Social. Artigo 10. As deliberações dos acionistas 
reunidos em Assembleia Geral serão tomadas pelo voto favorável dos acionistas que representem, no mínimo, 50% 
mais uma ação do capital votante da Companhia, na data da deliberação. Capítulo IV - Da Administração: Artigo 
11. A administração da Companhia competirá a uma Diretoria com as atribuições previstas em lei. § Único. A 
Assembleia Geral fixará a remuneração dos administradores da Companhia. A remuneração pode ser fixada de 
forma para cada administrador ou de forma geral, sendo neste distribuída conforme decisão Assembleia Geral. 
Seção I - Da Diretoria: Artigo 12. A Diretoria da Companhia é composta por 01 membro, pessoas físicas, residente 
e domiciliada no País, sendo 01 Diretora-Presidente, eleita e destituível pela Assembleia Geral, para um mandato 
unificado de 03 anos, permitida a reeleição. §1º. O prazo de gestão do membro da Diretoria se estenderá até a 
investidura dos respectivos sucessores. §2º. Todos os diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura 
dos respectivos termos lavrados em livro próprio, assim, estando os mesmos dispensados de oferecer garantia para 
o exercício de suas funções. §3º. Na ausência ou impedimento temporário de qualquer diretor, suas funções serão 
exercidas temporariamente pelos demais representantes devidamente autorizados por procuração, observando 
os artigos e parágrafos deste Estatuto Social. Caso a Diretora-Presidente se encontre ausente ou temporariamente 
impedida de exercer seus poderes, a respectiva substituição será deliberada pelos acionistas em Assembleia Geral. 
§4º. A remuneração ao diretor será deliberada pela Assembleia Geral de Acionistas para cada exercício. Artigo 13. 
Observadas às disposições contidas no Estatuto Social, a representação da Companhia em juízo ou fora dele, ativa 
ou passivamente, perante terceiros e repartições públicas federais, estaduais ou municipais, compete (i) à Diretora-
Presidente, isoladamente. § Único - A Companhia poderá, ainda, ser representada por procurador, conforme vier 
a ser estabelecido nos respectivos instrumentos de mandato e na extensão dos poderes que contiverem, a serem 
outorgados, isoladamente, pela Diretora-Presidente. Todas as procurações outorgadas pela Companhia, com exceção 
daquelas outorgadas a advogados para sua representação em processos judiciais e administrativos, deverão conter 
poderes específicos, terão prazo de validade determinado e só serão passíveis de substabelecimentos se contido 
expressamente nos poderes outorgados, sob pena de nulidade. Artigo 14. Compete à Diretoria a representação da 
Companhia, ativa e passivamente, bem como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração 
dos negócios sociais de acordo com as suas atribuições e sujeitos ao cumprimento das exigências estabelecidas em 
lei e no Estatuto Social. Artigo 15. São expressamente vedados, sendo inválidos e inoperantes com relação à 
Companhia, os atos de qualquer acionista, conselheiro, diretor, procurador ou funcionário que a envolverem em 
obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como conceder fianças, avais, ou 
qualquer outra forma de garantia, salvo quando expressamente autorizados por deliberação da Assembleia Geral 
de Acionistas. Artigo 16. A Diretoria se reunirá sempre que necessário, por convocação da Diretora-Presidente, com 
antecedência mínima de 08 dias, devendo constar na convocação a data, horário e os assuntos que serão a ordem 
do dia. As atas correspondentes deverão ser lavradas no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. As reuniões da 
Diretoria serão instaladas mediante o comparecimento da maioria de seus membros. As decisões das reuniões da 
Diretoria deverão ser tomadas pela maioria dos votos dos membros presentes. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: 
Artigo 17. O Conselho Fiscal da Companhia funcionará de modo não permanente, somente sendo instalado a pedido 
de qualquer acionista ou grupo de acionistas representando 5% do capital votante da Companhia. Quando deliberada 
a sua instalação, o Conselho Fiscal será composto por 3 membros, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral da 
Companhia, nos termos da Lei das S.A. Capítulo VI - Do Exercício Social e da Distribuição ddos Lucros: Artigo 18. 
O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço 
e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparadas, e os acionistas elegerão os administradores, quando 
for o caso. § Único. A Companhia poderá, em qualquer momento, levantar balancetes em períodos mais curtos, 
em cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de 
dividendos intermediários ou intercalares, mediante deliberação de acionistas representantes da maioria absoluta 
do capital social, os quais, caso distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima referido, 
observando os limites e procedimentos previstos na legislação aplicável. Capítulo VII - Transformação: Artigo 19. 
A Companhia poderá, independentemente de dissolução ou liquidação, transformar-se em sociedade de outro tipo 
que não sociedade por ações, assegurado o direito de retirada aos acionistas dissidentes, por deliberação da 
Assembleia Geral e respeitado o quórum qualificado para tal deliberação. Capítulo VIII - Liquidação: Artigo 20. 
A Companhia só se dissolverá e se liquidará nos casos previstos em lei, ou mediante deliberação dos acionistas em 
Assembleia Geral de Acionistas, conforme o disposto neste Estatuto Social. Artigo 21. A Assembleia Geral fixará a 
forma de liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, elegendo seus membros, que 
deve funcionar durante o período de liquidação, em cada caso, nos termos do Estatuto Social. Capítulo IX - Prestação 
de Informações Sobre a Companhia: Artigo 22. A Companhia obriga-se, por meio da Diretoria, a fornecer aos 
acionistas acesso a: (i) todas as informações relevantes sobre o negócio; e (ii) demonstrativos financeiros mensais 
e as métricas de desempenho empresarial (comercial, operacional ou de natureza similar). Artigo 23. Qualquer 
informação adicional não contemplada nos reportes mensais também poderá ser requerida à administração da 
Companhia, que deverá fornecer tais informações em um prazo razoável a ser acordado entre os acionistas. Artigo 24. 
No prazo de 30 dias da adoção do presente Estatuto Social pela Companhia, a Diretoria deverá apontar contadores 
profissionais para a Companhia, caso ainda não o tenha feito. Capítulo X - Do Foro: Artigo 25. Os acionistas decidem 
por eleger o foro da comarca da capital do Estado de SP, para dirimir todos os conflitos relacionados ao presente 
instrumento, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, por conveniência aos acionistas. Capítulo 
XII - Das Disposições Gerais: Artigo 26. É vedado aos membros do Conselho de Administração e da Diretoria praticar 
qualquer ato envolvendo a Companhia que seja estranho ao seu objeto social ou assumir obrigações por fianças, 
avais, ou qualquer garantia em favor de terceiros, sendo tais atos considerados nulos de pleno direito. A prática 
desses atos sujeitará o Conselheiro ou Diretor da Companhia a responsabilização civil e criminal, se aplicável. Artigo 
27. Os Acionistas não poderão caucionar as ações em garantia de quaisquer obrigações próprias ou de terceiros, 
nem criar quaisquer outros gravames ou ônus sobre as ações. Artigo 28. O fato de não ser exigido, a qualquer 
tempo, o cumprimento do disposto no presente Estatuto, não ensejará a renúncia a qualquer de suas disposições, 
nem tampouco deverá afetar a sua validade, no todo ou em parte, ou o direito assegurado a qualquer acionista de 
exigir o cumprimento de toda e qualquer disposição do Estatuto Social, bem como exercer a aludida opção, alternativa 
ou direito. Artigo 29. Se qualquer Artigo ou condição deste Estatuto vier a ser considerada ilegal, inválida ou 
inexequível nos termos da legislação brasileira, as demais Artigos e condições continuarão em pleno vigor e efeito. 
Caso a aludida ilegalidade, invalidade ou inexequibilidade, seja de natureza temporária, o dispositivo atingido terá 
seus efeitos suspensos até o momento em que cessar o conflito com a legislação brasileira. Artigo 30. Os casos 
omissos do presente estatuto serão deliberados pela Assembleia Geral e regulados pela Lei das S/A. 

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 3530002825-2 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 26/04/2024, as 9h00, em sua sede localizada 
Avenida Baldan, nº 1500 – Nova Matão/SP, na modalidade presencial, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: Em Sede de Ordinária: a.) Exame, discussão e votação do balanço, Demonstrações Financei ras, 
Relatório da Administração, Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício findo em 31/12/2023; 
b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2023 e a distribuição de dividendos; c) eleição 
dos membros do Conselho de Administração. Em Sede de Extraordinária: a.) Modificação do artigo 9º do 
Estatuto Social, para alterar o número de membros do Conselho de Administração conforme nova redação: 
“Artigo 9º: A Companhia será administrada por um Conselho de Administração composto de 5 membros, 
acionistas ou não, residentes no País, e por uma Diretoria Executiva composta de no mínimo 2 e no máximo 
7 membros, acionistas ou não, igualmente residentes no País, sendo comum aos membros de ambos os órgãos 
as normas legais relativas à requisitos, impedimentos, deveres e responsabilidades. §único Os membros do 
Conselho de Administração serão eleitos pela Assembleia Geral e os membros da Diretoria Executiva serão 
eleitos pelo Conselho de Administração, em observâncias ao presente Estatuto e aos Acordos de Acionistas que 
forem arquivados na forma do art. 118 da Lei nº 6.404/76.” b.) Modificação do artigo 36º caput do Estatuto 
Social, para alterar o número de membros do Conselho Consultivo, conforme nova redação do Artigo 36º, 
mantendo-se os parágrafos: “Artigo 36.º: A Companhia, por solicitação de qualquer membro do Conselho de 
Administração, poderá instalar um Conselho Consultivo, de funcionamento não permanente, composto de 
06 membros, residentes no Brasil, acionistas ou não da Companhia, eleitos pelo Conselho de Administração, 
e com mandatos de 01 ano, sendo possível a reeleição. c.) Referendar a abertura de 02 filiais da Companhia, 
sendo 01 no município de Goiânia, Estado de Goiás, situada na Avenida Castelo Branco, n°5021, QD.29ª,LT.18 
-  Rodoviário Goiânia GO - CEP:74.430-130 e 01 no município de Maringá/PR, situada na Rodovia PR-317, 
370, Parque Industrial Bandeirantes - CEP: 87.070-020, ambas tendo como objeto social o comércio atacadista 
de partes e peças para uso agrícola; d.) Referendar a extinção de 05 filiais inativas da Companhia referente 
aos seguintes CNPJs: CNPJ 52.311.347/0004-00, CNPJ 52.311.347/0005-82, CNPJ 52.311.347/0006-63; 
CNPJ 52.311.347/0007-44 e CNPJ 52.311.347/0010-40; e.) Referendar a contratação de financiamento junto 
à FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - Finep, inscrita no CNPJ n.º 33.749.086/0001-09 pela 
Companhia, bem como assinatura do contrato de financiamento no valor de até R$ 56.783.769,00; f.) Referendar 
o pagamento de uma remuneração adicional ao Conselho de Administração referente ao ano de 2023; g.) 
Reajuste da remuneração global do Conselho de Administração; h.) Ratificação da contratação dos auditores 
independentes; i.) Consolidar o estatuto social da Cia, de modo a refletir as alterações aprovadas nesta AGOE;
Matão/SP, 18/04/2024. Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.                    (18,19,20)

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A.
CNPJ/MF nº 42.130.537/0001-16 - NIRE nº 35300569636 - COMPANHIA FECHADA

CARTA DE RENÚNCIA
São Paulo/SP, 05 de abril de 2024. À CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do Con-
selho de Administração, Rua Pais Leme, 524, Andar 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.424-904. Ref.: Renúncia ao 
cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para todos 
os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, ROBERTO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, casado, advogado, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº. 59.478.664-2/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 070.803.997-93, com endere-
ço profissional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, apre-
sento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Admi-
nistração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 
14/04/2023 às 10h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no 
respectivo período. Atenciosamente, ROBERTO PENNA CHAVES NETO - Assinado com Certificado Digital ICP-Brasil - 
Ciente em: 05/04/2024. CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A., Fábio Russo Corrêa - Diretor Presidente - Assinado 
com Certificado Digital ICP-Brasil. JUCESP nº 150.761/24-7 em 11.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS 
CNPJ/MF nº 09.352.896/0001-42  - NIRE nº 35.300.353.170 - COMPANHIA FECHADA 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 02 DE FEVEREIRO DE 2024 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 02 de fevereiro de 2024, às 14h00 (quatorze horas), realizada por videoconferência, 
nos termos da IN/DREI nº 81/2020 e do artigo 20 do Estatuto Social da Companhia, sendo considerada como ocorrida 
na sede social da Companhia, situada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, nº 222, 
Bloco B, 4º andar - parte, CEP 04551-065. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENCA: Dispensada a convocação prévia, nos 
termos do parágrafo 1º do Artigo 20 do Estatuto Social da Companhia, em decorrência da presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração. 3. MESA: Presidente: Fábio Russo Corrêa; Secretário: Francisco Daniel 
Holanda Noronha. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a reeleição dos membros da Diretoria da Companhia. 5. 
DELIBERAÇÃO: Os senhores Conselheiros, nos termos do artigo 21, item (ii), do Estatuto Social da Companhia e nos 
moldes do artigo 143 da Lei 6.404/1976, por unanimidade de votos, deliberaram: a. Aprovar a reeleição da 
integralidade dos membros da Diretoria da Companhia: (1) FÁBIO RUSSO CORRÊA, brasileiro, casado, engenheiro 
civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 16830417 – SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 014.930.467-64, para 
ocupar o cargo de Diretor Superintendente; e (2) MONICA DA CRUZ LAMAS, brasileira, solteira, engenheira, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 56.401.832-6 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 888.170.837-04, para 
ocupar o cargo de Diretora sem designação específica; ambos com endereço profissional na cidade de São Paulo/SP, 
na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, CEP 04551-065, com mandato pelo prazo de 01 (um) ano, à contar 
desta data, ou seja, até 02 de fevereiro de 2025, devendo permanecer em seus cargos até a eleição e posse de seus 
substitutos. b. Os Diretores ora eleitos aceitaram a sua nomeação e declararam ter conhecimento do artigo 147 da 
LSA e, consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer 
as atividades mercantis, conforme Termos de Posse e Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da 
Companhia. c. Os Conselheiros decidem ainda ratificar e convalidar todos os atos praticados pelos Diretores ora 
reeleitos entre o dia 05/12/2023, data de encerramento de seu mandato imediatamente anterior, até esta data, por 
quaisquer dos Diretores da Sociedade. 6. ENCERRAMENTO, LAVRATURA E APROVAÇÃO DA ATA: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes de forma 
eletrônica, nos termos da alínea “c”, do §1º do artigo 5º da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta 
Comercial competente. 7. ASSINATURAS: Fábio Russo Corrêa, como Presidente da Mesa e Francisco Daniel Holanda 
Noronha, como Secretário. Conselheiros: (i) Fábio Russo Corrêa; (ii) Roberto Penna Chaves Neto; (iii) Miguel Dau; 
(iv) Monica da Cruz Lamas; (v) Tobias Market e; (vi) Simon Daniel Locher. Certificamos que a presente é cópia fiel 
da original lavrada no livro próprio. Mesa: Fábio Russo Corrêa - Presidente da Mesa - Assinado com Certificado 
Digital ICP Brasil, Ana Maria de Castro Rovai - Secretária da Mesa - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil. 
JUCESP nº 90.037/24-8 em 04.03.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A.
CNPJ/MF nº 42.206.269/0001-79 - NIRE nº 35300570286 - COMPANHIA FECHADA

CARTA DE RENÚNCIA
São Paulo/SP, 05 de abril de 2024. À CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do 
Conselho de Administração, Rua Pais Leme, 524, 4º Andar, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05.424-904. Ref.: Renún-
cia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para 
todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, ROBERTO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, casado, advo-
gado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 59.478.664-2/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 070.803.997-93, com 
endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, 
apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 
14/04/2023 às 09h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no 
respectivo período. Atenciosamente, ROBERTO PENNA CHAVES NETO - Assinado com Certi cado Digital ICP-Brasil - 
Ciente em: 05/04/2024. CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A., Fábio Russo Corrêa - Diretor Presidente - As-
sinado com Certi cado Digital ICP-Brasil. JUCESP nº 150.762/24-0 em 11.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

REVITA ENGENHARIA S.A. 
CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55  - NIRE 35.300.338.952 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE ABRIL DE 2024 
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 01 de abril de 2024, de forma digital, considerada, portanto, como realizada na 
sede da Revita Engenharia S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madei-
ra, 400FR, térreo, sala 1, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças. Dispensada a publicação 
de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, tendo em 
vista a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas cons-
tantes do Livro de Presenças. 3. Mesa. Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva. Secretário: Frederico Guimarães da 
Silva. 4. Deliberações. A acionista, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, aprovam, a celebração de todo e qualquer 
instrumento para formalizar a operação de garantia a ser contratada pela controlada Biotérmica Energia S.A. CNPJ.: 
09.618.374/0001-40, com o Banco Daycoval S.A., para a emissão da Carta Fiança que garante o contrato de fi nancia-
mento fi rmado entre o BNDES e a controlada da seguinte forma: • Carta Fiança no valor de R$ 14.362.006,01; • Pra-
zo: 2 anos; • Comissão: 2,0 % a.a.; • Forma de pagamento: Postecipado Trimestral;  • Garantia: Clean. 5. Encerramento. 
Nada mais havendo a tratar e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se 
lavrou esta ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 01 de abril de 2024. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente da Mesa; Frederico 
Guimarães da Silva - Secretário de Mesa. Acionistas: Solví Essencis Ambiental S.A. - Por Frederico Guimarães da 
Silva e Anrafel Vargas Pereira da Silva. JUCESP nº 143.477/24-9 em 11.04.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EMBRAMACO - EMPRESA BRASILEIRA
DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO S.A.

CNPJ/MF: 56.883.820/0001-23 - NIRE: 35.300.550.935
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, dia 29 de
abril de 2024, às 10 horas, na sede social da empresa EMBRAMACO - EMPRESA BRASILEIRA
DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO S.A., na Avenida Conde Guilherme Prates, n° 382, sala
03, Bairro Santa Catarina na cidade de Santa Gertrudes - SP, para deliberar sobre a seguinte
Ordem do Dia: a) Tomar as contas dos administradores; b) Deliberar sobre o Balanço
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31.12.2023; c) Publica-
ção das Demonstrações Financeiras; e d) Destinação do resultado do exercício.    (18-19-20)

ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 06.139.408/0001-25 - NIRE 35.300.314.051

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Arainvest Participações S.A. para comparecer à sede social da 
Companhia, estabelecida na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º andar, 
Ed. Kyoei, Paraíso, CEP 04001-004, a fi m de se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, de modo presencial, a 
realizar-se em 26 de abril de 2024, em primeira convocação, às 10h30; e, em segunda convocação, às 11h, a 
fi m de 1) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Contábeis relativas ao 
exercício social encerrado em 31.12.2023; e 2) fi xar a remuneração global anual dos Administradores da Sociedade.

São Paulo, 17 de abril de 2023. Edson Maioli - Diretor, Dionysios Emmanuil Inglesis - Diretor

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35.300.111.095

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 26/04/2024, às 10h30, na modalidade 
exclusivamente presencial, em sua sede localizada na Avenida Tiradentes, nº 848, Centro, Matão/SP, 
a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em Sede de Ordinária (AGO): a.) Exame, 
Discussão e Votação do Balanço Geral, Demonstrações Financeiras referente ao exercício de 2023; 
b.) Eleição de Diretoria para o biênio 2024/2025; c.) Fixação dos honorários da Diretoria. Matão/SP, 
18/04/2024. - Walter Baldan Filho - Diretor.                                                                                (18,19,20)

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - CONVOCAÇÃO
Na forma dos arts. 124 e 135, da Lei nº 6.404/76, convocamos e convidamos os Senhores Acionistas 
a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha de Guarulhos-Arujá, nº 306 - Jd. 
Cidade Aracília, Bairro Bonsucesso, no município de Guarulhos - Estado de São Paulo, nos termos 
do artigo 124, §1º, inciso I, da Lei 6.404/76, em 1ª convocação às 09:00 (nove horas) da manhã e, 
em 2ª convocação, às 09:30 (nove horas e trinta minutos) da manhã do dia 27/04/2024, para em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia, conforme determina a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: 
I - Em AGO - Assembleia Geral Ordinária: a) Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual 
da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras referentes ao Exercício 
social encerrado em 31/12/2023; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a 
distribuição de dividendos; c) Eleger os membros da Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos membros 
da Diretoria. II - Em AGE - Assembleia Geral Extraordinária: a) Votar, na forma do art. 135, da Lei nº 
6.404/76, a Reforma do Estatuto Social para inclusão de dois artigos relativos a direitos de venda 
conjunta de ações em caso de os acionistas majoritários alienarem o controle da Companhia, conforme 
proposta de redação encaminhada aos acionistas nos endereços eletrônicos e disponibilizada aos 
acionistas, na sede da companhia, por ocasião da publicação deste primeiro anúncio de convocação. 
Ressalta-se ainda, que o credenciamento dos acionistas presentes se iniciará com 30 (trinta) minutos 
de antecedência, ou seja, às 08:30 (oito horas e trinta minutos), mediante a assinatura do livro de 
presença e apresentação do documento de identidade, conforme dispõem os arts. 100, V, 126, inciso 
I e art. 127, da Lei das Sociedades Anônimas. Fica ainda registrado, para que surta todos os efeitos 
jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o voto somente presencial, 
de modo que a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária se realizará no modelo presencial, sendo 
certo que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento de procuração no ato 
da Assembleia poderão fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de 
procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou 
advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento de procuração original até o 
ato de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. Fica destacado também 
que os representantes legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de pessoas 
jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do representado, 
comprovar essa condição específica de representação por meio de documento próprio que a lei 
autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório 
da administração sobre os negócios sociais; a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos 
auditores independentes e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados com 
antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária no 
portal do acionista (on-line), local em que os documentos poderão ser livremente acessados e obtidos 
por quaisquer acionistas interessados. Outrossim, conforme prescreve ainda os arts. 133, inciso V e 
art. 135, §3º, da Lei nº 6.404/76, os documentos pertinentes a matéria a ser debatida na Assembleia 
Geral Extraordinária e a proposta de alteração da redação do Estatuto Social, estão à disposição dos 
acionistas, na sede da companhia, por ocasião da publicação deste primeiro anúncio de convocação 
da assembleia-geral. Além disso, os referidos documentos foram publicados na edição dos dias 23, 
24 e 25 de Março de 2024 do jornal O DIA SP, cumprindo assim as formalidades para a realização da 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, conforme determina a lei de regência. É ainda relevante 
ressaltar que uma vez não tendo sido atingido o quórum mínimo de instalação de respectivamente 1/4 
(um quarto) do capital votante para a Assembleia Geral Ordinária e 2/3 (dois terços) do capital votante 
para a Assembleia Geral Extraordinária, na primeira convocação às 09:00 (nove horas) da manhã, a 
segunda convocação às 09:30 (nove horas e trinta minutos) acarretará a instalação da Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária com qualquer número de acionistas presentes, os quais poderão 
tomar ciência e deliberar sobre os assuntos do dia, nos termos dos arts. 125 e 135 da Lei 6.404/76. 
Guarulhos, 15/04/2024. Sr. Décio de Araújo - Diretor Presidente.

UP.P Holding S.A.
CNPJ/MF nº 43.562.306/0001-44 - NIRE 35.300.577.167
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da UP.P HOLDING S.A. (“Companhia”) convocados a comparecem à assembleia geral 
ordinária (“AGO”), a ser realizada, em primeira convocação, às 18h00min do dia 21 de maio de 2024, exclusivamente 
de forma presencial, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, 250, 11º andar, conjunto 1.106, 
Edifício F.L. Office, Vila Olímpia, CEP 04552-040, fora da sede da Companhia, em razão da ausência de espaço e 
capacidade física na sede social para recepção dos acionistas, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Tomar 
as contas dos administradores dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2023; (ii) Examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 
2023; (iii) Deliberar sobre a destinação dos resultados dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 
2023; e (iv) Deliberar sobre a fixação da remuneração global anual dos diretores da Companhia para o exercício social 
a ser encerrado em 31 de dezembro de 2024. Para participação na AGO, os acionistas deverão apresentar à Companhia 
o documento de identidade e, caso o acionista se faça representar por procurador, além do documento de identidade, 
será necessário apresentar o instrumento de mandato, observado o disposto no parágrafo 1º do art. 126 da LSA.  
Os documentos relativos à ordem do dia foram disponibilizados pela Companhia na Central de Balanços do Sistema 
Público de Escrituração Digital em 17 de abril de 2024. São Paulo, 17 de abril de 2024. Gabriel Campos Pérgola - 
Diretor e Roger Keiti Sasazaki - Diretor.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2AA4-9301-656A-261D.
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BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF Nº 52.311.347/0001-59

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (EM MILHARES DE REAIS) 

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10  40.266  90.022  40.273  90.028 
Aplicações financeiras 11   -   4.464   -   4.464 
Contas a receber de clientes 12  117.813  88.589  117.813  88.523 
Adiantamentos a terceiros  16.914  10.000  16.939  10.031 
Estoques 13  201.034  168.253  201.027  168.245 
Impostos e contribuições a recuperar 14  32.429  42.349  32.429  42.349 
Outros créditos e outros ativos  3.000  11.019  3.069  11.236 

 411.456  414.696  411.550  414.876 
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 11  24.657  15.418  24.657  15.418 
Depósitos judiciais 15  27.926  18.395  27.926  18.395 
Outros créditos e outros ativos  1.294  920  1.294  1.153 

 53.877  34.733  53.877  34.966 
Investimentos em controlada 16  229  33   -    -  
Propriedades para investimento 17  31.310  29.850  31.310  29.850 
Imobilizado 18  247.266  192.101  247.568  192.101 
Intangível 19  68.867  68.548  68.867  68.548 

 401.549  325.265  401.622  325.465 
Total do ativo  813.005  739.961  813.172  740.341 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 20 105.044  73.073  105.044  73.073 
Obrigações de arrendamento mercantil 21  660  851  660  851 
Fornecedores 22  24.034  16.894  23.970  16.860 
Adiantamentos de clientes 23  4.225  10.500  4.225  10.500 
Obrigações sociais e fiscais 24  22.697  49.535  22.742  49.574 
Obrigações trabalhistas 25  25.884  22.821  25.924  22.929 
Outras contas a pagar 26  13.468  32.954  13.614  33.221 

196.012  206.628  196.179 207.008 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 20 131.176  63.586  131.176  63.586 
Debêntures a pagar 27  3.399  3.399  3.399  3.399 
Obrigações de arrendamento mercantil 21  484  1.126  484  1.126 
Obrigações sociais e fiscais 24  38.906  36.275  38.906  36.275 
Outras contas a pagar 26  28.103  32.025  28.103  32.025 
IR e contribuição social diferidos 28  38.217  44.550  38.217  44.550 
Provisão para demandas judiciais 29  3.872  5.738  3.872  5.738 

244.157  186.699  244.157 186.699 
Patrimônio líquido 
Capital social 31 145.933  24.035  145.933  24.035 
Reserva legal  6.963  4.807  6.963  4.807 
Reserva de reavaliação  12.276  12.539  12.276  12.539 
Reserva de subvenção  36.335  121.899  36.335 121.899 
Reserva de Investimento  85.249   -   85.249   -  
Ajustes de avaliação patrimonial  37.480  37.660  37.480  37.660 
Reserva de Lucros  48.600  145.694  48.600 145.694 

372.836 346.634 372.836 346.634
Total do passivo e patrimônio líquido 813.005  739.961  813.172 740.341 

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 32 701.325 844.866 701.325 847.182
Custo dos produtos vendidos 33 (519.985) (553.528) (520.308) (556.154)
Lucro bruto 181.340 291.338 181.017 291.028
Despesas operacionais
Despesas comerciais 33 (79.315) (61.866) (79.315) (61.866)
Despesas administrativas 33 (50.739) (47.643) (50.739) (47.643)
Outras (despesas)/receitas, líquidas 33 19.795 16.466 19.795 16.466
Resultado equivalência patrimonial (378) (371)  -  - 
Resultado antes 
 do resultado financeiro 70.703 197.924 70.758 197.985
Resultado financeiro
Receitas financeiras 34 26.187 28.421 26.187 28.421
Despesas financeiras 34 (57.501) (59.924) (57.504) (59.926)
Resultado financeiro líquido (31.314) (31.503) (31.317) (31.505)
Despesas e/ou Receitas, 
 não recorrentes - efeito 
  parcelamento tributário 35 (3.220)  64.768 (3.220)  64.768 
Resultado antes do Imposto de 
 Renda e Contribuição Social 36.169 231.189 36.221 231.248
IR e Contribuição Social diferido 28 6.333 (2.849) 6.333 (2.849)
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social Corrente 28  - (37.572) (52) (37.631)
Lucro líquido do exercício 42.502 190.768 42.502 190.768
Resultado por ação:
Resultado por ação - básico (em R$)  0,03  0,15 
Resultado por ação - diluído (em R$)  0,03  0,15 

Demonstrações do Resultado

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício  42.502 190.768  42.502 190.768 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 
Resultado abrangente total do exercício  42.502 190.768  42.502 190.768 

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital 
social

Reserva 
Legal

Reserva de 
Subvenção

Reserva para 
Investimentos

Reserva de 
reavaliação

Ajustes de avalia-
ção patrimonial

Reserva 
de Lucros

Lucros acu-
mulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2022   24.035   4.101   83.630  -   12.811   37.843   15.446  -     177.866 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -   190.768   190.768 
Realização de reserva de reavaliação  -  -  -  -  (272)  -  -   272  - 
Realização do custo atribuído ao imobilizado  -  -  -  -  -  (183)  -   183  - 
Constituição de reserva legal  -   706  -  -  -  -  -  (706)  - 
Constituição de reserva para subvenção  -  -   38.269  -  -  -  -  (38.269)  - 
Dividendos obrigatórios a distribuir  -  -  -  -  -  -  -  (7.653)  (7.653)
Dividendos complementares a distribuir  -  -  -  -  -  -  -  (14.347)  (14.347)
Constituição da reserva de lucros  -  -  -  -  -  -  130.248 (130.248)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022   24.035   4.807   121.899  -   12.539   37.660  145.694  -   346.634 
Aumento de capital com utilização 
 da reserva para subvenção

  
121.898  -  (121.898)  -  -  -  -  -  - 

Constituição da reserva para futuros investimentos  -  -  -   85.249  -  -  (85.249)  -  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -   42.502   42.502 
Realização de reserva de reavaliação  -  -  -  -  (263)  -  -   263  - 
Realização do custo atribuído ao imobilizado  -  -  -  -  -  (180)  -   180  - 
Constituição de reserva legal  -   2.156  -  -  -  -  -  (2.156)  - 
Constituição de reserva para subvenção  -  -   36.334  -  -  -  -  (36.334)  - 
Dividendos obrigatórios a distribuir  -  -  -  -  -  -  -  (223)  (223)
Dividendos complementares a distribuir  -  -  -  -  -  -  (11.845)  (4.232)  (16.077)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  145.933   6.963   36.335   85.249   12.276   37.480   48.600  -   372.836 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Fluxo de caixa de 
 atividades operacionais

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício   42.502   190.768   42.502   190.768 
Ajustes por:
Depreciações e amortizações   8.857   7.355   8.876   7.355 
Valor residual da baixa do imobilizado   518   577   518   577 
Resultado de equivalencia patrimonial   370   371  -  - 
IR e contribuição social diferidos  (6.333)   2.849  (6.333)   2.849 
Constituição de provisão para 
 créditos de liquidação duvidosa   1.485  (246)   1.485  (246)
Mudanças no valor justo de 
 propriedades para investimento  (1.460)  (1.590)  (1.460)  (1.590)
Provisões para contingências  (1.866)    1.642  (1.866)   1.642 
Provisões de despesas a incorrer  -  (6.976)  -  (6.976)
Encargos CPC-06 (R2)   1.549   1.154   1.549   1.154 
Pagamento de juros  (21.948)  (21.028)  (21.948)  (21.028)
Descontos obtidos com 
 parcelamentos tributários  -  (64.768)  -  (64.768)
Juros e atualização monetária   22.199   18.972   22.199   18.972 
Lucro líquido ajustado   45.873   129.080   45.521   128.709 
Variação de ativos e passivos:
Aplicações financeiras  (4.775)  (11.259)  (4.775)  (11.259)
Contas a receber de clientes  (30.709)   21.077  (30.775)   21.551 
Adiantamentos a terceiros  (15.214)  (4.614)  (15.208)  (4.617)
Estoques  (32.781)   20.311  (32.782)   20.313 
Impostos e contribuições a recuperar   9.920   18.408   9.920   18.408 
Depósitos judiciais  (9.531)  (8.349)  (9.531)  (8.349)
Outros créditos e outros ativos   7.645  (9.474)   8.026  (9.557)
Fornecedores   15.440  (8.425)   15.410  (8.487)
Adiantamentos de clientes  (6.275)  (16.352)  (6.275)  (16.352)
 Obrigações sociais e fiscais  (24.207)  (10.093)  (24.201)  (10.095)
Obrigações trabalhistas   3.063   4.997   2.995   4.985 
Outras contas a pagar  (23.408)   51.274  (23.529)   51.158 
Caixa líquido gerado (utilizado) 
 nas atividades operacionais  (64.959)   176.581  (65.203)   176.408 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos  (566)  -  -  - 
Aquisição de ativo imobilizado  (64.859)  (73.686)  (65.180)  (73.686)
Caixa líquido consumido 
 nas atividades de investimentos  (65.425)  (73.686)  (65.180)  (73.686)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos - Captação   335.991   162.151   335.991   162.151 
Empréstimos e 
 financiamentos - Amortização (236.681) (195.195) (236.681) (195.195)
Obrigações de Arrendamento Mercantil  (2.382)  (2.204)  (2.382)  (2.204)
Dividendos a pagar  (16.300)  (22.000)  (16.300)  (22.000)
Caixa líquido (consumido) gerado 
 nas atividades de financiamentos   80.628  (57.248)   80.628  (57.248)
(Redução)/aumento líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa  (49.756)   45.647  (49.755)   45.473 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício   90.022   44.375   90.028   44.555 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício   40.266   90.022   40.273   90.028 
(Redução)/aumento líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa  (49.756)   45.647  (49.755)   45.473 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas
1. Contexto operacional A Baldan Implementos Agrícolas S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade por ações, de capital fechado, com sede em Matão, Estado de São Pau-
lo, e tem como atividade principal a industrialização e a comercialização de máquinas 
e implementos agrícolas, nos mercados interno e externo. 2. Relação de entidades 
controladas

Participação Acionária %
2023 2022

Baldan Agroindustria Eirelli 939 373
Em 2019 a Baldan constituiu uma unidade operacional independente voltada para 
montagem de mancais, localizada na cidade de Taquaritinga-SP. O investimento inicial 
aportado foi de R$ 100 com uma capacidade operacional de montagem de 750 man-
cais dia. Em 2.020 houve um aumento de capital do valor de R$ 273 e em 2023 foram 
aportados mais 566. 3. Base de preparação Declaração de conformidade (com re-
lação às do CPC) As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram ela-
boradas de acordo com a legislação societária e os pronunciamentos, as interpretações 
e as orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emis-
são das demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram autorizadas pela 
Administração em 13/03/2024. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder 
de alterar as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação Estas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que 
é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 5. Uso de estimativas e julga-
mentos Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e sua controlada e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconheci-
das prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas e estimativas As informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31/12/2023 que possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos 
e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: - 
Nota Explicativa nº 12: mensuração de perda de crédito esperada para contas a rece-
ber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa média pondera-
da de perda; - Nota Explicativa nº 19: teste de redução ao valor recuperável de ati-
vos intangíveis e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis; -
Nota Explicativa nº 28: reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade 
de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos 
fiscais possam ser utilizados; - Nota Explicativa nº 29: reconhecimento e mensura-
ção de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos. b. Mensuração do valor justo Uma série de políticas e 
divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e 
passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu estrutura de controle 
relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que 
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor 
justo. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos 
e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou 
serviços de preços, é utilizada para mensurar o valor justo, a equipe de avaliação ana-
lisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações 
atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que 
tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: - Nível 
1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; 
- Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); 
- Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observá-
veis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia e sua controlada reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demons-
trações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as 
premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: - Nota Explicativa nº 17: Propriedades para investimento; -
Nota Explicativa nº 36: Instrumentos financeiros. 6. Mudanças nas principais polí-
ticas contábeis Novas normas entraram em vigor a partir de 1º/01/2023, mas não 
afetaram materialmente as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
companhia. 7. Base de mensuração As demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas da Companhia foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: - Instrumentos fi-
nanceiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado; - As 
propriedades para investimento são mensuradas pelo valor justo. 8. Principais políti-
cas contábeis A Companhia e sua controlada aplicaram as políticas contábeis descritas 
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstra-
ções financeiras, salvo indicação ao contrário. a. Base de consolidação (i) 
Controladas A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem di-
reito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem 
a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demons-
trações contábeis da controlada são incluídas nas demonstrações contábeis consolida-
das a partir da data em que a Companhia obteve o controle até a data em que o contro-
le deixar de existir. Nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da contro-
ladora, as informações financeiras da controlada são reconhecidas por meio do método 
de equivalência patrimonial. (ii) Transações eliminadas na consolidação Saldos e 
transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de 
transações intra-grupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações 
com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o inves-
timento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realiza-
das são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente 
na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. 
Moeda estrangeira (i) Transações em moeda estrangeira Transações em moeda 
estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia pelas taxas de câm-
bio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados 
em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional 
à taxa de câmbio naquela data. Itens não monetários que são mensurados com base no 
custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da 
transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geral-
mente reconhecidas no resultado. c. Reconhecimento de contrato com cliente A re-
ceita operacional da venda de bens e serviços no curso normal das atividades é medida 
pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita é reconhecida de 
acordo com o CPC 47, quando todas as obrigações de desempenho foram atendidas, 
portanto, quando a obrigação de performance é cumprida, ou ainda quando o controle 
dos produtos é transferido ao cliente, e este tem a capacidade de determinar o seu uso 
e obter substancialmente todos os benefícios do produto. d. Contas a receber de 
clientes As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes 
pela venda de produtos e prestações de serviços no decurso normal das atividades da 
Companhia e sua controlada. Se o prazo de recebimento é equivalente há um ano ou 
menos (ou outro que atenda o ciclo normal da Companhia e sua controlada), as contas 
a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, apresentadas no ativo 
não circulante. As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo 
valor presente e deduzidas da provisão para perdas estimadas para critérios de liquida-
ção duvidosa. A política da provisão para perdas estimadas para créditos de liquidação 
duvidosa está descrita na nota explicativa n: 8(n) – Redução ao valor recuperável 
(Impairment). e. Benefícios a empregados Benefícios de curto prazo a empregados 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despe-
sas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhe-
cido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação 
presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. f. 
Receitas financeiras e despesas financeiras As receitas e despesas financeiras da 
Companhia compreendem: - Juros sobre aplicações financeiras; - Descontos con-
cedidos e obtidos; - Variações cambiais ativas e passivas; - Tarifas bancárias; -
Encargos sobre empréstimos e financiamentos; - Encargos e atualizações sobre ou-
tros ativos e passivos. As receitas e despesas financeiras são reconhecidas no resultado 
através do método dos juros efetivos. “taxa de juros efetiva” é a taxa que desconta 
exatamente os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da 
vida esperada do instrumento financeiro ao: - Valor contábil bruto do ativo financei-
ro; ou - Ao custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita ou da 
despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo 
(quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do 
passivo. No entanto, a receita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de 
juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de recu-
peração depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas 
de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto.
g. Imposto de renda e contribuição social O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 anual para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais de imposto de renda e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável anual. Para a con-
trolada Baldan Agroindústria Ltda. os tributos são calculados com base no lucro pre-
sumido, às alíquotas estabelecidas, respectivamente, nos termos da legislação vigente. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos cor-
rentes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resul-
tado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social corrente O imposto corrente é o imposto a pagar calculado sobre 
o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar é 
reconhecido no balanço patrimonial como passivo fiscal pela melhor estimativa do 
valor esperado dos impostos a serem pagos que reflete as incertezas relacionadas a sua 
apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na 
data do balanço. O imposto corrente ativo e passivo são compensados somente se al-
guns critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição 
social diferido Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de de-
monstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e 
passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de 
renda e contribuição social diferida. Um ativo de imposto de renda e contribuição so-
cial diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados na extensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos 
à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto 
de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são re-
duzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às dife-
renças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram 
decretadas até a data do balanço. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. h. Estoques Os estoques são mensurados 
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é 
baseado no critério do custo médio ponderado e inclui gastos incorridos na aquisição 
de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-
-los às suas localizações e condições existentes. No caso dos estoques manufaturados 
e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação 
baseado na capacidade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço esti-
mado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de con-
clusão e despesas de vendas. i. Propriedades para investimento As propriedades 
para investimento são propriedades mantidas para obter renda com aluguéis e ou valo-
rização do capital. As propriedades para investimento são inicialmente mensuradas 
pelo custo, incluindo os custos da transação, e subsequentemente ao valor justo, sendo 
que quaisquer alterações no valor justo são reconhecidas no resultado. Ganhos e as 
perdas na alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença 

entre o valor líquido recebido da venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no 
resultado. Quando uma propriedade para investimento anteriormente reconhecida 
como ativo imobilizado é vendida, qualquer montante reconhecido em ajuste de ava-
liação patrimonial é transferido para lucros acumulados. A receita de aluguel de pro-
priedades para investimento é reconhecida como receita pelo método linear ao longo 
do prazo do arrendamento. j. Imobilizado (i) Reconhecimento e mensuração Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, dedu-
zido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (impairment), quando aplicável. O custo de certos itens do imobilizado foi 
determinado com base em seu valor justo na data de transição da Companhia para os 
CPCs. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos 
no resultado. (ii) Custos subsequentes Gastos subsequentes são capitalizados apenas 
quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos sejam 
auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação A depreciação é calculada para amorti-
zar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é 
geralmente reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor 
período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja ra-
zoavelmente certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do prazo de 
arrendamento. Terrenos não são depreciados. A vida útil dos itens de imobilizado, para 
os exercícios corrente e comparativo são as seguintes:
Tipo
Edifícios 25 a 60 anos
Máquinas e acessórios 20 anos
Veículos 10 anos
Tratores e veículos industriais 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Instalações 10 anos
Ferramentas e utensílios 5 anos
Ferramentas e matrizes 10 anos
Outros 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. (iv) Reclassificação para proprie-
dade para investimento Quando o uso da propriedade muda de ocupada pelo proprie-
tário para propriedade para investimento, a propriedade é remensurada ao seu valor 
justo e reclassificada como propriedade para investimento. Qualquer ganho resultante 
dessa remensuração é reconhecido no resultado na medida em que o ganho reverta 
uma perda anterior por redução ao valor recuperável na propriedade específica, sendo 
que qualquer ganho remanescente é reconhecido como outros resultados abrangentes 
e apresentado na conta de ajustes de avaliação patrimonial. Qualquer perda é reconhe-
cida imediatamente no resultado. Contudo, na medida em que haja um montante pre-
viamente reconhecido como reavaliação dessa propriedade, a perda é reconhecida em 
outros resultados abrangentes e reduz a reserva de avaliação no patrimônio líquido. k. 
Ativos intangíveis e ágio (i) Reconhecimento e Mensuração Ágio O ágio resultante 
na aquisição de empresa incorporada, mensurado pelo valor justo, deduzido das perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável e incluído no ativo intangível nas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas. Outros ativos intangíveis Outros 
ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acu-
muladas por redução ao valor recuperável. (ii) Gastos subsequentes Os gastos subse-
quentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos 
futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros 
gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortização A amortização é calcu-
lada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens para amortizar 
o custo de itens do ativo intangível, líquido de seus valores residuais estimados. A 
amortização é geralmente reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado. l. Ins-
trumentos financeiros (i) Reconhecimento e mensuração inicial Todos os ativos 
financeiros, são reconhecidos inicialmente quando a Companhia e sua controlada se 
tornam parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a me-
nos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acresci-
do, para um item não mensurado ao VJR (Valor Justo por meio de Resultado), os 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é men-
surado inicialmente ao preço da operação, conforme descrito em nota explicativa nº 8 
(d). (ii) Classificação e mensuração subsequente No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - 
instrumento de dívida; ao VJORA (Valor Justo por meio de Outros Resultados Abran-
gentes) - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassifi-
cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude 
o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: - É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de 
dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR: - É mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; e - Seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patri-
monial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavel-
mente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA 
(Outros Resultados Abrangentes). Essa escolha é feita investimento por investimento. 
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado 
ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhe-
cimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro 
que de outra forma atenda o requisito para ser mensurado ao custo amortizado ou ao 
VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento 
contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - avaliação do modelo de 
negócio A Companhia e sua controlada realiza uma avaliação do objetivo do modelo 
de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete 
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Ad-
ministração. As informações consideradas incluem: - As políticas e objetivos estipu-
lados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão 
de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de 
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a corres-
pondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados 
ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de 
ativos; - Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; - Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo 
financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são 
gerenciados; - Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a 
remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contra-
tuais obtidos; e - A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financei-
ros nos períodos anteriores aos motivos de tais vendas e suas expectativas sobre ven-
das futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que 
não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira 
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos finan-
ceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base 
no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financei-
ros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de 
principal e juros Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo 
do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma con-
traprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor 
principal em aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos 
básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), as-
sim como uma margem de lucro. A Companhia e sua controlada consideram os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro 
contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de 
caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avalia-
ção, a Companhia e sua controlada consideram: - Eventos contingentes que modifi-
quem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; - Termos que possam ajustar a taxa 
contratual, incluindo taxas variáveis; - O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e 
Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos 
(por exemplo, baseados na performance de um ativo). - O pagamento antecipado é 
consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pa-
gamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros 
sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional 
razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo fi-
nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, 
a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor 
nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação 
adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) 
são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for 
insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subse-
quente e ganhos e perdas 
Ativos financeiros 
a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 

amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 

reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. A receita de juros calculada utilizando o método de 

juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 

reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado 
acumulado em ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e 

nunca são reclassificados para o resultado.
Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou 
ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio 
do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou 
for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao 

VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconheci-
do no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento Ativos fi-
nanceiros A Companhia e sua controlada desreconhecem um ativo financeiro quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia 
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e be-
nefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia e 
sua controlada nem transferem nem mantém substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo 
financeiro. A Companhia e sua controlada realizam transações em que transferem ati-
vos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente to-
dos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros 
não são desreconhecidos. Passivos financeiros A Companhia e sua controlada desre-
conhecem um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expira. A Companhia e sua controlada também desreconhecem um passivo finan-
ceiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluin-
do ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhe-
cida no resultado. (iv) Compensação Os ativos ou passivos financeiros são compen-
sados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. m. Capital social Ações ordinárias As ações 
ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. n. Redução ao valor recuperá-
vel (Impairment) (i) Ativos financeiros não-derivativos Instrumentos financeiros 
e ativos contratuais A Companhia e sua controlada reconhecem provisões para perdas 
esperadas de crédito sobre: - Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; -
Investimentos de dívida mensurados ao VJORA; e - Ativos de contrato. A Compa-
nhia e sua controlada mensuram a provisão para perda em um montante igual à perda 
de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são 
mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: - Títulos de dívida com 
baixo risco de crédito na data do balanço; e - Outros títulos de dívida e saldos bancá-
rios para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida 
esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o 
reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e 
ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a 
vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de supor-
te que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui infor-
mações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da 
Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forwar-
d-looking). A Companhia e sua controlada consideram um ativo financeiro como ina-
dimplente quando: - É pouco provável que o devedor pague integralmente suas 
obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garan-
tia (se houver alguma); ou - Ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias. O 
período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período 
contratual máximo durante o qual o Grupo está exposto ao risco de crédito. Mensura-
ção das perdas de crédito esperadas As perdas de crédito esperadas são estimativas 
ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensu-
radas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferen-
ça entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos 
de caixa que a Companhia e sua controlada esperam receber). As perdas de crédito 
esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos finan-
ceiros com problemas de recuperação Em cada data de balanço, a Companhia e sua 
controlada avaliam se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os 
títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um 
ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais even-
tos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui 
os seguintes dados observáveis: - Dificuldades financeiras significativas do emissor 
ou do mutuário; - Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou 
atraso de mais de 90 dias; - Reestruturação de um valor devido à Companhia em 
condições que não seriam aceitas em condições normais; - A probabilidade que o 
devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou 
- O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades finan-
ceiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço 
patrimonial A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida men-
surados ao VJORA, a provisão para perdas é debitada no resultado e reconhecida em 
ORA. Baixa O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Com-
panhia e sua controlada não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro 
em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia e sua 
controlada adotam a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro 
está vencido há 180 dias com base na experiência histórica de recuperação de ativos 
similares. Com relação a clientes corporativos, a Companhia e sua controlada fazem 
uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou 
não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia e sua controlada não 
esperam nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos 
financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumpri-
mento dos procedimentos da Companhia e sua controlada para a recuperação dos va-
lores devidos. Ativos não financeiros Os valores contábeis dos ativos não financeiros 
da Companhia e sua controlada, que não as propriedades para investimento, os esto-
ques, e o imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, são revistos a cada 
data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocor-
ra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o 
valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa 
pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das en-
tradas de caixa de outros ativos, ou UGCs (unidades geradoras de caixa). O valor re-
cuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros esti-
mados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e 
os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável 
é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. 
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas 
somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que 
teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não 
tivesse sido reconhecida. o. Provisões As provisões são determinadas por meio do 
desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que refli-
ta as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos espe-
cíficos para o passivo. Os efeitos do desconto a valor presente são reconhecidos no 
resultado como despesa financeira. p. Mensuração do valor justo Valor justo é o 
preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um pas-
sivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensura-
ção, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a 
Companhia e sua controlada tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo refle-
te o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco de descumprimento in-
clui, entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia e sua controlada. Uma série 
de políticas contábeis e divulgações da Companhia e sua controlada requerem a men-
suração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financei-
ros. Quando disponível, a Companhia e sua controlada mensuram o valor justo de um 
instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um 
mercado é considerado como ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrem 
com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de 
forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia 
e sua controlada utilizam técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados 
observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de 
avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado 
levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo men-
surado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia e 
sua controlada mensuram ativos com base em preços de compra e passivos com base 
em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro 
no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo 
da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia e sua controlada determinarem que 
o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não 
é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo 
idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não ob-
serváveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instru-
mento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a di-
ferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posterior-
mente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da 
vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por 
dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 9. 
Novas normas e interpretações ainda não efetivas A Companhia avaliou todas as 
revisões de pronunciamentos contábeis emitidos em 2023, e as alterações não têm 
impacto nas demonstrações contábeis. Não há outras normas ou interpretações que 
impactem as demonstrações da Companhia de forma relevante, que ainda não entra-
ram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a Companhia. 
10. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Caixa e saldos bancários 3.191 3.695 3.198 3.701

Aplicações financeiras - CDB 37.075 86.327 37.075 86.327
40.266 90.022 40.273 90.028

As aplicações financeiras são consideradas como equivalentes de caixa, por terem alta 
liquidez, serem prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financei-
ras referem-se, substancialmente, a Certificados de Depósito Bancário indexadas em 
média a 100% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI com liquidez diária. As 
informações sobre a exposição da Companhia a riscos de mercado e de crédito e de 
metodologia de mensuração do valor justo estão incluídas na nota explicativa nº 36. 
11. Aplicações financeiras Controladora e Consolidado

2023 2022
Títulos de capitalização - 1.809
Aplicações CDB - Compromissadas 23.709 17.290
Quotas de capital de cooperativas de crédito 948 783

24.657 19.882
Não circulante (24.657) (15.418)
Circulante - 4.464
Aplicações financeiras são, em sua maioria, vinculadas a linhas de Adiantamentos 
de Contratos de Câmbio e Pré Pagamentos de Exportação e contratos de emprés-
timos, liquidáveis em curto e longo prazo, indexados da seguinte forma: (i) títulos 
de capitalização - correção anual pelo IPCA (Índice de Preço ao Consumidor); (ii) 
aplicações em CDB e quotas de fundos de investimentos – cesta de correção in-
dexada pela CDI (Certificado de Depósito Interbancário); e (iii) quotas de capital de 
cooperativa de crédito - sem indexação. Não houve alteração nos indexadores nos 
anos de 2023 e 2022. As informações sobre os riscos de créditos, taxa de juros e 
outros riscos relacionados a esses ativos são apresentadas na nota explicativa nº 36.
12. Contas a receber de clientes Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Clientes nacionais 81.516 63.038 81.516 62.972
Clientes no exterior 38.703 26.472 38.703 26.472
Provisão para perdas de crédito esperadas (2.406) (921) (2.406) (921)

117.813 88.589 117.813 88.523
A Companhia desde 2022 não mais cedeu contas a receber de clientes para bancos 
e fundos a fim de antecipar seu fluxo de caixa. O saldo da carteira de recebíveis em 
31/12/2023 performará no fluxo de caixa de acordo com os respectivos prazos de 
vencimento. Segue movimentação da provisão de perdas:

Controladora
2023 2022

Saldo inicial (921) (1.167)
Adições (1.691) (151)
Reversões 206 397
Saldo final (2.406) (921)
A Companhia em 31/12/2023 não possuía nenhuma operação que gerasse efeito sig-
nificativo de ajuste a valor presente. A exposição da Companhia a riscos de crédito, 
moeda e perdas por redução no valor recuperável relacionados a contas a receber de 
clientes e a outras contas, são divulgadas na nota explicativa nº 36. 13. Estoques 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Produtos acabados 87.873 53.652 87.866 53.644
Matérias primas e outros 112.394 113.797 112.394 113.797
Produtos em elaboração 767 804 767 804

201.034 168.253 201.027 168.245
Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição ou de produção e não ex-
cedem ao valor de realização. A Companhia realiza as baixas para perdas diretamente 
no resultado com base em laudos fornecidos pela área de controle de qualidade, sem 
necessidade de efetuar provisão, sendo que no ano de 2023 as baixas decorrentes de 
perdas por obsolescência e quebras de produção foram da ordem de R$ 1.790 (R$ 
7.323 em 2022). 14. Impostos e contribuições a recuperar 
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2023 2022

IPI - corrente 5.541 5.405
ICMS (a) 19.948 33.412
PIS e COFINS 7.767 6.920
Imposto de renda e contribuição social 3.238 1.477
INSS 5.361 4.561
Outros impostos a recuperar 385 385

42.240 52.160
Provisão para perdas  (b) (9.811) (9.811)
Total ativo circulante 32.429 42.349
(a) ICMS: em 2023 foram liberados créditos acumulados pela Secretaria da Fazenda 
de São Paulo o montante de R$ 25.340, do qual o montante foi utilizado em compra de 
matéria prima, principalmente chapa de aço, de fornecedores localizados no Estado de 
São Paulo, a Companhia ainda possui créditos pendentes de liberação da competência 
de 2023 da ordem de R$ 6.466, que serão liberados no decorrer do ano de 2024; 
(b) Provisão para perdas: parte dos saldos de impostos e contribuições a recuperar 
incluem créditos cuja realização depende de parecer favorável em processos e/ou re-
querimentos administrativos e judiciais. A administração, considerando o estágio atual 
desses processos e requerimentos, manteve a provisão para perdas no montante de R$ 
9.811, que inclui substancialmente provisão para perdas relacionadas à recuperação de 
créditos previdenciários junto ao INSS, no montante de R$ 5.361. 
15. Depósitos Judiciais Controladora e Consolidado

2023 2022
Depósitos Trabalhistas 520 922
Processo INSS FAP 22.914 11.554
Processos FGTS 4.492 5.919

27.926 18.395
Os valores consignados em juízo relacionados a demandas trabalhistas, são mantidos 
no ativo sem dedução das correspondentes provisões para contingências. 16. Investi-
mentos em controladas 
Movimentação 2023 2022
(a) Participação no capital 
% Participação 100,00% 100,00%
(b) Informação das Controladas 
Ativos 510 490
Passivos 274 449
Capital social 939 373
Patrimônio líquido 236 41
Prejuízo do exercício (703) (368)
(c)  Saldo do investimento
Saldo do investimento no início do exercício 33 404
Equivalência patrimonial (371) (368)
Lucro não realizado do exercício (7) (8)
Lucro realizado do exercício anterior 8 5
Aumento de capital          566 -
Saldos dos investimentos em coligada e controladas em 229 33
Em 2019 a Baldan constituiu uma unidade operacional independente voltada para 
montagem de mancais, localizada na cidade de Taquaritinga-SP. O investimento ini-
cial aportado foi de R$ 100 com uma capacidade operacional de montagem de 750 
mancais dia. Em 2023 houve um aumento de capital do valor de: R$ 566 totalizando 
R$ 939 e manteve sua capacidade produtiva. 17. Propriedades para investimento
a. Conciliação do valor contábil As propriedades para investimento têm a seguinte 
composição: Controladora e Consolidado

2023 2022
Terrenos 7.495 7.495
Edifícios 2.059 2.059
Valor justo das propriedades para investimento 21.756 20.296

31.310 29.850
A administração da Companhia optou, em 2014, pela tratativa de terrenos e edifícios 
que não são destinados ao seu uso operacional como propriedades para investimento e 
apresentá-los em conformidade com as determinações do CPC 28 - Propriedade para 
investimento. b. Mensuração do valor justo Em 31/12/2023 e 2022 foram revisados 
o valor justo atribuído a todas as propriedades para investimento da Companhia por 
avaliadores imobiliários externos independentes com qualificação profissional ade-
quada e reconhecida e as mudanças foram contabilizadas na demonstração de resulta-
do. Segue movimentação da mensuração do valor justo: 

Controladora e Consolidado
2023 2022

Saldo inicial 20.296 18.706
Ajustes 1.460 1.590
Saldo final 21.756 20.296
18. Imobilizado a. Conciliação do valor contábil 

Controladora 
2023

Depreciação
Custo Acumulada Total Total

Terrenos 47.755 47.755 47.755
Edifícios 95.385 (15.382) 80.003 79.476
Máquinas e acessórios 135.863 (63.018) 72.845 39.756
Veículos 7.749 (3.050) 4.699 3.876
Tratores e veículos industriais 1.344 (686) 658 172
Móveis e utensílios 7.417 (3.352) 4.065 1.268
Equipamentos de informática 16.297 (9.967) 6.330 5.211
Instalações 2.424 (781) 1.643 1.697
Ferramentas e utensílios 3.899 (3.777) 122 63
Ferramentas e matrizes 7.057 (5.974) 1.083 790
Obras em Andamento 25.853 - 25.852 8.672
Dir. Uso - Veículos 8.535 (6.324) 2.211 3.365

359.578 (112.311) 247.266 192.101
Controladora e Consolidado

2023 2022
Depreciação

Custo Acumulada Total Total
Terrenos 47.755 - 47.755 47.755
Edifícios 95.385 (15.382) 80.003 79.476
Máquinas e acessórios 136.090 (63.033) 73.057 39.756
Veículos 7.749 (3.050) 4.699 3.876
Tratores e veículos industriais 1.344 (686) 658 172
Móveis e utensílios 7.497 (3.357) 4.140 1.268
Equipamentos de informática 16.315 (9.971) 6.344 5.211
Instalações 2.424 (781) 1.643 1.697
Ferramentas e utensílios 3.899 (3.777) 122 63
Ferramentas e matrizes 7.057 (5.974) 1.083 790
Obras em Andamento 25.853 - 25.853 8.672
Dir. Uso - Veículos 8.535 (6.324) 2.211 3.365

359.903 (112.335) 247.568 192.101
Movimentação dos saldos no exercício:

Terrenos Edifícios

Máquinas 
e equipa-

mentos Veículos

Tratores 
e veículos 

industriais

Móveis 
e utensí-

lios

Equiptos 
de infor-

mática

Ins-
tala-
ções

Ferra-
mentas e 

utensílios

Ferra-
mentas 

e matri-
zes

Obras 
em 

Anda-
mento

Direito 
de Uso  
(CPC 

06(R2) Total
Em 31/12/2022
Custo 47.755 93.711 99.642 6.612 797 4.295 13.622 2.321 3.814 6.541 8.672 8.535 296.317
Depreciação acumulada  -   (14.235) (59.886) (2.736) (625) (3.026) (8.411) (624) (3.751) (5.751)  -   (5.170) (104.216)
Saldo contábil, líquido  47.755  79.476  39.756  3.876  172  1.269  5.211  1.697  63  790  8.672  3.365  192.101 
Em 31/12/2023
Aquisições  -    -    33.024  1.516  548  3.224  2.592  237  85  542  22.210  -    63.978 
Alienações e baixas  -    -    -   (379)  -   (101) (28) (134)  -   (26) (48)  -   (716)
Baixa de depreciação  -    -    -    144  -    4  24  -    -    23  -    -   195
Transferências  -    1.674  3.196  -    -    -    111  -    -    -   (4.981)  -    -   
Depreciação  -   (1.147) (3.132) (457) (61) (330) (1.581) (157) (26) (245)  -   (1.156) (8.292)
Saldo contábil, líquido  47.755  80.003  72.844  4.700  659  4.066  6.329  1.643  122  1.084  25.853  2.209  247.266 
Em 31/12/2023
Custo  47.755  95.385  135.862  7.749  1.345  7.418  16.297  2.424  3.899  7.057  25.853  8.535  359.578 
Depreciação acumulada  -   (15.382) (63.018) (3.049) (686) (3.352) (9.968) (781) (3.777) (5.973)  -   (6.326) (112.312)
Saldo contábil, líquido  47.755  80.003  72.844  4.700  659  4.066  6.329  1.643  122  1.084  25.853  2.209  247.266 

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BFB9-D759-EA77-84DB.
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Em 31/12/2022 Terrenos Edifícios

Máquinas 
e equipa-

mentos
Veícu-

los

Tratores 
e veículos 

industriais

Móveis 
e uten-

sílios

Equipa-
mentos de 

informática

Ins-
tala-
ções

Ferra-
mentas e 

utensí-
lios

Ferra-
mentas 

e ma-
trizes

Obras 
em 

anda-
mento

Direito 
de Uso  
(CPC 

06(R2) Total
Custo 47.755 93.711 99.642 6.612 797 4.295 13.622 2.321 3.814 6.541 8.672 8.535 296.317
Depreciação acumulada  -   (14.235) (59.886) (2.736) (625) (3.026) (8.411) (624) (3.751) (5.751)  -   (5.170) (104.216)
Saldo contábil, líquido  47.755  79.476  39.756  3.876  172  1.269  5.211  1.697  63  790  8.672  3.365  192.101 
Em 31/12/2023
Aquisições  -    -    33.024  1.516  547  3.537  2.599  242  85  542  22.211  -   64.303
Alienações e baixas  -    -    -   (379)  -   (101) (28) (134)  -   (26) (48)  -   (716)
Baixa de depreciação  -    -    -    144  -    4  24  -    18  -    -   190
Transferências  -    1.674  3.196  -    -    -    112  -    -    -   (4.982)  -    -   
Depreciação  -   (1.147) (3.143) (458) (61) (335) (1.583) (157) (26) (246)  -   (1.154) (8.310)
Saldo contábil, líquido  47.755  80.003  72.833  4.699  658  4.374  6.335  1.648  122  1.078  25.853  2.211  247.568 
Em 31/12/2023
Custo  47.755  95.385  135.862  7.749  1.344  7.731  16.305  2.429  3.899  7.057  25.853  8.535  359.903 
Depreciação acumulada  -   (15.382) (63.029) (3.050) (686) (3.357) (9.970) (781) (3.777) (5.979)  -   (6.324) (112.335)
Saldo contábil, líquido  47.755  80.003  72.833  4.699  658  4.374  6.335  1.648  122  1.078  25.853  2.211  247.568 
b. Valor recuperável do ativo imobilizado O ativo imobilizado tem o seu valor recu-
perável analisado, no mínimo, anualmente, sendo que para o exercício encerrado em 
31/12/2023 a Administração não encontrou a necessidade de constituição de provisão 
para o valor recuperável do ativo. c. Direito de uso (ativos classificados como arren-
damento financeiro de acordo com o CPC 06(R1)) Em 31/12/2023, a Companhia 
manteve os contratos de arrendamento financeiro sobre aquisição de máquinas e equi-
pamentos e equipamentos de informática (veja nota explicativa 21). Os ativos arrenda-
dos são dados em garantia ao passivo de arrendamento. d. Garantia Em 31/12/2023, 
a Companhia possuía propriedades cedidas como garantia em operações financeiras. 
O montante das operações era de R$ 55.651. e. Outros (Obras em Andamento) Em 
outubro de 2022 a Companhia adquiriu um galpão industrial localizado na cidade de 
Matão, que será destinado a fabricação de uma nova linha de produtos destinados a 
linha de pulverização, o valor que se encontra registrado como “Outros” referem-se 
principalmente as melhorias, adequações e construções neste novo parque fabril, além 
de reformas e adequações no prédio da Matriz. 19. Intangível 

Controladora e Consolidado
2023 2022

Ágio em Incorporação a Amortizar 67.338 67.338
Marcas e patentes 34 34
Software 1.474 906
Protótipo 21 270

68.867 68.548
a. Ágio em incorporação Corresponde ao ágio na aquisição de empresa incorporada. 
Para avaliação dos ativos intangíveis identificados na combinação de negócios, men-
surados pelo valor justo, foram utilizadas metodologias de fluxo de caixa descontado, 
adotando-se a taxa de 9,56% a.a. O saldo apresentado está fundamentado em estu-
do técnico de empresa especializada independente. O ágio foi submetido a teste de 
desvalorização em 31/12/2023 e 2022. A Administração elaborou uma estimativa dos 
valores recuperáveis ou valores em uso de todos os ativos e não identificou indícios de 
perda do valor recuperável (impairment) no exercício de 2023. O teste de não recupe-
ração para o ágio compreende a apuração dos valores recuperáveis da Unidade Gerado 
de Caixa (UGC), a qual totalizaram R$562.559 em 2023 (R$ 1.876.291 em 2022). O 
valor em uso da UGC é apurado segundo o método do fluxo de caixa descontado, antes 
dos impostos, adotando-se as seguintes taxas: 

Taxa (a.a.)
Fluxo de caixa descontado - taxa de desconto, antes dos impostos 12,59% (1)
Taxa de crescimento médio ponderado nos 5 primeiros anos 1,11%
Perpetuidade 0,1%
(1) Taxa CAPM (Custo Médio de Capital Próprio). As premissas de fluxos de caixa 
futuros e perspectiva de crescimento para a UGC baseiam-se no orçamento anual da 
Companhia aprovado pelo Conselho de Administração e nos planos de negócios dos 
próximos 5 exercícios, bem como em dados de mercado comparáveis, representando a 
melhor estimativa da administração quanto as condições econômicas vigentes durante 
a vida econômica útil do grupo de ativos geradores de fluxos de caixa. A partir dos tes-
tes realizados, a Companhia não identificou perdas por recuperação do ágio registrado. 
20. Empréstimos e financiamentos Venci-

mento
Controladora

Passivo Circulante 2023 2022
Instituições financeiras - 
 Capital de giro (a) Juros 1,23% a.m. 2024 31.679 18.939
Instituições financeiras - ACC Juros de 0,60% a.m. 2024 67.297 40.013
Instituições financeiras - Leasing Juros de % 1,25 a.m. 2024 3.161 3.668
Instituições financeiras – Finep Juros 3,33% a.a. + TR 2024 70 -
Instituições não financeiras - 
 Capital de giro Juros de 1,35% a.m. 2024 2.837 10.453

105.044 73.073
Passivo não circulante
Instituições financeiras - 
 Capital de giro Juros 1,23% a.m. 2028 84.175 57.597
Instituições financeiras - Leasing Juros de 1,25% a.m. 2028 6.145 3.776
Instituições financeiras - Finep Juros 3,33% a.a. + TR 40.856 -
Instituições não financeiras - 
 Capital de giro (a) Juros de 1,35% a.m. - 2.213

131.176 63.586
236.220 136.659

(a) Operações de capital de giro referem-se a empréstimos e financiamentos garanti-
dos por duplicatas a receber e avais da Administração. Empréstimos e financiamentos 
com instituições financeiras e não financeiras são contratados a taxas de mercado de 
acordo com cada tipo de operação. A Companhia detém empréstimos bancários no 
montante de R$ 97.276 (R$ 55.506 em 2022), que, de acordo com os termos do contra-
to, será pago em parcelas nos próximos 4 anos. Contudo, o contrato contém cláusulas 
restritivas (covenant´s) que estabelece: (i) que não sofra perda de parte do patrimônio 
em montante superior a 15% dos ativos totais das Demonstrações Financeiras referen-
te ao período encerrado em 31/12/2020; (ii) que ao final de cada trimestre, a dívida 
liquida (definida no contrato como o somatório dos empréstimos e financiamentos 
contraídos juntos a pessoas físicas e jurídicas, inclusive títulos de dívida, debêntures 
ou instrumentos similares, menos o somatório do saldo de caixa, aplicações financeiras 
e outras aplicações em contas correntes) não pode exceder a 2,5 vezes o resultado 
EBITDA da Companhia; (iii) que o resultado EBITDA deve ser superior a 2,5 vezes as 
despesas financeiras líquidas (definida no contrato como o somatório de despesas com 
juros pagos no período, deduzido o somatório de receitas de aplicações financeiras, 
juros recebidos, descontos obtidos bem como de outras receitas financeiras), caso con-
trário, o empréstimo se torna imediatamente vencido. Em 31/12/2023 a Companhia 
cumpriu com todos os requisitos das cláusulas restritivas. Para mais informações sobre 
a exposição da Companhia a riscos de taxa de juros, moeda estrangeira e liquidez, veja 
nota explicativa n.º 36. Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de 
caixa decorrentes de atividades de financiamento: 

Controladora
Saldo em 1º de janeiro de 2023 136.659
Variações dos fluxos de caixa de financiamentos
Pagamento de empréstimos (236.681)
Captação de empréstimos 335.991
Total das variações nos fluxos de caixa de financiamentos 99.310
Provisão de juros 22.199
Pagamento de juros (21.948)
Total de outras variações 251
Saldo em 31 de dezembro de 2023 236.220
21. Obrigações de arrendamento mercantil A Companhia arrenda veículos desti-
nado a frota comercial e empilhadeiras de uso na logística de suas operações, que 
estavam classificados como arrendamento operacional de acordo com o CPC 06(R1). 
A Companhia arrenda equipamentos de TI (impressoras e periféricos) com prazos de 
contratos de curto prazo e/ou arrendamentos de itens de baixo valor, dos quais a Com-
panhia optou por não reconhecer os ativos de direito de uso e passivos com obrigações 
de arrendamento para esses itens. As informações sobre os arrendamentos para os 
quais a Companhia é arrendatária são apresentadas abaixo: 
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Ativo Imobilizado 2023 2022
Direito de Uso - Empilhadeiras 7.860 7.860
Direito de Uso - Veículos 675 675

8.535 8.535
Despesas de depreciação (6.324) (5.170)
Total do direito de uso 2.211 3.365
Passivo Circulante
Obrigações com arrendamentos a pagar 2.381 2.381
(-) Encargos a apropriar (1.721) (1.530)

660 851
Passivo não circulante
Obrigações com arrendamentos a pagar 2.183 4.564
(-) Encargos a apropriar (1.699) (3.438)

484 1.126
Total das obrigações de arrendamento mercantil 1.144 1.977
Efeitos nas demonstrações do resultado e nos fluxos de caixa:
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Valores reconhecidos no resultado 2023 2022
Despesas com depreciação no exercício (1.154) (1.153)
Juros sobre arrendamento (1.549) (1.332)

(2.703) (2.485)
Valores reconhecidos as 
 demonstrações do fluxo de caixa
Saida de caixa total para arrendamentos (2.382) (2.204)
22. Fornecedores Controladora e Consolidado Controladora e Consolidado

2023 2022 2023 2022
Passivo Circulante
Fornecedores 
 Nacionais 24.034 16.894 23.970 16.860 

24.034 16.894 23.970 16.860 
Por grupos de fornecimento: 
Matérias primas   11.824 
Embalagem       151 
Intermediários     2.349 
Manufaturados       582 
Insumos       781 
Outros      8.347 

 24.034 
23. Adiantamentos de clientes Referem-se às antecipações recebidas de clientes no 
montante de R$ 4.225 (R$ 10.500 em 2022), que composto por valores recebidos 
de antecipações pela aquisição de máquinas e implementos agrícolas, distribuídos da 
seguinte forma: antecipações de clientes do mercado externo R$ 1.076 (US$ 222) e 
clientes do mercado interno R$ 3.149. 24. Obrigações sociais e fiscais 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante
INSS 2.068 1.716 2.084 1.729
FGTS 1.325 1.107 1.334 1.115
IRRF 3.286 3.305 3.292 3.309
IRPJ-CSLL - 224 11 233
Parcelamento Termo Transação Individual - 31.822 - 31.822
Parcelamentos sob amparo da Lei 13.496/17 1.110 1.020 1.110 1.020
Parcelamentos FGTS 2.170 2.198 2.170 2.198
Parcelamentos Ordinários 3.186 2.071 3.186 2.071
Outras obrigações sociais e fiscais 9.552 6.072 9.555 6.077

22.697 49.535 22.742 49.574
Não Circulante
Parcelamentos sob amparo da Lei 13.496/17 3.491 4.265 3.491 4.265
Parcelamentos FGTS 10.467 12.970 10.467 12.970
Parcelamentos Ordinários 9.106 7.486 9.106 7.486
Outras obrigações sociais e fiscais 15.841 11.554 15.841 11.554

38.906 36.275 38.906 36.275
61.603 85.810 61.648 85.849

Parcelamentos Ordinários são débitos inscritos na esfera da Secretaria Receita Federal 
e foram parcelados em 60 parcelas e se encontram em situação regular de pagamento. 
Em 2022 a Companhia parcelou débitos que estavam em exigibilidade suspensa decor-
rente de declaração de compensação não deferidas no montante de R$ 6.238 e, como o 
passivo não estava registrado, foi lançado contra o resultado do exercício. - Outras 
obrigações sociais e fiscais: inclui débitos previdenciários (FAP) que estão sendo 
discutidos judicialmente no total de R$ 15.841 (R$ 11.554 em 2022). Esses débitos se 
encontram lastreados com depósitos judiciais no mesmo montante registrados no ativo 
não circulante. 25. Obrigações trabalhistas 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários a pagar 2.708 1.634 2.725 1.653
Acordos judiciais a pagar 285 37 285 37
Provisão para férias e encargos sociais 14.227 13.033 14.250 13.122
Participação nos resultados a pagar 8.664 8.117 8.664 8.117

25.884 22.821 25.924 22.929
No ano de 2019 a Companhia negociou com seus colaboradores um novo modelo 
de plano de participação nos resultados, elencando metas financeiras e desempen-
ho produtivo, que foi mantido em 2023. As bases para pagamento dessa partici-
pação foram estabelecidas pelo sindicato dos empregados da categoria que firmou 
um novo período de apuração dos indicadores elegíveis de acordo com o ano fiscal, 
ficando uma apuração preliminar semestral com adiantamento no mês de agos-
to e finalização em dezembro com pagamento final em fevereiro do ano seguinte. 

26. Outras contas a pagar Controladora Consolidado
Passivo Circulante 2023 2022 2023 2022
Credores por financiamentos (a) 8.925 10.155 8.925 10.155 
Provisão de despesas a incorrer (b) 2.387 16.032 2.387 16.032
Dividendos 1.300 3.500 1.300 3.500
Fornecedores 856 3.267 1.002 3.534

13.468 32.954 13.614 33.221
Passivo Não Circulante
Credores por financiamentos 28.103 32.025 28.103 32.025 

28.103 32.025 28.103 32.025 
(a) Credores por financiamentos referem-se ao valor da compra de um galpão indus-
trial, no ano de 2022. O saldo que se encontra registrado é atualizado pela variação 
de 100% da CDI (Certificado de Depósito Interbancário) em 60 parcelas mensais, 
financiadas pelos próprios proprietários; (b) Provisão de despesas a incorrer referem-
-se, principalmente ao programa de fidelidade Sou Mais Baldan e a fomentação de 
relacionamento com revendas através do programa Baldan Raízes. No ano de 2022, 
provisionamos o valor de R$ 11.788 referente a despesas com honorários advocatí-
cios sobre processos tributários, que se realizaram em 2023. Para mais informações 
sobre a exposição da Companhia a riscos de taxa de juros, moeda estrangeira e liq-
uidez, veja nota explicativa n°36. 27. Debêntures a pagar Referem-se aos títulos 
emitidos em 26/07/2007, conforme aprovação da AGE realizada em 26/04/2007. O 
vencimento desses títulos é de até 15 anos após a sua emissão, parte com incidência 
de encargos equivalentes à variação da TR e parte com incidência de encargos equiva-
lentes à variação da TR acrescidos de juros de 2% a.a. Em garantia dessas obrigações, 
foram oferecidos bens do ativo imobilizado da Companhia. Em novembro de 2021 a 
Companhia efetuou o último pagamento conforme previa o plano original, sendo que 
o saldo que ainda se encontra registrado refere-se a valores de credores que não se 
habilitaram para o recebimento. 

Controladora
2023 2022

Debentures a pagar Juros variáveis (TR) +2% a.a. 3.399 3.399
3.399 3.399

28. Imposto de renda e contribuição social diferidos A Companhia reconheceu im-
posto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos, conforme evidenciado 
abaixo: 

Controladora e Consolidado
Ativo Passivo Resultado

Ativo fiscal diferido 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Prejuízo fiscal a compensar 11.291 - - - 11.291 (5.043)
Parcela da receita não 
 transferida aos clientes 53 66 - - (13) (449)
Diferença temporária sobre 
 direitos de uso CPC 06(R2) 287 396 - - (109) (36)
Provisão sobre participação
  no resultado - - - - - -
Provisão para contingência 1.603 2.238 - - (635) 696
Provisão para PECLD 789 328 - - 461 (83)
Provisão de custos 
 e despesas a incorrer 581 4.975 - - (4.394) 2.372
Passivo fiscal diferido
Saldo remanescente das 
 reservas de reavaliação - - (6.363) (6.498) 135 141
Custo atribuído ao imobilizado          - - (13.759) (13.852) 93 94
Mais valia sobre proprieda- 
 des para investimento - - (9.804) (9.308) (496) (541)
Aproveitamento fiscal ágio - - (22.895) (22.895) - -

14.604 8.003 (52.821) (52.553) 6.333 (2.849)
(*) Compensação (14.604) (8.003) 14.604 8.003 - -
IR e contribuição social 
 diferidos, líquidos - - (38.217) (44.550) - -
(*) Saldos de ativos fiscais diferidos compensados, pois estão relacionados com tri-
butos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária. Corresponde às pro-
visões para imposto de renda e contribuição social calculadas conforme descrito na 
nota explicativa 7 (e), cujo efeito tributário ocorrerá em períodos posteriores, pela 
realização na forma de alienação, baixa ou depreciação. Em referência a baixa do ativo 
fiscal diferido sobre prejuízo fiscal a compensar foi em função pela sua utilização para 
pagamento de parcelamento tributário conforme referenciado na nota explicativa no 
28. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os 
efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos 
e passivos e seus respectivos valores contábeis. A conciliação entre o lucro apresen-
tado na demonstração do resultado e o lucro tributável é demonstrada como segue: 

2023 2022
Lucro antes o imposto de renda e da contribuição social 36.169 231.189
Resultado de equivalência patrimonial 370 370
Subvenção para Investimento - Lei Complementar 160/2017 (36.335) (38.268)
Incentivo Fiscal - Lei do Bem (20.475) (8.093)
Desconto Obtido - Parcelamento Tributário - (64.768)
Outras adições e exclusões, líquidas 1.645 (1.545)
Lucro tributável (18.626) 118.885
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
IR e contribuição social corrente e diferido, líquidos 6.333 (40.421)
A provisão para imposto de renda e contribuição social a pagar considera o aproveit-
amento de créditos diferidos, em contrapartida ao saldo de impostos e contribuições a 
recuperar, nos seguintes montantes:
Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente 2023 2022
Despesa do ano corrente - (37.572)

- (37.572)
Despesa de imposto de renda e contribuição social diferido
Reconhecimento do prejuízo fiscal 11.291 (5.043)
Realização das reservas de reavaliação e custo atribuído 228 235
Parcela da receita não transferida aos clientes (13) (449)
Arrendamentos CPC 06(R2) (109) (36)
Provisões (4.568) 2.985
Aumento do valor justo propriedade para investimento (496) (541)

6.333 (2.849)
Total do imposto de renda e contribuição social 6.333 40.421
29. Provisão para demandas judiciais Controladora e Consolidado

2023 2022
Processos trabalhistas 448 2.966
Processos cíveis 956 851
Processos tributários                 2.468 1.921

3.872 5.738
Passivo não circulante 5.738 4.096
Adições 1.037 3.144
Reversões (2.903) (1.502)
Saldo final 3.872 5.738
Conforme mencionado na nota explicativa 8 (o), a provisão é constituída para todas 
as contingências cuja probabilidade de perda seja avaliada como provável e cuja es-
timativa do recurso envolvido na sua liquidação possa ser feita com confiança. Em 
31/12/2023, o montante das contingências cuja probabilidade de perda foi julgada 
como possível é de R$ 18.827 (R$ 15.687 em 2022) e envolve processos judiciais e 
administrativos em andamento e autos de infração de natureza tributária em fase de re-
curso administrativo. Embora a expectativa de saída de recursos seja classificada como 
“possível”, a administração não espera que o resultado das ações tenha efeito material 
na posição financeira da Companhia. Para essas demandas judiciais, em atendimento 
ao previsto nas práticas contábeis adotadas no Brasil, os valores não foram provi-
sionados. 30. Partes relacionadas Operação com pessoal chave da Administração 
Remuneração do pessoal chave da Administração Os valores pagos no exercício a 
título de remuneração foram aprovados em Assembleia Geral Ordinária e Extraordi-
nária de acionista em 28/04/2023. Outras transações com partes relacionadas Os 
principais saldos de ativos e passivos em 31/12/2023 e 2022 bem como as transações 
que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacio-
nadas, decorrem principalmente de transações com acionistas e empresas coligadas: 

Controladora
Ativo não circulante 2023 2022
Contas a receber de clientes
Baldan Agroindústria Ltda.                107                   3 
Outros créditos e outros ativos
Transbia Transportes S.A.                856                864 

              963               867 
Ativo não circulante
Outros créditos e outros ativos
Transbia Transportes S.A.                  -                    40 
Empréstimos para acionistas (a)                  85                  82 

                85               122 
Passivo Circulante
Fornecedores
Baldan Agroindústria Ltda.                107                   3 
Transbia Transportes S.A.                   8                  88 

              115                 91 
Transações que influenciaram o resultado
Receita de Venda - Baldan Agroindústria Ltda.                142                163 
Receitas Financeiras                  79                  -   
Despesas Financeira                  -                    39 

              221               202 
(a) Referem-se a operações de mútuo, sem prazo de vencimento determinado e 
sem garantia, com incidência de encargos financeiros indexados pelo INPC (Índice 
Nacional de Preço ao Consumidor). 31. Patrimônio líquido Capital social O capital 
social da Companhia é representado por 1.310.121.591 ações ordinárias, todas nomi-
nativas sem valor nominal (mesma quantidade em 2022). Destinações do resultado
De acordo com o Estatuto Social, dos resultados apurados serão inicialmente deduzi-
dos os prejuízos acumulados; o saldo remanescente terá a seguinte destinação: (a) 5% 
(cinco por cento) para a constituição da reserva legal, que não excederá de 20% (vinte 
por cento) do capital social (c) 5% do lucro líquido serão distribuídos aos acionistas 
como dividendo obrigatório; e (d) o saldo ficará à disposição da Assembleia. Reserva 
Legal É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos 
termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reserva de 
reavaliação Saldos existentes nas reservas de reavaliação em itens do ativo imobili-
zado constituídas antes da vigência da Lei 11.638/2007 e que a Companhia optou em 
manter até a sua efetiva realização, nas mesmas bases que vinham sendo efetuadas an-
tes da vigência desta lei. Reserva de subvenção A partir de 2020 a Companhia passou 
a registrar os incentivos fiscais concedidos pelo Estado, referente ao ICMS por conta 
de redução de base de cálculo ou diferenças de alíquotas, diretamente no resultado, 
conforme determina a Lei Complementar n.o 160 de 2017 e art. 30 da Lei 12.973 de 
2014, sendo posteriormente, quando no encerramento das demonstrações financeiras, 
constituídos como Reserva para Subvenção para Investimentos. Ajustes de avaliação 
patrimonial Incluem a aplicação do custo atribuído apurado sobre o saldo do ativo 
imobilizado quando da adoção inicial do Pronunciamento Técnico CPC 27 e ajuste 
ao valor justo para itens do imobilizado imediatamente antes de sua reclassificação 
para propriedades para investimento. Os valores registrados em ajuste de avaliação 
patrimonial são reclassificados para o resultado do exercício integral ou parcialmen-
te, quando da alienação/depreciação dos ativos a que eles se referem. Reserva de 
Lucros É destinada à aplicação em investimentos, conforme proposta do orçamento 
previamente aprovado na assembleia geral. Mutação do Patrimônio Em 28/04/2023, 
através de ATA sob registro n° 198.688/23-4, o montante de R$ 121.898, constituído 
como reserva de subvenção para investimentos concedidos pelo Estado nos termos 
da Lei Complementar 160/2017 e artigo 30 da Lei 12.974/2014, foi utilizado para 
aumento de capital, onde o saldo em 2022 do capital social integralizado era de R$ 
24.034 e passou a ser R$ 145.933. Neste mesmo ato, com base nos lucros apurados 
foi constituída reserva para investimentos no montante de R$ 85.248 e reserva de 
lucros no montante de R$ 45.000. Respectivos valores estão demonstrados na DMPL. 
32. Receita operacional líquida 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Vendas no mercado interno 642.387 818.599 642.387 821.089
Vendas no mercado externo 164.940 161.623 164.940 161.623
Receita operacional bruta 807.327 980.222 807.327 982.712
Impostos sobre vendas (131.892) (108.870) (131.892) (109.044)
Devoluções e abatimentos 25.890 (26.486) 25.890 (26.486)
Receita operacional líquida 701.325 844.866 701.325 847.182

33. Gastos por natureza Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Custos diretos e indiretos (143.728) (118.794) (143.728) (118.794)
Gastos gerais de fabricação (224.432) (186.482) (224.432) (186.482)
Custos variáveis (151.825) (248.252) (152.148) (250.877)
Comissões, corretagens e rebates (7.420) (9.903) (7.420) (9.903)
Despesas com pessoal (51.257) (51.395) (51.257) (51.395)
Fretes e carretos (9.712) (10.290) (9.712) (10.290)
Serviços de terceiros (14.731) (10.560) (14.731) (10.560)
Viagens e estadias (8.567) (6.215) (8.567) (6.215)
Depreciação e amortização (2.530) (2.091) (2.530) (2.091)
Palestras/Treinamentos (603) (242) (603) (242)
Aluguéis de imóveis (4.151) (2.658) (4.151) (2.658)
Feiras e Exposições (13.780) (2.795) (13.780) (2.795)
Manutenção e conservação (1.193) (685) (1.193) (685)
Mudança valor justo 1.460 1.590 1.460 1.590
Outras receitas 2.225 2.201 2.225 2.201

(630.244) (646.571) (630.567) (649.196)
Classificado como:
Custo dos produtos vendidos (519.985) (553.528) (520.308) (556.153)
Despesas comerciais (79.315) (61.866) (79.315) (61.866)
Despesas administrativas (50.739) (47.643) (50.739) (47.643)
Outras despesas operacionais, líquidas 19.795 16.466 19.795 16.466

(630.244) (646.571) (630.567) (649.196)
34. Resultado financeiro Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2023 2022 2023 2022
Variação cambial ativa 14.054 15.751 14.054 15.751
Juros ativos 11.732 10.358 11.732 10.358
Outras receitas 401 2.312 401 2.312

26.187 28.421 26.187 28.421
Despesas Financeiras

Encargos por descontos de títulos (3) (71) (3) (71)
Enc. s/ outros passivos, princip. tributos (8.815) (23.193) (8.815) (23.193)
Encargos sobre financiamentos (31.916) (20.221) (31.916) (20.221)
Variação cambial passiva (13.094) (14.127) (13.094) (14.127)
Descontos concedidos (460) (138) (460) (138)
Outras despesas (3.213) (2.174) (3.216) (2.176)

(57.501) (59.924) (57.504) (59.926)
Resultado financeiro líquido (31.314) (31.503) (31.317) (31.505)
35. Despesas e/ou Receitas não recorrentes Controladora

2023 2022
Despesas e/ou Receitas, não recorrentes - 
 efeito parcelamento tributário (3.220) 64.768
No ano de 2023 foram contabilizados como despesas não recorrentes os efeitos do 
reconhecimento de débitos com compensações com créditos da exclusão do ICMS 
sobre a base de cálculo da contribuição previdenciária sobre o faturamento, do qual a 
empresa não obteve êxito no mérito do pleito judicial, sendo feito um parcelamento 
ordinário em 60 meses dos valores cobrados pela Secretaria da Receita Federal. Sobre 
o valor reconhecido como receita não recorrente no ano de 2022, refere-se aos ganhos 
obtidos com os descontos na renegociação da dívida tributária incluída no Termo de 
Transação Individual, com fundamento no art. 156, III, da Lei 5.172/1966 (Código 
Tributário Nacional, CTN), na Lei 13.988/202 e na Portaria PGFN 6.757/2022. 36. 
Instrumentos financeiros Classificação contábil e valores justos A tabela a seguir 
apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, 
incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor 
contábil é uma aproximação razoável do valor justo. 

Controladora
Valor contábil Valor justo

31 de dezembro 2023

Ativos fi-
nanceiros 

a VJR

Ativos finan-
ceiros a custo 

amortizado

Passivos finan-
ceiros a custo 

amortizado

Outros Passivos 
financeiros a cus-

tos amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 61.732 - - - 61.732 - 61.732 - 61.732
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 3.191 3.191
Contas a receber de clientes - 117.813 - - 117.813 - - - -
Propriedades para investimento 31.310 31.310 -
Total - 121.004 - - 152.314 - - - -
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Empréstimos e financiamentos 236.220 236.220 -
Outras Contas a Pagar (credores por financiamento) 37.028 37.028
Debêntures a pagar - - 3.399 - 3.399 - - -

- - 239.619 37.028 276.647 - - - -
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
Fornecedores 32.334 32.334
Obrigações com arrendamentos - - 1.144 1.144 - - - -

33.478 33.478
31 de dezembro 2022
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 106.208 - - - 106.208 - 106.208 - 106.208
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa - 3.695 - - 3.695 - -
Contas a receber de clientes - 88.589 - - 88.589 - - - -
Total - 92.284 - - 92.284 - - - -
Passivos financeiros mensurados ao valor justo
Empréstimos e financiamentos - - 136.659 - 136.659 - - -
Outras Contas a Pagar (credores por financiamento) 42.180 42.180
Debêntures a pagar - - 3.399 - 3.399 - - -

- - 140.058 - 182.238 - - - -
Passivos financeiros a custo amortizado
Fornecedores 16.894 16.894
Obrigações com arrendamentos - - 1.977 1.977 - - - -

- - 18.871 18.871 - - - -
Mensuração do valor justo O valor justo de contas a receber de clientes e outros 
recebíveis, é estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado 
pela taxa de mercado dos juros apurados nas datas bases de apresentação que se equi-
param aos valores contábeis. Os demais valores contábeis referentes aos instrumentos 
financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que 
poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, 
com o valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, 
se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Não 
ocorreram transferências entre níveis a serem consideradas em 31/12/2023. Geren-
ciamento de risco financeiro A Companhia possui exposição aos seguintes riscos 
resultantes de instrumentos financeiros: - Risco de crédito; - Risco de liquidez; Risco 
de mercado. (i) Estrutura do gerenciamento de risco A Administração é responsável 
pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia e os ge-
stores de cada área se reportam regularmente sobre as suas atividades. As políticas de 
gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os 
riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de riscos apropri-
ados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de geren-
ciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições 
de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia através de suas normas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de 
controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus 
papéis e obrigações. (ii) Risco de crédito Risco de crédito é o risco de a Companhia 
incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumen-
to financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais.
Contas a receber e outros recebíveis As políticas de concessão de crédito a clientes 
são definidas pelo Conselho de Administração e a concessão dos limites é aprovada 
pelos comitês de crédito conforme alçadas definidas nas referidas políticas. A utiliza-
ção desses limites de crédito é monitorada constantemente. As vendas para clientes são 
liquidadas por meio do pagamento de títulos na rede bancária e não foi ultrapassado 
nenhum limite de crédito durante o exercício. O risco de crédito das contas a receber 
advém da possibilidade da Companhia não receber valores decorrentes de operações 
de vendas. Para atenuar esse risco, a Companhia adota como prática a análise detalha-
da da situação patrimonial e financeira de seus clientes, estabelecendo de um limite de 
crédito e acompanhamento de seu saldo devedor. Todos os clientes são monitorados 
via SERASA e, em caso de restrições o limite de crédito é suspenso até regularização. 
Perdas por redução no valor recuperável A composição por vencimento dos rece-
bíveis de clientes da Companhia na data das demonstrações financeiras foi a seguinte: 

2023 2022
A vencer 103.923 80.687
Vencidos:
até 30 dias 8.665 5.506
de 31 a 60 dias 3.053 894
de 61 a 90 dias 1.583 736
de 91 a 120 dias 232 172
de 120 a 150 dias - 594
de 150 a 180 dias 356 -
há mais de 180 dias 2.406 921

16.295 8.823
120.219 89.510

O risco de crédito das contas a receber advém da possibilidade de a Companhia não 
receber valores decorrentes de operações de vendas. Para atenuar esse risco, a Com-
panhia adota como prática a análise detalhada da situação patrimonial e financeira 
de seus clientes, estabelecendo um limite de crédito e acompanhamento de seu saldo 
devedor. A Companhia passou a adotar o critério de provisionar suas perdas espera-
das de acordo com o CPC 48. Foi analisado o percentual médio de inadimplência do 
último ano para se encontrar as taxas médias de recebimento de acordo com a idade 
de vencimento e utilizado a média dessas taxas para efetuar a provisão para crédito 
de liquidação duvidosa. Baseado no monitoramento do risco de crédito de clientes, a 
Companhia acredita que, conforme indicado acima, a provisão para crédito de liquida-
ção duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente pela Administração 
em face de eventuais perdas. Caixa e equivalentes de caixa A Companhia tem como 
princípio trabalhar com um número reduzido de instituições financeiras e busca negó-
cios com aquelas que apresentam maior solidez. Além disso, outra política que busca 
mitigar o risco de crédito é manter saldos de aplicações financeiras proporcionalmente 
ao saldo de financiamentos junto a cada uma das instituições. O caixa e equivalentes 
de caixa são mantidos com bancos e instituições financeiras, as quais são consideradas 
de primeira linha Exposição à risco de crédito O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na 
data das demonstrações financeiras foi: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e Equivalente de Caixa 40.266 90.022 40.273 90.028
Aplicações financeiras 24.657 19.882 24.657 19.882
Contas a receber de clientes 117.813 88.589 117.813 88.523
Outros créditos e outros ativos 4.294 11.939 4.363 12.155
Adiantamento a fornecedores 16.914 10.000 16.939 10.031

203.944 220.432 204.045 220.619
Circulante (177.993) (205.014) (178.094) (205.201)
Não circulante 25.951 15.418 25.951 15.418
(iii) Risco de liquidez Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A aborda-
gem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais e de estresse, sem causar perdas a terceiros ou com risco de 
prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia utiliza de sistemas de informação 
e ferramentas de gestão que propiciam a condição de monitoramento de exigências de 
fluxo de caixa e da otimização de seu retorno de caixa em investimentos. A Companhia 
tem como política operar com alta liquidez para garantir o cumprimento de obrigações 
operacionais e financeiras pelo menos por um ciclo operacional; isto inclui o impac-
to potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, 
como desastres naturais. Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises 
de maturidade da Companhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em 
montantes significantemente diferentes. Exposição ao risco de liquidez Os valores 
contábeis dos passivos financeiros com risco de liquidez estão representados abaixo:

Controladora
2023

Valor 
contá-

bil

Fluxo 
Con-

tratual
Até 12 
meses

entre 
1 e 2 
anos

entre 
2 e 5 
anos

acima 
de 5 
anos

Fornecedores e outras 
 contas a pagar 65.605 65.605 37.502 28.103 - -

Adiantamentos de Clientes 4.225 4.225 4.225 - - -
Obrigações com arrendamento 1.144 1.144 660 484 -
Debêntures a Pagar 3.399 3.399 3.399 -
Empréstimos e financiamentos 236.220 236.220 105.044 29.487 60.832 40.857

310.593 310.593 147.431 61.473 60.832 40.857
Circulante 147.431 147.431 147.431
Não circulante 163.162 163.162 61.473 60.832 40.857

2022
Valor 

contá-
bil

Fluxo 
Con-

tratual
Até 12 
meses

entre 
1 e 2 
anos

entre 
2 e 5 
anos

acima 
de 5 
anos

Fornecedores e outras
 contas a pagar 81.873 81.873 49.848 8.925 23.100 -
Adiantamentos de Clientes 10.500 10.500 10.500 - - -
Obrigações com arrendamento 1.977 1.977 851 1.126 - -
Debêntures a Pagar 3.399 3.399 - 3.399 - -
Empréstimos e financiamentos 136.659 136.659 73.073 32.680 30.906 -

234.408 234.408 134.272 46.130 54.006 -
Circulante 134.272 134.272 134.272 - - -
Não circulante 100.136 100.136 - 46.130 54.006 -
(iv) Risco de mercado Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mer-
cado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos resultados da Companhia 
ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do geren-
ciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mer-
cados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco 
de preço A Companhia está exposta a riscos de preço em sua principal matéria-prima, 
o aço. Tais riscos são monitorados pela administração que realiza o acompanhamento 
periódico dos preços praticados em mercado e busca a aquisição com as melhores con-
dições, visando se beneficiar das oscilações de preço. Riscos ambientais As instalações 
de produção da Companhia e suas atividades industriais são sujeitas às regulamenta-
ções ambientais. A Companhia diminui os riscos associados com assuntos ambientais, 
por procedimentos operacionais e controles e investimentos em equipamento de con-
trole de poluição e sistemas. A Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas 
relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e 
regulamentos em vigor. Risco cambial Decorre da possibilidade de oscilações das 
taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição 
de matéria prima, e a venda de produtos. A Companhia avalia permanentemente a 
contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. Ao longo do exercício 
a Companhia não contratou operações relativas a instrumentos financeiros como he-
dge para tais fins. Os saldos de ativos e passivos expostos à moeda estrangeira em 
31/12/2023 e 2022 compreendem unicamente operações em dólares norte-americanos 
e estão assim apresentados: Controladora

2023 2022
Ativo Nota R$ US$ (mil) R$ US$ (mil)
Contas a receber 38.703 7.994 26.472 5.074
Total 38.703 7.994 26.472 5.074

2023 2022
Passivo Nota R$ US$ (mil) R$ US$ (mil)
Empréstimos 67.297 13.901 42.131 8.076
Adiantamento Clientes 1.076 222 1.802 345
Total 68.373 14.123 43.933 8.421
Análise de sensibilidade de câmbio A Companhia adota três cenários para a análise 
de sensibilidade, sendo um provável, apresentado, abaixo, e quatro que possam apre-
sentar efeitos de deterioração no valor justo dos instrumentos financeiros da Compa-
nhia. O cenário Provável foi definido internamente pela Companhia e representa a 
expectativa com relação à variação deste indicador para os próximos 12 meses. Os 
cenários Possível e Remoto foram preparados com o agravo do risco em -25%, -50%, 
25% e 50%, respectivamente. A metodologia utilizada foi o recálculo do valor presen-
te das transações em dólares norte-americanos com estresse de cada cenário sobre a 
taxa de mercado do dia 31/12/2023, subtraído do valor já reconhecido e apurando-se 
o valor do resultado no qual a Companhia seria afetado de acordo com cada cenário. 
A análise considera que todas as outras variáveis, especialmente as taxas de juros, são 
mantidas constantes. 

Controladora
Exposi-
ção em 
2023 
R$

Exposição

Risco

Câm-
bio 

médio

em 2023 Redução Elevação

Ativo US$ (mil) -50% -25% 50% 25%
Contas a 
receber 38.703 Câmbio 4,8413 7.994 (19.351) (9.676) 19.351 9.676
Total 38.703 7.994 (19.351) (9.676) 19.351 9.676
Passivos 
Emprés-
timos 67.297 Câmbio 4,8413 13.901 33.649 16.824 (33.649) (16.824)
Adianta-
mentos 
Clientes 1.076 4,8413 222 538 269 (538) (269)
Total 68.373 14.123 34.187 17.093 (34.187) (17.093)
Impacto líquido no resultado 
 e no patrimônio líquido 14.835 7.418 (14.835) (7.418)
Risco de taxa de juros Decorre da possibilidade da Companhia estar sujeita a ganhos 
ou perdas em seus ativos ou passivos financeiros decorrentes de variações nas taxas 
de juros. Visando a mitigação deste tipo de risco, a Companhia busca diversificar a 
captação de recursos em termos de taxas pré-fixadas e pós-fixadas. Exposição ao risco 
de taxa de juros Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos 
financeiros remunerados por juros da Companhia eram: 

Controladora
Ativos financeiros 2023 2022
Aplicações financeiras 61.732 106.208

61.732 106.208
Passivos financeiros   
Empréstimos e financiamentos 236.220 136.659
Outras contas a pagar - Credores por financiamento 37.028 42.180

273.248 178.839
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável Com 
base no saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros 
dos financiamentos e dos ativos, a Companhia efetuou uma análise de sensibilidade 
de quanto teria aumentado (reduzido) o patrimônio líquido e o resultado do exercício 
de acordo com os montantes mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário 
considerado mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. 
O Cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas e o Cenário 3 corresponde 
a uma alteração de 50% nas taxas. Separamos os efeitos em apreciação e depreciação 
nas taxas conforme as tabelas a seguir:

Controladora
Cenários

Exposição em 
31/12/2023 Risco Provável

Aumento do 
índice em 25%

Aumento do 
índice em 50%

Redução do 
índice em 25%

Redução do índice 
em 50%

% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros - Aplicações financeiras 61.732  CDI 1,054% 651 1,32% 813 1,58% 976 0,79% 488 0,53% 325
Total dos ativos financeiros 61.732 651 813 976 488 325
Passivos financeiros - Empréstimos e financiamentos (111.860)  CDI 1,054% (1.179) 1,32% (1.474) 1,58% (1.769) 0,79% (884) 0,53% (590)
Passivos financeiros - Outras contas a pagar (37.028)  CDI 1,054% (390) 1,32% (488) 1,58% (586) 0,79% (293) 0,53% (195)
Total dos passivos financeiros 148.888 (1.570) (1.962) (2.354) (1.177) (785)
Impacto do resultado e no patrimônio líquido (457) (571) (685) (344) (228)
 Impacto do resultado e no patrimônio líquido Cenários

Exposição em 
31/12/2022 Risco Provável

Aumento do 
índice em 25%

Aumento do 
índice em 50%

Redução do 
índice em 25%

Redução do índice 
em 50%

% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros - Aplicações financeiras 106.208  CDI 1,035% 1.100 1,29% 1.375 1,55% 1.650 0,78% 825 0,52% 550
Total dos ativos financeiros 106.208 1.100 1.375 1.650 825 550
Passivos financeiros - Empréstimos e financiamentos (72.845)  CDI 1,035% (755) 1,29% (944) 0,78% (1.132) 1,55% (566) 0,52% (378)
Passivos financeiros - Outras contas a pagar (42.180)  CDI 1,035% (437) 1,29% (546) 0,78% (655) 1,55% (328) 0,52% (218)
Total dos passivos financeiros 115.025 (1.192) (1.490) (1.787) (894) (596)
Impacto do resultado e no patrimônio líquido (92) (115) (137) (69) (46)
Fonte: A informação do CDI foi extraída da base da Cetip com a data-base do último 
dia útil de dezembro de 2023 e 2022. 37. Gerenciamento de capital A gestão de 
capital da Companhia é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, 
balanceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida 
da Companhia para a relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada 
a seguir:
Controladora 2023 2022
Gestão de capital
Total do passivo 440.169 393.707 
(-) Caixa e equivalentes de caixa (40.273) (90.028)
(=) Dívida líquido (a) 399.896 303.679 
Total do patrimônio líquido (b) 372.836 346.634
Relação dívida líquida sobre capital ajustado (a/b) 1,10 0,88
38. Eventos subsequentes Em 15/12/2023 o Plenário aprovou a Medida Provisória 

Aos Administradores e Acionistas da Baldan Implementos Agrícolas S.A. Matão/SP 
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas Examina-
mos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Baldan Implementos 
Agrícolas S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, res-
pectivamente, que compreendem o balanços patrimoniais individuais e consolidados 
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações individuais e consolida-
das do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada da Baldan Implementos Agrícolas S.A. em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos 
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 

opinião. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas A Diretoria é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia e sua controlada continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a 
Diretoria pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda., uma empresa brasileira da sociedade 
simples, é membro da BDO Internacional Limited, uma companhia limitada por ga-
rantia do Reino Unido, e faz parte da rede internacional BDO de firmas-membro inde-
pendentes. BDO é nome comercial para a rede BDO e cada uma das firmas da BDO. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 

nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidas. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; - Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e sua controlada; - Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração; - Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 

continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
sua controlada a não mais se manter em continuidade operacional; - Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio da Companhia e sua controlada para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria da Companhia e sua controlada e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 14 de março de 2024.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.

CRC 2 SP 029356/O-1
Marcos Vinicius Galina Colombari Contador 
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(MP) 1185/23, que foi convertida em lei pela Lei Ordinária 14.789/23 que dispõe 
sobre o crédito fiscal decorrente de subvenção para implantação ou expansão de em-
preendimento econômico. Até 31/12/2023 as subvenções recebidas pelas empresas, 
independentemente de sua natureza (custeio ou investimento) não eram objeto de trib-
utação, ou seja, não incorporavam a base de cálculo dos impostos federais. A partir de 
01/01/2024 o benefício foi excluído para os contribuintes que recebem subvenção para 
pagar despesas do dia a dia (custeio). Para os que utilizam o benefício para construir ou 
ampliar uma fábrica (investimento) será concedido um crédito tributário equivalente à 
aplicação da alíquota de IRPJ sobre as subvenções recebidas, ou seja, o imposto pre-
cisará ser pago e compensado posteriormente com outros tributos da empresa. Haverá 
também a possibilidade de, após o investimento ser finalizado, pleitear-se a restituição 
dos valores em dinheiro. A Companhia ainda está avaliando potenciais impactos nas 
suas operações a partir de 01/01/2024.

Diretoria Conselho de Administração

Responsavel Técnico

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código BFB9-D759-EA77-84DB.
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EMBRAMACO – Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A.
CNPJ/MF nº 56.883.820/0001-23

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - (Valores Expressos em milhares de reais)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro 2023 e 2022

Consolidado Controladora
Ativo Circulante Nota 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 4  271.810 419.568  268.803  419.215
Contas a receber de clientes 5  280.787 343.237  280.787  344.011
Estoques 6  273.131 250.934  262.996  241.268
Tributos a recuperar 7  8.268 9.584  8.268  9.154
Adiantamentos diversos 8  7.813 28.305  7.481  28.047
Outros ativos  2.699 2.407  2.696  2.335
Total do ativo circulante  844.508  1.054.035  831.031 1.044.030
Não Circulante
Tributos a recuperar 7  8.605 8.435  8.605  8.435
Depósitos judiciais 9  7.724 54.466  7.724  54.461
Outros ativos  209 210  210  210
Total do realizável a longo prazo 16.538  63.111  16.539  63.106
Investimentos 10  -  -  18.212  14.661
Imobilizado 11  572.783  541.798  567.315  536.350
Intangível  14.823  10.175  14.793  10.143

 587.606  551.973  600.320  561.154

Total do ativo  1.448.652  1.669.119 1.447.890 1.668.290

Consolidado Controladora
Passivo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12  20.099 34.297  20.099 34.297
Fornecedores 13  52.139 58.534  52.104 58.444
Adiantamentos de clientes  2.433 3.186  2.433 2.836
Tributos a pagar 14  17.736 24.228  17.665 24.167
Imposto de renda e contribuição social 15  16.032 65.324  15.924 65.282
Obrigações sociais e trabalhistas 16  21.817 22.718  21.272 22.436
Comissões a pagar 17  10.441 12.986  10.441 12.986
Outros passivos  3.234 988  3.234 988
Total do passivo circulante  143.931 222.261  143.172  221.435
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 12  15.769 37.195  15.769  37.195
Tributos a pagar 14  12.860 9.021  12.860  9.021
Imposto de renda e CS social diferidos 15.1  62.214 63.822  62.214  63.822
Provisão para demandas judiciais 18  1.862 1.319  1.862  1.319
Outras provisões  1.461 -  1.460 -
Provisão Comissões 17  11.520 7.363  11.520  7.363
Juros sobre o capital próprio e

dividendos a pagar 22.ii  68.290 180.229  68.290  180.229
Total do passivo não circulante  173.976  298.949  173.975  298.949
Patrimônio líquido
Capital social 23  798.168 332.570  798.168  332.570
Reservas de lucros  258.011 737.047  258.011  737.047
Ajustes de avaliação patrimonial 23.4  74.565 78.288  74.565  78.288
Patrimônio líquido atribuível a

acionistas controladores 1.130.744  1.147.905  1.130.744  1.147.905
Participação de não controladores  4  4  - -
Total do patrimônio líquido 1.130.748  1.147.909  1.130.744  1.147.905
Total do passivo e patrimônio líquido 1.448.652  1.669.119  1.447.890  1.668.290

Demonstração do Resultado
Consolidado Controladora

Nota 2023 2022 2023 2022
Receita 19  1.010.149  1.302.924  1.010.149  1.302.954
Custo das vendas 20  (661.537)  (764.339)  (663.814)  (767.208)
Lucro operacional bruto  348.612  538.585  346.335  535.746
Despesas gerais administrativas 20  (58.182)  (45.801)  (57.774)  (45.364)
Despesas com vendas 20  (77.163)  (105.009)  (77.163)  (105.009)
Perda por redução do valor

recuperável de contas a receber 5  (9.446)  (420)  (9.446)  (419)
Outras receitas (despesas), líquidas  925  960  926  536
Resultado antes da equivalência
patrimonial, das receitas (despesas)
financeiras liquidas e impostos 204.746  388.315  202.878  385.490
Receitas financeiras 21  26.027  39.293  25.994  39.273
Despesas financeiras 21  (4.559)  (2.395)  (4.552)  (2.395)
Variação cambial líquida 21  952  4.037  952  4.037
Resultado financeiro líquido 21  22.420  40.935  22.394  40.914
Participação nos lucros de empresas
investidas por equivalência patrimonial 10  -  -  1.552  2.437
Resultado antes dos impostos  227.166  429.250  226.824  428.841
Imposto de renda e contribuição
social - corrente 15.1  (56.255)  (121.419)  (55.912)  (121.010)
Imposto de renda e contribuição
social - diferido 15.1  1.608  (3.683)  1.608  (3.683)
Resultado do exercício  172.520  304.148  172.520  304.148
Resultado do exercício atribuível a:
Participação dos controladores 172.516  304.146
Participação dos não controladores  4  2

 172.520  304.148

Demonstrações de resultados abrangentes
Consolidado Controladora

2023 2022 2023 2022
Resultado do exercício  172.520  304.148  172.520  304.148
Resultado abrangente total  172.520  304.148  172.520  304.148
Resultado do exercício atribuível a:
Participação dos controladores 172.516  304.146
Participação dos não controladores 4  2

172.520  304.148

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Atribuível aos acionistas controladores

Adiantameto Ajuste de Participação Total do
Capital Reserva Reserva  para futuro avaliação  de não  patrimônio

Nota Social legal de lucros aumento de capital patrimonial Total controladores líquido
Em 31 de dezembro de 2021  47.510  9.502  772.062  -  82.043  911.117  2  911.119
Aumento capital - integralização de reserva de lucros 271.756  -  (271.756)  -  -  -  -  -
Aumento capital - dividendos a pagar  13.304 - - - -  13.304  -  13.304
Resultado do exercício  -  -  304.148  -  -  304.148  -  304.148
Reserva legal  -  57.012  (57.012)  -  -  -  -  -
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  -  -  3.755  -  (3.755)  -  -  -
Destinação do lucro:
 Juros sobre capital próprio  23.3  -  -  (56.191)  -  -  (56.191)  -  (56.191)
 Dividendos  23.3  -  -  (24.473)  -  -  (24.473)  -  (24.472)
Participação não controladores  -  -  -  -  -  -  2  2
Em 31 de dezembro de 2022  332.570  66.514  670.533  -  78.288  1.147.905  4  1.147.909
Aumento capital - integralização de reserva de lucros (i)  23.1  465.598  (66.514)  (398.923)  -  -  161  -  161
Distribuição de lucros referente anos anteriores  22.(ii)  -  -  (121.000)  -  -  (121.000)  -  (121.000)
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  23.4  -  -  3.722  -  (3.722)  -  -  -
Resultado do exercício  -  -  172.520  -  -  172.520  -  172.520
Reserva legal 23.2  -  8.626  (8.626)  -  -  -  -  -
Destinação do lucro do exercício:
Juros sobre capital próprio  23.3  -  -  (68.842)  -  -  (68.842)  -  (68.842)
Participação não controladores -  -  -  -  -  -  -  -
Em 31 de dezembro de 2023 798.168  8.626  249.384 -  74.565  1.130.744  4  1.130.748

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Consolidado Controladora

Nota 2023 2022 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social  227.166  429.251  226.824  428.841
Ajustes para:
Depreciação e amortização  53.690  40.610  53.646  40.132
Perdas por redução do valor recuperável do
contas a receber 5  612  415  612  415
Provisão para comissões 17  1.612  3.922  1.612  3.922
Provisão para demandas judiciais 18  542  325  542  325
Provisão Feiras e Eventos  1.461  -  1.461  -
Provisão participação nos lucros 164  139  163  139
Provisão de juros 12  1.134  1.311  1.134  1.311
Resultado líquido da alienação de imobilizado 1.914  (419)  1.914  (27)
Variação cambial não realizada  (953)  (4.036)  (953)  (4.036)
Resultado de equivalência patrimonial 10  -  -  (1.552)  (2.437)
Resultado do exercício ajustado  287.342  471.518  285.403  468.585
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes  61.258  72.816  61.838  72.031
Adiantamentos de fornecedores  20.080  4.711  20.154  4.713
Estoques  (22.198)  (81.098)  (21.728)  (78.055)
Tributos a recuperar  1.147  7.658  716  7.497
Depósitos judiciais  46.742  (19.963)  46.737  (19.963)
Outros ativos  (292)  (141)  (1.071)  (140)
Fornecedores  (8.360)  (23.862)  (7.400)  (21.394)
Obrigações sociais e trabalhistas  (1.064)  1.097  (1.326)  1.008
Tributos a pagar  (12.823)  408  (12.832)  447
Outros passivos  2.990  (550)  3.338  (900)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 374.822  432.594  373.829  433.829
Juros pagos 12  (1.607)  (1.245)  (1.607)  (1.245)
Impostos pagos sobre o lucro (105.703) (179.901) (105.426) (179.501)
Fluxo de caixa liquido proveniente das
atividades operacionais  267.512  251.448  266.796  253.083
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição imobilizado 11  (85.891) (172.455)  (85.828) (171.259)
Aquisição de intangível  (5.347)  (2.735)  (5.347)  (2.735)
Outros  161  1.660  161  1.227
Caixa e equivalentes de caixa obtidos nas
aquisições  -  -  -  -
Fluxo de caixa liquido utilizado nas
atividades de investimentos  (91.077) (173.530)  (91.014) (172.767)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos 12  -  31.151  -  31.151
Pagamento dos empréstimos - principal 12  (32.739)  (23.320)  (32.739)  (23.320)
Aumento de capital social na investida  -  -  (2.000)  (2.000)
Dividendos e juros s/capital próprio pagos 22.(ii) (291.455)  (38.357) (291.455)  (38.357)
Caixa líquido utilizado nas atividades de
financiamento  (324.194)  (30.526) (326.194)  (32.526)
Aumento líquido em caixa e
 equivalentes de caixa  (147.758)  47.392 (150.412)  47.790
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 419.568  372.176  419.215  371.425
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de
dezembro  271.810  419.568  268.803  419.215
Aumento líquido em caixa e equivalentes
de caixa  (147.758)  47.392 (150.412)  47.790

1 Contexto operacional: A Embramaco - Empresa Brasileira de Materiais para
Construção (“Companhia” ou “Embramaco”) também referida nesta demonstração como
“Controladora” é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Avenida Con-
de Guilherme Prates, nº 382, na cidade de Santa Gertrudes, Estado de São Paulo, com
atuação no mercado há mais de 50 anos. Tem como principal objetivo social a industrializa-
ção e comercialização de produtos cerâmicos em geral como pisos, porcelanatos, polidos e
esmaltados. A Companhia tem participação de 99,98% e controle acionário na Tute Mine-
ração Ltda. que é responsável pelo fornecimento de uma parte da matéria prima utilizada
na produção dos revestimentos cerâmicos. As demonstrações financeiras do Grupo abran-
gem a Embramaco e sua controlada Tute Mineração Ltda. que conjuntamente são referi-
das como “Grupo”.
2 Apresentação das demonstrações contábeis - 2.1 Declaração de conformidade:
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), que com-
preendem os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (“CPC”). A emissão das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas foi autorizada pela Administração em 15 de abril de 2024. Detalhes sobre as
políticas contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa no. 3. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2
Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão apre-
sentadas em Reais que é a moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3 Uso de
estimativas : Na preparação de demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a
Administração utilizou estimativas e premissas que impactam a aplicação das políticas
contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receita e despesas. Os
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisa-
das de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacio-
nadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2023 que possuem um risco signi-
ficativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no pró-
ximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 5 – Pro-
visão para perdas por valor recuperável ao contas a receber: principais premissas
subjacentes dos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade do contas a receber. •
Nota explicativa 6 – Provisão para perdas nos estoques: principais premissas na determi-
nação da realização e das perdas dos estoques. • Nota explicativa 18 – Reconhecimento
e mensuração de provisões para processos judiciais: principais premissas sobre a probabili-
dade e magnitude das saídas de recursos. Mensuração do valor justo: Uma série de
políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo para ativos
e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um pas-
sivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs,
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passi-
vo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor jus-
to no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças.
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos es-
tão incluídas na nota 24. 2.3.1 Base de mensuração: As demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto aqueles
itens mensurados ao valor justo, conforme demonstrado na nota explicativa nº 24.
3 Políticas contábeis materiais: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas. a. Bases de consolidação: (i) Controlada: Uma con-
trolada é consolidada quando controlada pela controladora diretamente, ou por meio de
outras controladas, titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente,
preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administrado-
res, exercendo influência significativa no qual tem poder de participar nas decisões sobre
as políticas financeiras e operacionais da investida. O Grupo controla uma entidade quan-
do está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu
poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas
demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o contro-
le até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais
da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do
método de equivalência patrimonial. (ii) Participação de acionistas não-controladores:
O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores inicialmente pela
participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisi-
ção. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda
de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido (iii) Perda de con-
trole: Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece
os ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e outros componentes
registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda
originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer
participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na
data em que há a perda de controle. (iv) Transações eliminadas na consolidação:
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos
ou perdas de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na propor-
ção da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mes-
ma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. A seguir é apresentada a base
de consolidação para os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras:

% de Participação
31/12/2023 31/12/2022

Investimentos Direta Indireta Direta Indireta
Tute Mineração Ltda. (controlada) 99,98% 99,98% -
b. Moeda estrangeira - (i) Transações em moeda estrangeira: Transações em moe-
da estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do
Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos
não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi
determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico
em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As
diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconheci-
das no resultado. c. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de bene-
fícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal con-
forme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante
do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal ou cons-
trutiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo emprega-
do e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d. Receitas financeiras e
despesas financeiras: As receitas financeiras e despesas financeiras do Grupo com-
preendem em: variações cambiais ativas e passivas, descontos obtidos e concedidos,
rendimentos sobre aplicações financeiras, juros sobre empréstimos e financiamentos. A
receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efeti-
vos. e. Tributos: (i) Tributos sobre venda: As receitas de vendas de produtos estão
sujeitas à tributação pelo ICMS às alíquotas vigentes em cada região de sua atuação
que podem variar de 7% a 18% e diretrizes à tributação pelo PIS e COFINS nas mo-
dalidades cumulativa e não cumulativa, às alíquotas de 0,65%, 3,00% e 1,65%,
7,60% respectivamente. As antecipações ou valores passíveis de compensação são de-
monstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua reali-
zação. Esses tributos são apresentados como deduções das receitas de vendas e servi-
ços na demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do
PIS e COFINS são apresentados dedutivamente do custo dos produtos vendidos e ser-
viços prestados na demonstração do resultado. (ii) Tributos sobre o lucro: O imposto
de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A des-
pesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e
contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são re-
conhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios
ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes. Imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto
corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balan-
ço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apu-
ração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na
data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se
certos critérios forem atendidos. Imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos
e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias en-
tre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e
os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos
no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social
diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o
reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combi-
nação de negócios e que não impacte nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resulta-
do contábil; • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coli-
gadas e empreendimento sob controle conjunto, na extensão que o Grupo seja capaz
de controlar o momento da reversão da diferença temporária e seja provável que a dife-
rença temporária não será revertida em futuro previsível; e Um ativo fiscal diferido é re-
conhecido em relação as diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, na extensão
em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais
serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na reversão
de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças tempo-
rárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido,
serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das dife-
renças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da controladora e de
suas subsidiárias individualmente. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos
reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo espera
recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são com-
pensados somente se certos critérios forem atendidos. f. Imobilizado - (i) Reconheci-
mento e mensuração: O imobilizado é registrado pelo valor de custo, o qual é formado
pelo custo de aquisição, acrescidos da mais valia resultante do custo atribuído (deemed
cost) registrado na adoção das normas contábeis vigentes, formação ou construção,
adicionados os juros e demais encargos financeiros incorridos durante a construção ou
desenvolvimento das atividades do Grupo, líquido de depreciação acumulada (nota 11).
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como
um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que benefícios
econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com
segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros
reparos e manutenções são lançados para resultado, quando incorridos. (ii) Baixas:
Um item do imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício eco-
nômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante
de baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o
valor residual do ativo) são reconhecidos em “Outras receitas e despesas” na demons-
tração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. (iii) Depreciação: A de-
preciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de
seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estima-
da dos itens, sendo reconhecida no resultado. Mudanças na vida útil estimada ou no
consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas
por meio de mudanças no exercício ou método de depreciação conforme o caso, sendo
tratadas como mudanças de estimativas contábeis. O valor residual, a vida útil dos ativos
e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e, ajusta-

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Valores expressos em milhares de Reais
dos de forma prospectiva, quando for o caso. As vidas úteis estimadas do ativo imobili-
zado em 2023 e 2022 são as seguintes:

Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Edifícios e
Terrenos equipamentos Veículos  industriais informática utensílios  instalações
0 % 10 a 20%10 a 25% 1 0 % 1 0 % 1 0 % a 2 5 % 4 %
g. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a
receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. To-
dos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Gru-
po se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido,
para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atri-
buíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um compo-
nente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Considerando a natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente determinado
pela aplicação do método do fluxo de caixa descontado. Os valores registrados no ativo
e no passivo circulante tem liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos
inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos
que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis aproximam-se dos valores
justos. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos Financeiros: Os ativos
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não
ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e
neste caso todos os ativos financeiros impactados são reclassificados no primeiro dia do
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não
for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e •
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos
financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com
base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos finan-
ceiros - Avaliação do modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso refle-
te melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à
Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipula-
dos para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão
de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a corres-
pondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados
ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de
ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração do
Grupo; • Os riscos que impactam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo fi-
nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são
gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a re-
muneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa
contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos fi-
nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que
não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Os ativos financeiros
mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no va-
lor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros – ava-
liação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e
de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo
financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em
aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos bási-
cos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como
uma margem de lucro. Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e
ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao cus-
to amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo ju-
ros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii)
Desreconhecimento: Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro
quando: • Os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • Transfere os
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo finan-
ceiro em uma transação em que: substancialmente todos os riscos e benefícios da
titularidade do ativo financeiro são transferidos, ou o Grupo nem transfere nem mantém
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e não
retém o controle sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza transações em que transfere
ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente to-
dos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros
não são desreconhecidos. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo fi-
nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo
também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um
novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil ex-
tinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo cai-
xa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos
ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Capital so-
cial: A Companhia tem seu capital distribuído por ações ordinárias nominativas (ON)
que proporciona participação nos resultados econômicos da Companhia. Confere a seu
titular o direito de voto em assembleia e não dá o direito preferencial a dividendos. h.
Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros não-derivati-
vos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: O Grupo reconhece provisões para
perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortiza-
do: Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativa-
mente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o
Grupo considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e dis-
poníveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas
e qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito. O
Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamen-
te se este estiver com mais de 30 dias de atraso. O Grupo considera um ativo financeiro
como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pague integralmente
suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações como realização de garantia
(se houver alguma); ou • O ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias; • as
perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de
possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em
um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 me-
ses ou maior). Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito es-
peradas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As per-
das de crédito são mensuradas a valor presente com base no histórico de recebimento.
Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financei-
ro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui
os seguintes dados observáveis: • Quebra de cláusulas contratuais, tais como
inadimplência ou atraso de mais de 180 dias; • Reestruturação de um valor devido o
Grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais; • Probabilidade que
o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira;
ou • o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades finan-
ceiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço
patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo
amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. O valor contábil bruto de um
ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar
o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros bai-
xados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos proce-
dimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não financei-
ros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Empresa, que não propriedade
para investimento, estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de balan-
ço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indica-
ção, então o valor recuperável do ativo é estimado. Uma perda por redução ao valor
recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor re-
cuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Em
31 de dezembro de 2023 não foi identificado nenhum indicador de perda de valor com
base na avaliação preparada pela Empresa. i. Estoques: Os estoques são apresenta-
dos pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado
usando-se o método da média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e
dos produtos em processo compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros
custos diretos e gastos gerais de produção relacionados (com base na capacidade
operacional normal), exceto os custos dos empréstimos tomados. O valor realizável líqui-
do é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os cus-
tos de execução e as despesas de venda. j. Provisões: Uma provisão é reconhecida
se, em função de um evento passado, o Grupo teve uma obrigação legal ou construtiva
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico
seja exigido para liquidar a obrigação. k. Mensuração do valor justo: Valor justo é o
preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um pas-
sivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de
mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao
qual o Grupo tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de
descumprimento (non-performance). Uma série de políticas contábeis e divulgações do
Grupo requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros
como não financeiros. Quando disponível, o Grupo mensura o valor justo de um instru-
mento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um merca-
do é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com
frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma con-
tínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, o Grupo utiliza técnicas
de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso
de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores
que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação.
A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mer-
cado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo
mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, o Grupo
mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de ven-
da. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento
inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida
dada ou recebida. Se o Grupo determinar que o valor justo no reconhecimento inicial
difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço
cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa téc-
nica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como
insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado
inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no re-
conhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reco-
nhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até
o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado
observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. l. Reconhecimento
da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a re-
ceber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da
Companhia e sua controlada e é apresentada líquida dos impostos, das devoluções,
dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre a
Companhia e sua controlada. A receita de venda é reconhecida quando o controle é
transferido, ou seja, no momento da entrega física dos bens ou serviços e transferên-
cia de propriedade. Após a entrega os clientes assumem os riscos e benefícios signifi-
cativos decorrentes da propriedade dos bens (tem o poder para decidir sobre o méto-

do de distribuição e o preço de venda, responsabilidade pela revenda e assume os
riscos de obsolescência e perda com relação às mercadorias). Nesse momento é reco-
nhecido um recebível pois é quando o direito à contraprestação se torna incondicio-
nal. O Grupo produz e vende uma variedade de revestimentos cerâmicos no mercado
atacado. As vendas dos produtos são reconhecidas sempre quando o Grupo transfe-
re o controle, ou seja, efetua a entrega dos produtos para o atacadista, o qual pas-
sa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de revenda dos produtos e não há
nenhuma obrigação não satisfeita que possa impactar a aceitação dos produtos pelo
atacadista. A entrega não ocorre até que: (i) Os produtos tenham sido embarcados
para o local especificado; (ii) Os riscos de perdas tenham sido transferidos para o ata-
cadista; (iii) O atacadista tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato de
venda; e (iv) As disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou o Grupo tenha
evidências objetivas de que todos os critérios para aceitação foram atendidos. Os re-
vestimentos cerâmicos são eventualmente vendidos com descontos por volume. Os cli-
entes têm o direito de devolver produtos com defeitos no mercado atacadista. As ven-
das são registradas com base no preço especificado nos contratos de venda. As ven-
das são realizadas com prazo de pagamento variado de acordo com o tipo de cliente
(Home Centers, Construtoras, Lojas Franqueadas), que não têm caráter de financia-
mento e são consistentes com a prática do mercado; portanto, essas vendas não são
descontadas ao valor presente. Nas vendas de produtos por atacado, nos grandes
home centers existe a espécie de abatimento comercial ou rebate que surgiu como
um desconto especial atrelado ao atingimento de volume de vendas por um certo pe-
ríodo de tempo. A receita de vendas é reconhecida líquida desses descontos. m. No-
vas normas e interpretações e futuros requerimentos: Pronunciamentos técni-
cos que passaram a vigorar durante 2023: Os pronunciamentos e interpretações
contábeis que entraram em vigor no exercício findo em 31 de dezembro de 2023,
não geraram alterações significativas nas demonstrações financeiras em relação
àquelas divulgadas nas demonstrações financeiras do exercício anterior apresentada
para fins de comparabilidade.
Novos requerimentos atualmente em vigor
Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de janeiro de 2023 CPC 50 – Contratos de seguro
1º de janeiro de 2023 Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26)
1º de janeiro de 2023 Definição de estimativa contábil (alterações ao CPC 23)
1º de janeiro de 2023 Imposto diferido relacionado a ativos e passivos que surgem de

uma única transação (CPC 32)
23 de maio de 2023(i) Reforma tributária internacional – Regras modelo do pilar dois

(alterações ao CPC 32)
Novas normas e interpretações ainda não efetivas: As novas normas e interpretações
ou alterações de normas emitidas, mas que ainda não entraram em vigor, estão descritas
a seguir. O Grupo pretende adotar as respectivas normas e interpretações, se aplicável,
quando entrarem em vigor.
Futuros requerimentos
Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de janeiro de 2024 Passivo não circulante com covenants e classificações de

passivos como circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26)
1º de janeiro de 2024 Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback (alterações

ao CPC 06)
1º de janeiro de 2024 Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”)

(alterações ao CPC 03 e CPC 40)
1º de janeiro de 2025 Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02)
(i) As alterações introduzem uma isenção contábil de impostos diferidos para o imposto mí-
nimo complementar global do Pilar Dois, que se aplica imediatamente a partir de sua libera-
ção em 23 de maio de 2023, e novos requisitos de divulgação sobre a exposição do Pilar
dois que se aplicam a partir de 31 de dezembro de 2023. Nenhuma divulgação é exigida
em períodos intermediários que terminem em ou antes de dezembro de 2023.
4. Caixa e equivalentes de caixa Consolidado Controladora

2023 2022 2023 2022
Caixa 51 26 51 26
Bancos 13.995 4.321 13.995 4.321
Aplicações financeiras 247.040 378.612 244.032 378.259
Moeda estrangeira 39 25 39 25
Numerários em Trânsito - moeda estrangeira 10.685 36.584 10.686 36.584
Total 271.810 419.568 268.803 419.215
As aplicações financeiras designadas como equivalente de caixa são participações em
CDB bancários cuja rentabilidade média é equivalente a aproximadamente 100,9% a
109% do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) e tem liquidez imediata, podendo
ser resgatada a qualquer momento, sem penalidades.
5. Contas a receber de clientes: Os saldos de clientes estão registrados pelo valor fatu-
rado e deduzidos da perda por redução ao valor recuperável das contas a receber.

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Contas a receber - mercado interno 287.288 352.101 287.288 352.101
Contas a receber - mercado externo 7.476 13.947 7.476 13.947
Contas a receber – partes relacionadas - - - 774
Perda ao valor recuperável das contas a receber (13.977) (22.811) (13.977) (22.811)
Total 280.787 343.237 280.787 344.011
A composição das contas a receber por vencimento é a seguinte:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

A vencer 270.578 329.262 270.578 330.036
Vencidos:
< 30 dias 9.542 12.363 9.542 12.363
30 - 60 dias 381 640 381 640
60 - 90 dias 29 167 29 167
90 - 120 dias 80 366 80 366
> 120 dias 14.154 23.250 14.154 23.250
Perda ao valor recuperável das contas a receber (13.977) (22.811) (13.977) (22.811)
Total 280.787 343.237 280.787 344.011
Movimentação das perdas ao valor recuperável das contas a receber:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Saldo em 1º de janeiro (22.811) (22.396) (22.811) (22.396)
Adições (612) (722) (612) (722)
Baixas 9.446 307 9.446 307
Saldo em 31 de dezembro (13.977) (22.811) (13.977) (22.811)

6. Estoques Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Produtos acabados 182.887 170.471 172.785 160.805
Matérias-primas 40.196 44.885 40.196 44.885
Insumos 15.702 19.391 15.702 19.391
Produtos semiacabados 15.264 1.771 15.264 1.771
Almoxarifado 13.207 6.457 13.207 6.457
Embalagens 5.006 5.588 5.006 5.588
Outros estoques 869 2.371 836 2.371
Total 273.131 250.934 262.996 241.268
7. Tributos a recuperar Consolidado Controladora
Ativo circulante 2023 2022  2023 2022
ICMS a recuperar 6.110 7.097 6.110 6.667
IPI a recuperar 2.002 1.516 2.002 1.516
IRPJ/ CSLL a Compensar 156 - 156 -
Outros tributos - 971 - 971
Total 8.268 9.584 8.268 9.154
Ativo não circulante
ICMS a recuperar 8.605 8.435 8.605 8.435
IPI a compensar - - - -
Total 8.605 8.435 8.605 8.435
Em linhas gerais, os saldos permanecem no ativo circulante e são recuperados dentro de
um mesmo exercício. As exceções ficam à cargo do IPI (recuperado por meio de pedido de
ressarcimento junto à RFB) e ICMS, que é recuperado via CIAP, na proporção de 1/48
avós por mês. Anualmente o saldo das próximas doze parcelas são transferidos para o
ativo circulante.
8. Adiantamentos diversos Consolidado Controladora

2023 2022 2023 2022
Adiantamentos a fornecedor nacional 3.432 16.855 3.183 16.597
Adiantamentos a fornecedor estrangeiro 2.992 10.252 2.992 10.252
Adiantamento a empregados folha de pagamento 1.389 1.198 1.306 1.198
Total 7.813 28.305 7.481 28.047
9. Depósitos judiciais: Trata-se de valor depositado em juízo relativo a processos judici-
ais, de natureza trabalhista, que se originam do curso normal dos negócios do Grupo e
também referente ao processo judicial que versa sobre a exclusão do ICMS da base de
cálculo das contribuições sociais (PIS e COFINS):

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Processos trabalhistas 7.724 3.790 7.724 3.785
Exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e
COFINS - 50.676 - 50.676
Total 7.724 54.466 7.724 54.461
O Processo Judicial no. 50076601420184036109, que aborda a exclusão do ICMS da
base de cálculo das contribuições sociais (PIS e COFINS), teve, em março de 2023, autori-
zação judicial para levantamento dos valores referentes aos depósitos judiciais feitos,
acrescidos de atualização monetária pela Selic, no montante de R$ 52.007, haja visto o
julgamento do mérito em favor da Companhia. Em 31 de dezembro de 2023 não há saldo
a demonstrar nesta rubrica (R$ 50.676 em 31 de dezembro de 2022).
10. Investimentos Controladora

Participação % Investimento
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Investimento:
Tute Mineração Ltda. (Controlada) 99,98% 99,98% 18.212 14.661
Total do investimento 18.212 14.661
A movimentação dos investimentos está apresentada a seguir:

2023 2022
Saldos em 1º de janeiro 14.660 10.223
Adição (i) 2.000 2.000
Equivalência patrimonial 1.552 2.437
Saldos em 31 de dezembro 18.212 14.660
(i) Em 2023 a controladora aumentou o capital social da controlada Tute Mineração Ltda.
no montante de R$ 2.000, por meio de aporte financeiro. As principais informações finan-
ceiras e contábeis da controlada, Tute Mineração Ltda., estão apresentadas abaixo:
Balanço patrimonial 2023 2022
Ativo circulante 13.589 10.799
Ativo não circulante 5.498 5.484
Total do ativo 19.087 16.283
Passivo circulante  871 1.619
Passivo não circulante - -
Patrimônio líquido 18.216 14.664
Total do passivo e patrimônio líquido 19.087 16.283
Demonstração do resultado do período
Receita líquida de vendas 9.000 7.245
Custos e despesas operacionais (7.131) (4.418)
Resultado financeiro 26 20
Tributos sobre o lucro (343) (410)
Lucro líquido do exercício 1.552 2.437

11. Imobilizado Consolidado
Terrenos Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Construções Edifícios, imóveis e

Imobilizado benfeitorias equipamentos Veículos  industriais informática utensílios  em andamento  instalações Outros Total
Saldos em 01.01.2022 54.087 220.677 6.747 280 864 1.811 23.719 102.914 32 411.131
Aquisições 1.195 118.216 11.943 65 354 362 35.699 3.567 708 172.109
Baixas - (2.243) (437) - (10) - (1) - - (2.691)
Baixas Deprec - 1.260 311 - 4 - - - - 1.575
Transferências - - - - - - (39.442) 39.442 - -
Depreciações (23) (33.112) (1.704) (46) (249) (233) - (4.959) - (40.326)
Saldos em 31.12.2022 55.259 304.798 16.860 299 963 1.940 19.975 140.964 740 541.798
Aquisições 236 62.174 4.369 42 747 116 11.508 2.809 3.889 85.891
Baixas - (1.334) (122) - (27) (7) (15) (29) (380) (1.914)
Baixas Deprec - 16 122 - 25 0 - - - 163
Transferências 40 3.993 (3.993) - - - (21.913) 21.873 - -
Depreciações (2.681) (42.835) (3.294) (54) (294) (261) - (3.736) - (53.155)
Saldos em 31.12.2023 52.854 326.812 13.942 287 1.414 1.788 9.555 161.882 4.249 572.783

Controladora
Terrenos Máquinas e Ferramentas Bens de Móveis e Construções Edifícios, imóveis e

Imobilizado benfeitorias equipamentos Veículos  industriais informática utensílios  em andamento  instalações Outros Total
Saldos em 01.01.2022 50.323 220.630 6.259 280 864 1.811 23.718 102.443 32 406.360
Aquisições - 118.216 11.550 65 352 362 35.698 3.567 708 170.518
Baixas - (2.243) (394) - (10) - (1) - - (2.648)
Baixas Deprec - 1.260 311 - 4 - - - - 1.575
Transferências - - 392 - - - (39.442) 39.442 - 392
Depreciações - (33.093) (1.268) (46) (249) (233) - (4.958) - (39.847)
Saldos em 31.12.2022 50.323 304.770 16.850 299 961 1.940 19.973 140.494 740 536.350
Aquisições 235 62.174 4.369 42 745 116 11.509 2.749 3.889 85.828
Baixas - (1.334) (122) - (27) (7) (14) (29) (380) (1.914)
Baixas Deprec - 16 122 - 25 0 - - - 163
Transferências 40 3.993 (3.993) - - - (21.913) 21.873 - -
Depreciações (2.681) (42.822) (3.287) (54) (294) (261) - (3.713) - (53.112)
Saldos em 31.12.2023 47.917 326.797 13.939 287 1.410 1.788 9.555 161.374 4.249 567.315
Teste de impairment de ativos não financeiros: Em 31 de dezembro de 2023, na avaliação da Administração, não há indicativos e/ou fatos novos para que houvesse a
necessidade de realização de redução ao valor recuperável (“impairment”) dos ativos da Companhia e sua controlada. No exercício de 2022 também não foi identificado
indicativos e/ou fatos para realização ou constituição de impairment.
12. Empréstimos e financiamentos: Esta rubrica está composta por financiamentos para compra de imobilizados, acrescidos dos encargos e despesas financeiras calculadas
com base na taxa de juros explícita em contrato.

Consolidado Controladora
Empréstimos Moeda Vencimento final Encargos 2023 2022 2023 2022
FINIMP Euro 05/05/2026 0,93% a 2,34% a.a. 35.868 71.492 35.868 71.492
Total 35.868 71.492 35.868 71.492

Circulante 20.099 34.297 20.099 34.297
Não Circulante 15.769 37.195 15.769 37.195

O cronograma de pagamentos dos empréstimos e financiamentos da Companhia e sua
controlada em 31 de dezembro de 2023 e 2022, estão assim apresentados:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

2023 - 34.297 - 34.297
2024 20.099 20.781 20.099 20.781
2025 11.259 11.718 11.259 11.718
2026 4.510 4.696 4.510 4.696

35.868 71.492 35.868 71.492
A movimentação dos empréstimos e financiamentos do Grupo em 31 de dezembro de
2023 e 2022, estão assim apresentados: Consolidado Controladora

2023 2022 2023 2022
Saldo inicial 71.492 71.486 71.492 71.486
(+) Captações - 31.150 - 31.150
(+) Provisão de juros 1.134 1.311 1.134 1.311
(-) Pagamento de principal (32.739) (23.320) (32.739) (23.320)
(-) Amortizações de juros (1.607) (1.245) (1.607) (1.245)
(+/-) Variação cambial (2.412) (7.891) (2.412) (7.891)
Saldo final 35.868 71.492 35.868 71.492
13. Fornecedores Consolidado Controladora

2023 2022 2023 2022
Nacionais 50.151 57.893 50.004 57.794
Estrangeiros 1.988 641 1.988 640
Partes relacionadas (22.iii) - - 112 10
Total 52.139 58.534 52.104 58.444
14. Tributos a pagar Consolidado Controladora
Passivo circulante 2023 2022 2023 2022
ICMS a recolher 13.155 15.316 13.134 15.295
PIS a recolher 267 2 262 -
COFINS a recolher 1.230 7 1.230 -
IRRF 2.739 8.516 2.695 8.490
Outros a recolher 345 387 344 382
Total 17.736 24.228 17.665 24.167
Passivo não circulante
ICMS suspenso - Art.229 DDTT 5.247 5.462 5.247 5.462
INSS terceiros suspenso 7.613 3.559 7.613 3.559
Total 12.860 9.021 12.860 9.021
15. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social
a recolher tem a seguinte composição: Consolidado Controladora

2023 2022 2023 2022
Imposto de renda 14.972 51.886 14.905 51.861
Contribuição social 1.060 13.438 1.019 13.421
Total 16.032 65.324 15.924 65.282
15.1 Imposto de renda e contribuição social diferidos

Consolidado Controladora
Diferenças temporárias ativas 2023 2022 2023 2022
Provisão para comissões 7.467 4.415 7.467 4.415
Perda ao valor recuperável das contas a receber - 726 - 726
Provisão para processos judiciais 633 449 633 449
Variações cambiais pelo regime de caixa - 2.632 - 2.632
Tributos com exigibilidade suspensa 2.346 - 2.346 -
Provisão para feiras e eventos 496 - 496 -
Provisão para prêmio - 70 - 70

10.942 8.292 10.942 8.292
Diferenças temporárias passivas
Custo atribuído na adoção inicial CPC 27 (38.412) (40.330) (38.412) (40.330)
Diferença de taxa de depreciação (societária
versus fiscal) (34.296) (31.784) (34.296) (31.784)
Variações cambiais pelo regime de caixa (448) - (448) -

(73.156) (72.114) (73.156) (72.114)
 (62.214) (63.822)  (62.214) (63.822)

A reconciliação dos tributos diferidos contabilizados na demonstração de resultados está
apresentada a seguir:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Diferença de taxa de depreciação (societária
versus fiscal) (2.514) (3.431) (2.514) (3.431)
Depreciação ajuste de avaliação patrimonial 1.918 1.921 1.918 1.921
Variações cambiais pelo regime de caixa (1.473) (2.632) (1.473) (2.632)
Provisão para comissões 548 1.334 548 1.334
Provisão para prêmio - (612) - (612)
Perda ao valor recuperável das contas a receber (885) 2 (885) 2
Provisão para processos judiciais 184 110 184 110
Provisão para feiras e eventos 497 - 497 -
Tributos com exigibilidade suspensa 1.136 - 1.136 -
Variação monetária ativa depósitos judiciais 2.197 (375) 2.197 (375)
Receita (despesa) de imposto de renda e
contribuição social diferidos 1.608 (3.683) 1.608 (3.683)
As despesas com imposto de renda e contribuição social, bem como a base de cálculo são
apresentadas conforme abaixo:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Resultado antes dos impostos 227.166 429.251 226.824 428.841
Imposto calculado com base na taxa nominal (77.500) (145.510) (77.096) (145.782)
Incentivo fiscal 1.809 4.563 1.219 3.418
Despesas não dedutíveis (1.991) (1.922) (1.991) (1.922)
Juros sobre capital próprio 23.406 19.105 23.406 19.105
Quebras e perdas de estoque (371) (809) (370) (809)
Resultado positivo em participações societárias 528 - 528 828
Outros - 471 - 469

(54.647) (125.102) (54.304) (124.693)
Imposto corrente sobre o lucro do exercício (56.255) (121.419) (55.912) (121.010)
Constituição de imposto de renda e
contribuição social diferido 1.608 (3.683) 1.608 (3.683)
Despesa com imposto de renda e contribuição
social reconhecida no resultado corrente e
diferido (54.647) (125.102) (54.304) (124.693)
Alíquota efetiva 2 4 % 2 9 % 2 4 % 2 9 %
16. Obrigações sociais e trabalhistas

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Salários a pagar 3.350 3.378 3.281 3.333
INSS a recolher 3.148 3.054 3.056 3.023
FGTS a recolher 890 920 890 910
Provisões sociais e trabalhistas 14.024 14.850 13.643 14.654
Outros 405 516 402 515
Total 21.817 22.718 21.272 22.436
17. Comissões a pagar: Correspondem a comissões devidas aos representantes comer-
ciais resultantes das intermediações de vendas e demais obrigações referentes ao setor
comercial. No momento da venda, há o reconhecimento da provisão da comissão confor-
me percentual aplicável e pactuado em contrato entre as partes. Após o recebimento da
duplicata, o valor é baixado de provisão e uma obrigação efetiva é reconhecida.
O quadro abaixo demonstra aos valores exigíveis:

Consolidado Controladora
Passivo circulante 2023 2022 2023 2022
Provisão comissões-mercado interno 10.132 12.986 10.132 12.986
Provisão comissões-mercado externo 309 - 309 -

10.441 12.986 10.441 12.986
Passivo não circulante
Provisão comissões 11.520 7.363 11.520 7.363

11.520 7.363 11.520 7.363
Total 21.961 20.349 21.961 20.349

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7A27-E001-46D4-79DD.
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18. Provisões para demandas judiciais: A Companhia e sua controlada são partes
envolvidas em determinados assuntos legais decorrentes do curso normal de seus ne-
gócios, que incluem processos trabalhistas, cíveis e tributárias. A Companhia e sua
controlada classificam os riscos de perda dos processos legais como provável, possível
ou remoto, e registram as provisões para perdas classificadas como provável, líquidas
dos depósitos judiciais, conforme determinado pela Administração do Grupo, com base
na análise de seus assessores jurídicos, as quais refletem razoavelmente as perdas
prováveis estimadas. Os passivos judiciais classificados como de perda possível são di-
vulgados com base em valores razoavelmente estimados. A Administração do Grupo
acredita que, com base nos elementos existentes na data base destas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, a provisão para riscos trabalhistas e cíveis
são suficientes para cobrir eventuais perdas com processos administrativos e judiciais,
conforme apresentado a seguir:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Cíveis 13 23 13 23
Trabalhistas 1.849 1.296 1.849 1.296
Total 1.862 1.319 1.862 1.319
A movimentação das provisões para demandas judiciais da Companhia e sua controlada
em 31 de dezembro de 2023 e 2022, estão assim apresentados:

Consolidado
Resultado

Saldo  (+) (-) Saldo
2021 Adições Baixas 2022

Cíveis 37 1 (15) 23
Trabalhistas 957 966 (627) 1.296
Total 994 967 (642) 1.319

2022 Adições Baixas 2023
Cíveis 23 95 (105) 13
Trabalhistas 1.296 553 - 1.849
Total 1.319 648 (105) 1.862

Controladora
Resultado

Saldo  (+) (-) Saldo
2021 Adições Baixas 2022

Cíveis 37 1 (15) 23
Trabalhistas 957 966 (627) 1.296
Total 994 967 (642) 1.319

2022 Adições Baixas 2023
Cíveis 23 95 (105) 13
Trabalhistas 1.296 553 - 1.849
Total 1.319 648 (105) 1.862
Em 31 de dezembro de 2023, além das demandas judiciais classificadas com risco de per-
da provável, cujas provisões foram reconhecidas nas demonstrações financeiras, individu-
ais e consolidadas, o Grupo possui outras demandas judiciais trabalhistas, cíveis e tributári-
os classificados como risco possível de perda no montante de R$ 666 (R$ 631 em 31 de
dezembro de 2022), para os quais nenhuma provisão foi reconhecida conforme determina
as normas contábeis adotadas no Brasil.
19. Receita: A reconciliação da receita bruta para receita líquida de vendas, é como
segue:

Consolidado Controladora
Receita bruta de vendas 2023 2022 2023 2022
Vendas mercado interno 1.213.305 1.532.585 1.210.904 1.530.674
Exportações diretas 29.575 61.303 29.575 61.303
Exportações indiretas 11.599 16.625 11.599 16.625
Revenda de mercadorias 1.635 1.806 1.635 1.806

1.256.114 1.612.319 1.253.713 1.610.408
Deduções de vendas
(-) Tributos sobre vendas (228.839) (294.439) (226.438) (292.498)
(-) Devoluções (6.884) (4.042) (6.884) (4.042)
(-) Descontos comerciais (10.242) (10.914) (10.242) (10.914)

(245.965) (309.395) (243.564) (307.454)
Receita líquida de vendas 1.010.149 1.302.924 1.010.149 1.302.954
A receita líquida de vendas é demonstrada da seguinte forma:

Consolidado Controladora
Receita líquida de vendas 2023 2022 2023 2022
Vendas mercado interno 967.389 1.223.190 967.389 1.223.220
Exportações diretas 29.575 61.303 29.575 61.303
Exportações indiretas 11.599 16.625 11.599 16.625
Revenda de mercadorias 1.586 1.806 1.586 1.806

1.010.149 1.302.924 1.010.149 1.302.954
20. Custo dos produtos vendidos e despesas: Os custos dos produtos vendidos, as
despesas com vendas e administrativas são demonstrados da seguinte forma:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Custo das vendas (661.537) (764.339) (663.814) (767.208)
Despesas com vendas (77.163) (105.009) (77.163) (105.009)
Despesas gerais e administrativas (58.182) (45.801) (57.774) (45.364)

(796.882) (915.149) (798.751) (917.581)
Abertura dos custos e das despesas por natureza
Custos diretos de produção (matéria prima e
insumos) 427.312 493.630 433.444 501.276
Salários encargos e benefícios de
empregados 160.834 158.438 158.026 156.740
Mão de obra e serviços de terceiros 20.324 26.058 19.371 25.286
Gastos gerais de produção (incluindo
manutenção) 46.240 88.802 46.110 86.655
Custos das mercadorias revendidas - 116 - 116
Amortização e depreciação 52.485 39.801 52.441 39.323
Outras despesas comerciais 8.473 14.081 8.473 14.081
Comissão sobre vendas 54.039 64.358 54.039 64.358
Despesas com marketing e publicidade 9.189 10.337 9.189 10.337
Despesas com transportes das mercadorias
vendidas 1.944 4.668 1.944 4.668
Despesas com aluguéis - 180 - 180
Outras despesas administrativas 16.042 14.680 15.714 14.561

796.882 915.149 798.751 917.581

21. Resultado financeiro líquido Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras:
Juros com aplicações financeiras 23.532 33.297 23.500 33.276
Ganhos com variações monetárias 2.008 4.720 2.008 4.720
Descontos financeiros obtidos 282 871 282 871
Outras receitas financeiras 205 405 204 405

26.027 39.293 25.994 39.272
Despesas financeiras
Encargos financeiros (1.236) (842) (1.236) (842)
Outras despesas financeiras (3.323) (1.553) (3.323) (1.553)

(4.559) (2.395) (4.552) (2.395)
Variação cambial, líquida
Clientes (1.449) (2.453) (1.449) (2.453)
Fornecedores (11) (1.400) (11) (1.400)
Empréstimos e financiamentos 2.413 7.890 2.413 7.890

953 4.037 953 4.037
Resultado financeiro líquido 22.420 40.935 22.394 40.914
22. Partes relacionadas: (i) Remuneração do pessoal-chave da Administração: A
remuneração paga e a pagar ao pessoal chave da Administração, incluindo salários e en-
cargos, participação nos lucros e outros benefícios, representa 3,96% das despesas com
folha de pagamento no exercício de 31 de dezembro de 2023 (3,27% em 31 de dezem-
bro de 2022). No Grupo, a remuneração destes é complementada com o pagamento de
juros sobre o capital próprio e dividendos.
(ii) Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Saldo em 1º de janeiro 180.229 159.655 180.229 159.655
Dividendos destinados no ano referente
anos anteriores (i) 121.000 24.473 121.000 24.473
Juros sobre capital próprio destinados no
ano, líquido de IRRF 58.515 47.762 58.515 47.762
Emissões de novas ações - (13.304) - (13.304)
Pagamentos efetuados no ano (291.445) (38.357) (291.445) (38.357)
Saldo em 31 de dezembro 68.290 180.229 68.290 180.229
(i) Em 2 de maio de 2023 e 13 de setembro de 2023, os acionistas da Companhia apro-
varam a proposta da Administração de distribuição de lucros de anos anteriores através
de dividendos nos montantes de R$ 91.000 e R$ 30.000, respectivamente. (iii) Tran-
sações com partes relacionadas: As transações comerciais de compra e venda de
matérias primas e serviços de beneficiamento da argila entre a controladora e a Tute
Mineração Ltda estão registradas no grupo de clientes, fornecedores, receita e custo
de cada entidade.

Controladora
2023 2022

Balanço Patrimonial
Contas a receber (nota 5) - 774
Fornecedores (nota 13) 112 10
Resultado
Receita líquida de vendas - 30
Custos dos produtos vendidos - 36
23. Patrimônio líquido: 23.1 Capital Social: Em 31 de dezembro de 2023, a Compa-

Maria Esther Paraluppi Rodrigues
Diretora-Presidente

Diretoria

Djalma Aparecido Lima
Responsável Técnico - CRC 1SP184042/O-4

nhia apresenta um capital social no montante de R$ 798.168 (R$ 332.570 em 2022) to-
talmente integralizado, está representado por 798.168.084 ações ordinárias no valor no-
minal de R$ 1,00 cada uma. Em 6 de março de 2023, conforme deliberado em reunião
pelos acionistas, houve o aumento de capital social da Companhia, com a capitalização
integral da reserva legal em 31 de dezembro de 2022 no montante de R$ 66.514 e parte
da reserva de lucros no montante de R$ 398.923, totalizando o montante de R$
465.437, e também pela integralização ao capital de imóveis integralizados no montante
de R$ 161, totalizando o aumento de capital do exercício de R$ 465.598, representados
por 465.598.049 novas ações nominativas. 23.2 Reserva de lucro: A reserva de lucro é
composta pela reserva legal e reserva de lucros a destinar. A reserva legal é constituída
anualmente por meio da destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá
exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos acumulados ou au-
mentar o capital social. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo da reserva legal somava R$
66.514 e em 31 de dezembro de 2023, após baixa total do saldo para integralização de
capital social e constituição de R$ 8.626, o saldo da reserva legal atingiu o limite previsto
de 5% do lucro líquido do exercício, totalizando em R$ 8.626. A reserva de lucro a desti-
nar no montante de R$ 249.385 tem como objetivo demonstrar a parcela de lucros cuja
destinação será deliberada e destinada na Assembleia Geral Ordinária.
23.3 Distribuição de lucros 2023 2022
Lucro líquido 172.520 304.149
(-) Reserva legal (8.626) (15.207)
(=) Base de Cálculo 163.894 288.941
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios de 25% 40.973 72.235
Constituição de juros sobre capital próprio complementar 17.542 -
Total 58.515 72.235
(-) Destinação de juros sobre capital próprio, líquido de tributos (58.515) (47.762)
(=) Dividendos adicionais propostos - 24.473
(*) Saldo líquido de R$ 10.326 referente 15% de imposto retido na fonte para o exercício
de 2023 (R$ 8.429 em 31 de dezembro de 2022). 23.4 Ajustes de avaliação
patrimonial: Corresponde a custo atribuído do ativo imobilizado em razão da adoção ini-
cial das normas contábeis brasileiras e incluiu terrenos, construções, edificações, veículos,
máquinas e equipamentos suportados por laudo de preparado por empresa avaliadora
independente. Subsequentemente, na medida em que os ativos são depreciados é reco-
nhecida uma despesa no resultado do exercício e simultaneamente são transferidas da
conta de ajustes de avaliação patrimonial para a conta de lucros acumulados. O saldo de
ajuste de avaliação patrimonial está líquido dos tributos fiscais diferidos.
Realização do ajuste de avaliação patrimonial

Consolidado e
Controladora Taxas %

Em 1º de janeiro de 2022 82.043
Máquinas e equipamentos (2.921) Entre 4% e 16,67%
Veículos industriais (3) Entre 10% e 25%
Edificações e infraestrutura (2.765) Entre 3,33% e 4%
Tributos diferidos 1.934
Em 31 de dezembro de 2022 78.288
Máquinas e equipamentos (2.873) Entre 4% e 16,67%
Veículos industriais (3) Entre 10% e 25%
Edificações e infraestrutura (2.765) Entre 3,33% e 4%
Tributos diferidos 1.918
Em 31 de dezembro de 2023 74.565

24. Instrumentos financeiros: A Administração do Grupo monitora o mercado, crédito e riscos de liquidez. Todas as atividades com instrumentos financeiros para gestão de risco são
realizadas por especialistas com habilidade, experiência e supervisão adequada. 24.1 Determinação do valor justo: A Administração considera que ativos e passivos financeiros
apresentam valor contábil próximo ao valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, caso o valor contábil seja
uma aproximação razoável do valor justo. Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os
seguintes:

Consolidado Controladora
Instrumentos financeiros 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
 classificados ao custo amortizado Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo
Caixa e equivalentes de caixa  271.811  271.811  419.568  419.568  268.803  268.803  419.215  419.215
Contas a receber de clientes  280.787  280.787  343.237  343.237  280.787  280.787  344.011  344.011
Adiantamentos de fornecedores  7.813  7.813  28.305  28.305  7.481  7.481  28.047  28.047
Outros ativos  2.696  2.696  2.407  2.407  2.696  2.696  2.335  2.335
Empréstimos e financiamentos (35.868) (35.868) (71.492) (71.492) (35.868) (35.868) (71.492) (71.492)
Fornecedores (52.139) (52.139) (58.534) (58.534) (52.104) (52.104) (58.444) (58.444)
Comissões a pagar (21.961) (21.961) (20.349) (20.349) (21.961) (21.961) (20.349) (20.349)
Outros passivos (3.234) (3.234) (988) (988) (3.234) (3.234) (988) (988)

 449.905  449.905  642.154  642.154  446.600  446.600  642.335 642.335

24.2 Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros
registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação.

Consolidado
 Nível 1  Nível 2  Nível 3  Total

31 de dezembro de 2023
Ativos financeiros designados pelo valor
justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 247.041 - 247.041

- 247.041 - 247.041
Consolidado

Nível 1  Nível 2  Nível 3  Total
31 de dezembro de 2022
Ativos financeiros designados pelo valor
justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 378.612 - 378.612

- 378.612 - 378.612
Controladora

 Nível 1 Nível 2 Nível 3  Total
31 de dezembro de 2023
Ativos financeiros designados pelo valor
justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 244.032 - 244.032

- 244.032 - 244.032
Controladora

31 de dezembro de 2022 Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros designados pelo valor
justo por meio de resultado
Aplicações financeiras - 378.259 - 378.259

- 378.259 - 378.259

Critérios e premissas utilizadas no cálculo do valor justo: Os valores justos estima-
dos dos instrumentos financeiros ativos e passivos do Grupo foram apurados conforme
descrito abaixo. O Grupo não atua no mercado de derivativos, assim como não há ou-
tros instrumentos financeiros derivativos registrados em 31 de dezembro de 2023 e
2022. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1 - Preços cotados
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - Inputs,
exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passi-
vo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3 - Premissas,
para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado
(inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o Grupo não possui
instrumentos financeiros de nível 1 e 3. O valor justo foi estimado na data do balanço,
baseado em “informações relevantes de mercado”. As mudanças nas premissas podem
afetar as estimativas apresentadas.
25. Gestão de risco financeiro: 25.1 Fatores de risco financeiro: 25.1.1 Risco cam-
bial: A Companhia e sua controlada estão expostas ao risco cambial decorrente de expo-
sições de algumas moedas, basicamente com relação ao dólar dos Estados Unidos e ao
Euro. O risco cambial decorre de operações comerciais de exportação, importação de ma-
térias-primas, insumos e equipamentos. Consolidado Controladora

2023 2022 2023 2022
Moeda Estrangeira 39 25 39 25
Numerários em trânsito - moeda estrangeira 10.686 36.584 10.686 36.584
Contas a receber de clientes – mercado externo 7.476 13.947 7.476 13.947
Adiantamento a fornecedores - moeda estrangeira 2.992 10.252 2.992 10.252
Fornecedores – mercado externo (1.988) (640) (1.988) (640)
Adiantamento de clientes - moeda estrangeira (465) (506) (465) (506)
Empréstimos e financiamentos - moeda
estrangeira (35.868) (71.492) (35.868) (71.492)
Contas a receber (a pagar) em moeda
estrangeira, líquido (17.128) (11.830) (17.128) (11.830)

Analise de sensibilidade: O Grupo possui ativos e passivos atrelados à moeda estran-
geira no balanço de 31 de dezembro de 2023 para os quais, para fins de análise de
sensibilidade, adotou como cenário provável a taxa divulgada pelo relatório de proje-
ções do Banco Bradesco. A taxa provável foi então agravada em 25%, 50%, -25%, -
50%, servindo como parâmetro para os cenários possível e remoto, respectivamente.
Desta forma, o quadro abaixo demonstra simulação do efeito da variação cambial no
resultado futuro:

Consolidado
Valorização Desvalorização
da moeda da moeda

31 de dezembro Cenário Possível Remoto Possível Remoto
de 2023  provável  +25% +50%  -25% -50%

(Pagar) Receber
Moeda: Dólar Dólar Reais  4,84  6,05  7,26  3,63  2,42
Moeda Estrangeira 1 4 4 5 3 2
Numerários em Trânsito -
Moeda Estrangeira 2.208 10.686 13.358 16.029 8.015 5.343
Contas a receber de
clientes-mercado externo 1.544 7.476 9.345 11.214 5.607 3.738
Adiantamento a
fornecedores - moeda
estrangeira 264 1.280 1.600 1.920 960 640
Fornecedores - mercado
externo - - - - - -
Adiantamento de clientes -
moeda estrangeira (96) (465) (581) (697) (349) (232)
Empréstimos e
financiamentos
- moeda estrangeira - - - - - -
Exposição Liquida 3.921 18.981 23.726 28.471 14.236 9.491

Consolidado
Valorização Desvalorização
da moeda da moeda

31 de dezembro Cenário Possível Remoto Possível Remoto
de 2023  provável  +25% +50%  -25% -50%

(Pagar) Receber
Moeda: Euro Euro Reais 5,35 6,69 8,02 4,01 2,67
Moeda Estrangeira 7 35 44 53 27 18
Numerários em Trânsito -
Moeda Estrangeira - - - - - -
Contas a receber de clientes
- mercado externo - - - - - -
Adiantamento a
fornecedores - moeda
estrangeira 320 1.712 2.140 2.568 1.284 856
Fornecedores - mercado
externo (372) (1.988) (2.485) (2.982) (1.491) (994)
Adiantamento de clientes
- moeda estrangeira - - - - - -
Empréstimos e
financiamentos
- moeda estrangeira (6.706)(35.869) (44.836) (53.803) (26.902) (17.934)
Exposição Liquida (6.751)(36.110) (45.137) (54.164) (27.082) (18.054)
25.1.2 Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, de-
pósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clien-
tes, incluindo contas a receber em aberto. Com relação aos clientes, a área de análise de
crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posição fi-
nanceira, experiência passada e outros fatores. A utilização de limites de crédito é
monitorada regularmente. 25.1.3 Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é reali-
zada de forma agregada pelo departamento de finanças. Este departamento monitora as
previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia e sua controlada para as-
segurar que tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. A tabela
abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia e sua controlada,
por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço
patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os
fluxos de caixa não descontados contratados.

Consolidado Controladora
Não Não

Circulante circulante Circulante  circulante
31 de dezembro de 2022
Fornecedores e outras contas a pagar (i) 83.057 - 82.616 -
Empréstimos e financiamentos 34.297 37.195 34.297 37.195
31 de dezembro de 2023
Fornecedores e outras contas a pagar (i) 68.247 11.520 68.212 11.520
Empréstimos e financiamentos 20.099 15.769 20.099 15.769
(i) A análise dos vencimentos aplica-se somente aos passivos financeiros e, portanto, não
estão incluídas as obrigações decorrentes de legislação. As contas consideradas para o
cálculo são: fornecedores, adiantamento de clientes, comissões a pagar e outros passi-
vos. 25.2 Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de
salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia e da sua controlada para ofe-
recer retorno aos sócios e benefícios as outras partes interessadas, além de manter uma
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.

Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da Embramaco - Empresa Brasileira de Materi-
ais para Construção S.A. Santa Gertrudes – SP. Opinião: Examinamos as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Embramaco – Empresa Brasileira de Materi-
ais para Construção S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado,
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis materiais e ou-
tras informações elucidativas.Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Embramaco - Empresa
Brasileira de Materiais para Construção S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individu-
ais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos
independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios

éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabi-
lidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro.Na elaboração das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacida-
de da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  •
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua con-
trolada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos so-
bre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante

em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nos-
so relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua con-
trolada a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às in-
formações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos res-
ponsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e,
consequentemente, pela opinião de auditoria.Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signi-
ficativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.Campinas, 15
de abril de 2024. KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027612/O-4 F SP.
Marcela Bezerra - Contadora - CRC SP-250134/O-1
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Supera Farma Laboratórios S.A. (“Grupo”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado domiciliada no Brasil. O endereço é Avenida das Nações Unidas, nº 22.532, São Paulo/SP. 
O Grupo tem como objeto social a participação em outras empresas, fabricação e comércio de produtos 
químicos e farmacêuticos, prestação de serviços para partes relacionadas, a prestação de serviços de 
embalagem de medicamentos para partes relacionadas, a prestação de serviço de industrialização com 
partes relacionadas, solicitação de registro de novos produtos e a manutenção dos registros existentes em 
seu portfólio a. Contrato de associação (joint venture): As empresas Eurofarma Laboratórios S.A. e 
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. estabeleceram, por meio da Supera Farma Laboratórios 
S.A., uma associação estratégica (joint venture) que tem por finalidade a produção e comercialização de 
um portfólio de produtos já definidos em comum acordo entre as controladoras em conjunto. b. Controlada 
Supera RX Medicamentos Ltda.: Essa Empresa foi constituída em 2012 pela Supera Farma Laboratórios 
S.A. Os atuais quotistas da Empresa são: a Supera Farma Laboratórios S.A. com participação de 
99,99990%, a Eurofarma Laboratórios S.A. com participação de 0,00005% e a Cristália Produtos Químicos 
e Farmacêuticos Ltda. com participação de 0,00005%. Essa Empresa comercializa mercadorias com a 
marca SUPERA que são produzidas por suas quotistas diretas ou indiretas e tem como objeto social a 
promoção, distribuição e comércio de produtos farmacêuticos, probióticos, enzimas, cosméticos e 
anticoncepcionais, para uso humano. As demonstrações financeiras consolidadas do Grupo abrangem  
e o Grupo e sua controlada (“Grupo”). 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A emissão das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foi autorizada pela Diretoria em 26/03/2024. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico. c. Base de consolidação:  
(i) Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos 
exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas 
demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em 
que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais do Grupo, as informações 
financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.  
(ii) Investimentos em entidades contabilizados pelo método da equivalência patrimonial: Os 
investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial 
compreendem suas participações em entidades com controle. Tais investimentos são reconhecidos 
inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as 
demonstrações financeiras individuais incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo líquido do 
exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que há controle conjunto. Nas 
demonstrações financeiras individuais do Grupo, investimentos em controladas também são contabilizados 
com o uso desse método. (iii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, 
e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. 
Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não 
realizadas são eliminadas da mesma maneira que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em 
que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional do Grupo e da sua controlada. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na 
preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou 
julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 15: prazo do 
arrendamento: se o Grupo tem razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogação. b. Incertezas 
sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e 
estimativas em 31/12/2023 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos 
saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota Explicativa nº 8: Reconhecimento e mensuração de perda de crédito esperada para 
contas a receber: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; • Nota 
Explicativa nº 9: Reconhecimento e mensuração de provisão para perdas com estoques: principais 
premissas em relação aos valores recuperáveis; • Nota Explicativa nº 10.c: IR e CS diferidos - 
Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual 
diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; e • Nota Explicativa nº 17: 
Reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade 
e magnitude das saídas de recursos. 5. Políticas contábeis materiais: O Grupo e sua controlada 
aplicaram as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Além disso, o Grupo adotou a 
divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26) a partir de 1º/01/2023. As alterações exigem a 
divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. Entretanto, as alterações não 
resultaram em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si. a. Instrumentos financeiros: Conforme 
o CPC 48, no reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado em: custo amortizado; Valor Justo 
por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) - Instrumento de dívida; VJORA - Instrumento 
patrimonial; e Valor Justo por meio de Resultado (VJR). A classificação dos ativos financeiros segundo o CPC 
48 é substancialmente estabelecida conforme o modelo de negócios no qual um ativo financeiro é 
gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. (i) Reconhecimento e mensuração 
inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos 
que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo 
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, 
os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber 
de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento 
de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a 
gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro 
é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para Receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são 
classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, o 
Grupo pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente 
um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos 
de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros. Para fins dessa avaliação, o 
‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são 
definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao 
valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos 
de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de 
lucro. O Grupo considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém 
um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que 
ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo considera: • eventos contingentes que 
modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, 
incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso 
do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O 
pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do 
pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do 
principal pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. 
Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal 
do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do 
contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão 
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se 
o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - 
Mensuração subsequente e ganhos e perdas: • Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado. Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: 
Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando: • os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em que: – substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos; ou – o Grupo nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um 
passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-
los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Contabilidade de 
hedge: O Grupo e sua controlada têm como prática não operar com instrumentos financeiros derivativos 
especulativos. O Grupo e sua controlada não contrataram instrumentos financeiros derivativos nos 
exercícios findos em 31/12/2023 e 2022. b. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre 
o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio da média ponderada móvel 
e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos 
incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. O valor realizável líquido é o preço 
estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas 
de vendas. c. Imobilizado: Os itens do imobilizado são demostrados ao custo histórico de aquisição menos 
o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela Administração. 
Terrenos não são depreciados. A depreciação dos ativos é calculada com base no método linear para 
alocação de custos, menos o valor residual durante a vida útil, que é estimada como segue: 
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos
Instalações 10 anos
Edificações 25 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Moldes e estampos 10 anos
Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, se 
necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última data de balanço. O valor 
contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for 
maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela 
comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) 
operacionais” na demonstração do resultado. d. Arrendamentos: No início de um contrato, o Grupo e sua 
controlada avaliam se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um 
arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período 
de tempo em troca de contraprestação. (i) Como arrendatário: No início ou na modificação de um contrato 
que contém um componente de arrendamento, o Grupo e sua controlada alocam a contraprestação no 
contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. O Grupo e sua 
controlada reconhecem um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento 
efetuados até a data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário. O ativo 
de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do 
prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao 
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o 
arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a 
vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o 
ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e 
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na 
data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser 
determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo e da sua controlada. 
Geralmente, o Grupo e sua controlada usam sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de 
desconto. O Grupo e sua controlada determinam sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de 
juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do 
contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo 
de arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência. 
• Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados 
utilizando o índice ou taxa na data de início. • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de 
acordo com as garantias de valor residual. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, 
utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros 
de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera 

que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se o Grupo e sua controlada alterarem sua 
avaliação, se exercerem uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se houver um pagamento de 
arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa 
maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no 
resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. O Grupo e sua controlada 
apresentam ativos de direito de uso e aqueles que, anteriormente, eram classificados como “arrendamento 
mercantil a pagar”, que não atendem à definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” 
e passivos de arrendamento em “arrendamento por direito de uso” no balanço patrimonial.  Arrendamentos 
de ativos de baixo valor: O Grupo e sua controlada optaram por não reconhecerem ativos de direito de uso 
e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo. 
O Grupo e sua controlada reconhecem os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos 
como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. e. Imposto de renda e contribuição 
social: O IR e a CS do exercício corrente e diferido são calculados com base na alíquota de 15%, acrescida 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para IR e 9% sobre o lucro tributável para 
CS sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CS, limitada 
a 30% do lucro real. A despesa com IR e CS compreende os impostos de renda corrente e diferido. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de 
tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente 
decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Na 
determinação do IR corrente e diferido, o Grupo e sua controlada levam em consideração o impacto de 
incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de IR e juros tenha que ser 
realizado. O Grupo e sua controlada acreditam que a provisão para IR no passivo está adequada para com 
relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo 
interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e 
premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem 
ser disponibilizadas, o que levaria o Grupo e sua controlada a mudarem o seu julgamento quanto à 
adequação da provisão existente. Tais alterações impactarão a despesa com IR no ano em que forem 
realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de IR e CS diferido é 
reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando 
é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. 
Ativos de IR e CS diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua 
realização não seja mais provável. f. Benefícios a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não 
descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos 
lucros de curto prazo se o Grupo e sua controlada têm uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse 
valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de 
maneira confiável. O Grupo e sua controlada não concedem benefícios de longo prazo a empregados.  
g. Provisões: (i) Geral: Provisões são reconhecidas quando o Grupo e sua controlada têm uma obrigação 
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação 
possa ser feita. (ii) Provisão para contingências: O Grupo e sua controlada são parte de diversos 
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a 
contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. h. Receita operacional: A 
receita de contrato com cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou serviços é transferido para o 
cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual o Grupo espera ter direito em troca destes bens. 
Venda de bens: A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita é reconhecida quando os produtos são entregues 
e aceitos pelos clientes em suas instalações, de que os custos associados e a possível devolução de 
mercadorias pode ser estimada de maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens 
vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. Prestação 
de serviços: A receita operacional de prestação de serviços corresponde à industrialização para terceiros 
e serviços de distribuição de amostras grátis. O valor é faturado e reconhecido no resultado após a execução 
do serviço. i. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de 
juros sobre aplicações financeiras e variação monetária sobre ativos. A receita de juros é reconhecida no 
resultado por meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com 
variação monetária de passivos financeiros, entre outras. O Grupo e sua controlada adotam a política de 
classificar os juros sobre capital próprio recebidos e dividendos recebidos nos fluxos de caixa das 
atividades de investimentos na demonstração dos fluxos de caixa individual e consolidada assim como 
classificar os juros pagos de passivos de arrendamentos como fluxos de caixa das atividades de 
financiamentos na demonstração dos fluxos de caixa individual e consolidada. j. Redução ao valor 
recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros: Um ativo financeiro não mensurado pelo VJR é 
avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no 
seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que 
um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um 
efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. 
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no 
pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido o Grupo e sua controlada sobre condições 
de que o Grupo e sua controlada não considerariam em outras transações, indicações de que o devedor ou 
emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além 
disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo 
do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. (ii) Ativos não financeiros: 
Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo e da sua controlada, que não os estoques e IR e 
CS diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. O valor recuperável 
de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de 
venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores 
presentes por meio da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado 
quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo ou unidade geradora de 
caixa. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente 
são agrupados ao menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte 
independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos - a Unidade Geradora de Caixa 
(UGC). Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável. Perdas de valor são reconhecidas no resultado.  Perda por redução ao 
valor recuperável (impairment): É estimada com base no historio de perdas de créditos dos últimos 5 anos 
e no modelo de aging list. Perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de 
perdas de crédito baseadas nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas de 
crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença 
entre os fluxos de caixa devidos o Grupo e sua controlada de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que 
elas esperam receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo 
financeiro. As análises dos clientes potencialmente insolventes levam em considerações as seguintes 
premissas: • Situação econômica-financeira; • Grau de endividamento; • Capacidade de geração de 
resultados; • Fluxo de caixa; • Pontualidade e atrasos nos pagamentos; • Setor de atividade econômica; 
• Informações de mercado; • Valor. A provisão para perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa 
é constituída em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais perdas 
na realização das contas a receber, levando em consideração as perdas históricas e esperadas e uma 
avaliação individual das contas a receber com riscos de realização, uma vez que parte relevante do saldo 
de contas a receber está representado por uma carteira premium de clientes. 

Consolidado
Taxa média de 

 perda estimada Saldo contábil bruto
Perdas esperadas 

de contas a receber
A vencer 0,05% 133.498 (66)
Vencidos
Até 30 dias 0,05% 5.392 (2)
De 31 a 90 dias 0,05% 119 -
De 91 a 180 dias 0,05% 137 -
De 181 a 360 dias 100% 81 (81)
Acima de 360 dias 100% 55 (55)
Em 31/12/2023 139.282 (204)

Consolidado
Taxa média de 

perda estimada Saldo contábil bruto
Perdas esperadas 

de contas a receber
A vencer 0,05% 124.784 (57)
Vencidos
Até 30 dias 0,05% 3.688 (2)
De 31 a 90 dias - 638 -
De 91 a 180 dias - 21 -
De 181 a 360 dias 100% 158 (158)
Acima de 360 dias 100% 280 (280)
Em 31/12/2022 129.569 (497)
Em conformidade com a substituição do modelo de perdas incorridas por perdas esperadas, a 
Administração concluiu que a metodologia já adotada está aderente ao modelo de perdas esperadas e, 
portanto, a adoção inicial do CPC 48 não apresentou impactos relevantes na mensuração da provisão para 
perdas em contas a receber de clientes, uma vez que parte relevante do saldo de contas a receber está 
representado por uma carteira premium de clientes. k. Subvenções governamentais: As subvenções 
governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido. A 
controlada Supera RX Medicamentos tem incentivo fiscal de ICMS, concedido pelo governo do Estado de 
Minas Gerais, com fundamento no Regime Especial de Tributação (RET). Os efeitos desse cálculo são 
registrados no resultado do exercício como outras receitas na rúbrica de “Receita Líquida”. Diante do 
benefício fiscal, a controlada obteve o deferimento da liminar junto ao poder judiciário, para que os créditos 
presumidos de ICMS não integrem as bases de cálculo do IRPJ e CSLL apurados sobre o regime de lucro real, 
por não representarem renda ou lucro do Grupo, independentemente do cumprimento das condições e dos 
requisitos exigidos no artigo 30 da Lei 12.973/14. 6. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: 
O CPC emite pronunciamentos, revisões de pronunciamentos e intepretações. A seguir são apresentados 
os normativos emitidos pelo CPC que ainda não entraram em vigor e não tiveram sua adoção antecipada 
pelo Grupo até 31/12/2023. • Classificação dos passivos como circulante ou não circulante com 
Covenants - (alterações ao CPC 26) • As alterações, visam esclarecer os requisitos para determinar se um 
passivo é circulante ou não circulante e se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 1º/01/2024. 
• Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) - (alterações ao CPC 26). As alterações 
introduzem novas divulgações relacionadas a acordos de financiamento com fornecedores (“Risco 
Sacado”) que ajudam os usuários das demonstrações financeiras a avaliar os efeitos desses acordos sobre 
os passivos e fluxos de caixa de uma entidade e sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. As 
alterações se aplicam a períodos anuais com início em ou após 1º/01/2024. Outras normas: Não se espera 
que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações 
financeiras da empresa: • Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06).  
• Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02).
7. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos 1.553 1.370 7.505 3.283
Aplicações financeiras 6.026 6.173 17.063 62.709

7.579 7.543 24.568 65.992
As aplicações financeiras de curto prazo em 31/12/2023 e 2022 são de alta liquidez, prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. As aplicações financeiras são compostas por operações compromissadas, tem alta liquidez e taxas 
de remuneração em torno de 100% do CDI (102% em 2022). A exposição do Grupo e da sua controlada ao 
risco de crédito e à taxas de juros está divulgada na Nota Explicativa nº 22.
8. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Contas a receber - Terceiros 250 - 137.518 128.905
Contas a receber - Partes relacionadas (Nota 11) 1.867 495 1.560 167

2.117 495 139.078 129.072
A exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
é o valor contábil de cada classe de contas a receber de clientes mencionada acima, líquida das perdas 
esperadas (impairment) do contas a receber, conforme demonstrado no quadro de composição por 
vencimento dos valores vencidos do contas a receber:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

A vencer 1.938 495 133.498 124.784
Vencido de 1 a 30 dias 165 - 5.392 3.688
Vencido de 31 a 90 dias 14 - 119 638
Vencido de 91 a 180 dias - - 137 21
Vencido de 181 a 360 dias - - 81 158
Acima de 361 dias - - 55 280

2.117 495 139.282 129.569
(-) Perdas esperadas (impairment) de contas a receber - - (204) (497)

2.117 495 139.078 129.072
Movimentação das perdas esperadas (impairment) de contas a receber:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo no início do exercício - - (497) (214)
Adições - - (98) (283)
Reversões - - 391 -
Saldo no fim do exercício - - (204) (497)

SUPERA FARMA LABORATÓRIOS S.A.
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Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Ativo circulante Nota 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 7 7.579 7.543 24.568 65.992
Contas a receber de clientes 8 2.117 495 139.078 129.072
Estoques 9 1.550 3.200 127.854 76.122
Impostos a recuperar 1.707 1.473 4.191 3.983
Adiantamentos 24 77 6.376 4.884
Dividendos a receber 11 5.714 6.702 - -
Outros créditos 510 83 169 202
Total do ativo circulante 19.201 19.573 302.236 280.255
Ativo não circulante
Impostos a recuperar 9 28 9 28
IR e CS diferidos 10 492 320 25.323 18.050

501 348 25.332 18.078
Investimento 12 120.327 83.636 - -
Imobilizado 13 1.413 1.615 44.206 48.322
Intangível 4.500 - 9.608 373
Total do ativo não circulante 126.741 85.599 79.146 66.773
Total do ativo 145.942 105.172 381.382 347.028

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo circulante Nota 2023 2022 2023 2022
Fornecedores 14 1.415 861 68.684 67.009
Arrendamento por direito de uso 15 196 180 17.881 17.153
Salários e encargos sociais 16 908 1.053 72.977 72.358
IR e CS a recolher 10 19 - 9.669 23.610
Impostos e contribuições a recolher 480 - 5.334 3.229
Dividendos a pagar 18 5.686 6.730 5.686 6.730
Outras contas a pagar 238 198 22.462 16.113
Total do passivo circulante 8.942 9.022 202.693 206.202
Passivo não circulante
Arrendamento por direito de uso 15 330 506 18.195 24.814
Provisão para contingências 17 555 281 24.379 20.649
Total do passivo não circulante 885 787 42.574 45.463
Patrimônio líquido
Capital social 18 13.655 13.655 13.655 13.655
Reserva legal 2.731 2.731 2.731 2.731
Reserva de lucros 119.729 78.977 119.729 78.977
Total do patrimônio líquido 136.115 95.363 136.115 95.363
Total do passivo e patrimônio líquido 145.942 105.172 381.382 347.028

Demonstrações de resultados Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita líquida 19 16.920 14.000 935.952 890.854
Custo das vendas 20 (15.421) (12.093) (352.855) (337.026)
Lucro bruto 1.499 1.907 583.097 553.828
Despesas de vendas 20 (329) (402) (393.509) (340.181)
Despesas administrativas e gerais 20 (2.997) (2.887) (54.875) (42.019)
Perdas esperadas (impairment) de contas a receber - - 293 (283)
Outras receitas operacionais, líquidas 405 1.466 7.851 4.637
Resultado antes das receitas financeiras
 líquidas e impostos (1.422) 84 142.857 175.982
Receitas financeiras 21 1.468 774 10.185 14.140
Despesas financeiras 21 (193) (181) (3.383) (3.876)
Receitas financeiras líquidas 1.275 593 6.802 10.264
Resultado de equivalência patrimonial 12 113.703 134.045 - -
Resultado antes do IR e CS 113.556 134.722 149.659 186.246
IR e CS correntes 10 (19) (179) (43.224) (51.836)
IR e CS diferidos. 10 172 49 7.274 182
Lucro líquido do exercício 113.709 134.592 113.709 134.592

Demonstrações de resultados abrangentes
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 113.709 134.592 113.709 134.592
Resultado abrangente do exercício 113.709 134.592 113.709 134.592

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 01/01/2022 13.655 2.731 110.641 - 127.027
Lucro líquido do exercício - - - 134.592 134.592
Destinação
Distribuição de dividendos adicionais 2021 18 - - (79.526) - (79.526)
Antecipação de dividendos 2022 - - - (80.000) (80.000)
Dividendos obrigatórios 18 - - - (6.730) (6.730)
Reserva de lucros - - 47.862 (47.862) -
Saldo em 31/12/2022 13.655 2.731 78.977 - 95.363
Lucro líquido do exercício - - - 113.709 113.709
Destinação
Distribuição de dividendos adicionais 2022 18 - - (47.271) - (47.271)
Antecipação de dividendos 2023 18 - - - (20.000) (20.000)
Dividendos obrigatórios 18 - - - (5.686) (5.686)
Reserva de lucros - - 88.023 (88.023) -
Saldo em 31/12/2023 13.655 2.731 119.729 - 136.115

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022 2023 2022
Lucro antes do IR e da CS 113.556 134.722 149.659 186.246
Ajustes: Depreciação e amortização 349 326 20.745 15.766
(Ganho) perda na venda/baixa do ativo imobilizado 86 - 179 4
Resultado de equivalência patrimonial (113.703) (134.045) - -
Constituição (reversão) de provisão para perdas
 em estoques 9 35 87 769 962
Constituição (reversão) de provisão para perdas
 esperadas (impairment) de contas a receber 8 - - (293) 283
Recuperação tributária - 331 - 341
Juros e variações monetarias cambiais (624) (99) (54) (98)
Juros arrendamento por direitos de uso 15 29 35 2.525 2.437
Atualização monetária de processos contingênciais 17 - - 2.275 4.107
Constituição (Reversão) de provisão 
 para contingências 17 273 281 7.933 (6.789)

1 1.638 183.738 203.259
Redução (aumento) nos ativos
Contas a receber de clientes 8 (1.622) 972 (9.714) (22.984)
Estoques 9 1.614 (923) (52.502) 377
Impostos a recuperar (215) (292) (2.622) (2.775)
Adiantamentos 53 (20) (1.492) (2.787)
Outros créditos (427) (50) 33 7
Aumento (redução) nos passivos: Fornecedores 14 554 280 1.675 13.282
Salários e encargos sociais 16 (145) 125 620 21.374
Impostos e contribuições a recolher 10 480 (206) 2.105 298
Outras contas a pagar 39 (200) 6.348 (220)
Caixa líquido gerados pelas operações 332 1.324 128.189 209.831
Pagamento de contingências 17 - - (6.477) (1.410)
IR e CS pagos 10 - (418) (54.733) (35.877)
Fluxos de caixa gerados pelas atividades operacionais 332 906 66.979 172.544
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado 13 (154) (30) (4.045) (2.431)
Aquisição de intangível (4.500) - (9.322) (12)
Juros sobre capital proprio recebidos 570 - - -
Dividendos recebidos antecipadamente 24.000 80.000 - -
Dividendos recebidos 54.000 84.000 - -
Fluxos de caixa gerados pelas (utilizado nas)
 atividades de investimentos 73.916 163.970 (13.367) (2.443)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento do arrendamento por direitos
 de uso (principal e juros) 15 (212) (197) (21.036) (16.270)
Dividendos pagos antecipadamente 18 (20.000) (80.000) (20.000) (80.000)
Dividendos distribuídos 18 (54.000) (84.000) (54.000) (84.000)
Fluxos de caixa utilizados nas atividades
 de financiamentos (74.212) (164.197) (95.036) (180.270)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 36 679 (41.424) (10.169)
Demonstração no aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa
No início do exercício 7.543 6.864 65.992 76.161
No fim do exercício 7.579 7.543 24.568 65.992
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 36 679 (41.424) (10.169)
Variações patrimoniais que não afetaram o caixa
Adição e remensurações de arrendamento
 por direito de uso (Nota 15) - 69 - 24.363
Dividendos propostos a receber 5.714 6.702 - -
Dividendos propostos a pagar 5.686 6.730 5.386 6.730

9. Estoques: Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Produtos acabados e de revenda por fornecedor (i):
Eurofarma Laboratórios S.A. 34 1.025 46.080 22.353
Cristália Produtos Químicos e Farm. Ltda. - - 11.736 11.053
Merck Sharp & Dohme Farmacêutica Ltda. - - 3.771 4.842
Organon Farmacêutica Ltda. - - 55.591 33.383
Outros estoques - - 4.110 1.525
Amostra grátis 3 - 3 -
Matérias-primas e embalagens 1.513 2.068 1.513 2.068
Materiais para beneficiamento - 107 - 107

1.550 3.200 122.804 75.331
Reversão estoque - Vendas não entregues - - 5.050 791

1.550 3.200 127.854 76.122
(i) Os valores dos produtos acabados e de revenda encontram-se líquidos da provisão para perdas em 
estoques cuja contrapartida é na rubrica de custo dos produtos vendidos. Na controladora a provisão para 
perdas em estoques monta em R$ 122 e no consolidado foi monta em R$ 5.452 (R$ 4.683 em 2022), que é 
constituída basicamente para produtos acabados a serem incinerados em decorrência da expiração do 
prazo de validade, retorno de clientes e produtos reprovados nos testes de qualidade.
A provisão para perdas em estoques apresentou a seguinte movimentação:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo no início do exercício (87) - (4.683) (3.721)
Adições (122) (87) (5.452) (4.683)
Reversão do período 87 - 4.683 3.721
Saldo no fim do exercício (122) (87) (5.452) (4.683)
10. Imposto de renda e contribuição social: Controladora Consolidado
a. Corrente 2023 2022 2023 2022
Imposto de renda - - (8.600) (19.852)
Contribuição social (19) - (1.069) (3.758)

(19) - (9.669) (23.610)
A composição do saldo de imposto de renda e contribuição social a recolher é a seguinte:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

IR e CS a pagar no início do exercício - 6 23.610 7.407
IR e CS apurados no exercício 19 176 43.224 51.844
(-) Compensações de IRRF de aplicações financeiras
 e CSLL retidas na fonte - - (2.432) -
(-) Pagamento efetuado durante o exercício - (182) (54.733) (35.641)
IR e CS a pagar (compensar) no final do exercício 19 - 9.669 23.610
b. Reconciliação da taxa efetiva de imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de IR e CS debitada em resultado 
é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado antes do IR e da CS 113.556 134.722 149.659 186.246
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Impostos utilizando a alíquota combinada (38.609) (45.805) (50.884) (63.324)
Resultado de equivalência patrimonial 38.659 45.575 - -
Doações não dedutíveis - - (486) (1.207)
Despesas não dedutíveis (15) - (1.572) (2.678)
Créditos do PAT e Subvenção de investimento 118 79 16.714 14.896
Base de cálculo negativa da CSLL - 21 - 21
Outros - - 278 638
IR e CS apurados 153 (130) (35.950) (51.654)
Correntes (19) (179) (43.224) (51.836)
Diferidos 172 49 7.274 182
IR e CS no resultado 153 (130) (35.950) (51.654)
Taxa efetiva (0,1%) 0,1% 24,0% 27,7%
c. Diferido: Os valores de IR e CS diferidos são provenientes de diferenças temporárias. Esses créditos são 
apresentados pelo seu valor líquido de realização no não circulante e serão compensáveis com resultados 
tributáveis futuros, sendo registrados até o limite estimado de realização. Não são constituídos impostos 
diferidos para provisões para riscos envolvendo IR e CS.

Controladora Consolidado

Ativo diferido 2023
Reconhecimento 

no resultado 2022 2023
Reconhecimento 

no resultado 2022
Provisão para contingências - - - 10.606 469 10.137
Provisão para vendas não entregues - - - 3.244 2.853 391
Provisão para perdas de estoques 42 12 30 1.854 262 1.592
Arrendamento por direito de uso 7 - 7 491 56 435
Perdas esperadas (impairment)
 de contas a receber - - - 70 (99) 169
Prejuízo fiscal e base negativa
 de CSLL 196 33 163 196 33 163
Provisão riscos
 e benefícios trabalhistas 193 94 99 4.362 1.907 2.455
Outras diferenças temporárias 54 33 21 4.500 1.792 2.708

492 172 320 25.323 7.273 18.050
11. Partes relacionadas: a. Controladoras em conjunto: Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos 
Ltda. e Eurofarma Laboratórios S.A. são controladoras em conjunto do Grupo. b. Controlada: A Supera RX 
Medicamentos Ltda. é uma empresa que possui como quotistas a Supera Farma Laboratórios S.A. com 
participação de 99,9999%, a Eurofarma Laboratórios S.A. com participação de 0,00005% e a Cristália 
Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. com participação de 0,00005%. c. Saldos e transações com 
partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31/12/2023 e 2022, assim como as 
transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos naquelas datas, relativas a operações 
com partes relacionadas, decorrem de transações do Grupo com as controladoras, sua controlada e 
empresas ligadas, conforme detalhado a seguir:

Controladora Consolidado
Contas a receber de clientes (Nota 8) 2023 2022 2023 2022
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. - 165 - 165
Eurofarma Laboratórios S.A. 1.524 - 1.560 2
Supera RX Medicamentos Ltda. 343 330 - -

1.867 495 1.560 167
Adiantamento a fornecedores
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. - - 1 -
Eurofarma Laboratórios S.A. - - 9 -

- - 10 -
Dividendos a receber (Nota 12)
Supera RX Medicamentos Ltda. 5.714 6.702 - -

5.714 6.702 - -
Controladora Consolidado

Fornecedores (Nota 14) 2023 2022 2023 2022
Conte Capital S.A. (antiga Magabi Inc. e Empreendimentos
 Imobiliários Ltda.) - 347 - 347
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. - - 6.928 5.583
Eurofarma Laboratórios S.A. 462 - 16.691 15.433

462 347 23.619 21.363
Dividendos a pagar (Nota 18.c)
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 2.843 3.365 2.843 3.365
Eurofarma Laboratórios S.A. 2.843 3.365 2.843 3.365

5.686 6.730 5.686 6.730
Transações que influenciaram o resultado
Eurofarma Laboratórios S.A. 19.034 15.956 15.134 15.956
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 1.623 1.891 1.624 1.891
Venda de mercadorias e serviços (Nota 19) 20.657 17.847 16.758 17.847
Supera RX Medicamentos Ltda. 113.703 134.045 - -
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 12) 113.703 134.045 - -
Supera RX Medicamentos Ltda. 4.027 3.755 - -
Eurofarma Laboratórios S.A. - - 570 520
Reembolso de despesas (Nota 20) 4.027 3.755 570 520
Conte Capital S.A. (antiga Magabi Inc. e Empreendimentos
 Imobiliários Ltda.) (4.238) (3.947) (211) (192)
Despesas de ocupação (Nota 20) (4.238) (3.947) (211) (192)
Compra de produtos
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. - - 53.556 46.743
Eurofarma Laboratórios S.A. 417 - 130.410 94.239

417 - 183.966 140.982
Antecipação de dividendos
Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 10.000 40.000 10.000 40.000
Eurofarma Laboratórios S.A. 10.000 40.000 10.000 40.000

20.000 80.000 20.000 80.000
d. Remuneração de pessoal-chave da Administração: A remuneração do pessoal-chave da 
Administração está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Salários e benefícios de curto prazo 48 45 2.301 2.141
48 45 2.301 2.141

12. Investimento: O Grupo possui participação na Supera RX Medicamentos Ltda. que promove as 
atividades de promoção, comercialização e distribuição dos produtos de seu portfólio.

Controladora
2023 2022

Supera RX Medicamentos Ltda. 120.327 83.636
120.327 83.636

As movimentações nos exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 estão demonstradas a seguir:
Controladora
2023 2022

Participação - % 99,99% 99,99%
Saldo inicial 83.636 115.834
Resultado de equivalência patrimonial 113.703 134.045
Dividendos recebidos no exercício (71.298) (159.541)
Dividendos mínimos obrigatórios a receber (5.714) (6.702)
Saldo final 120.327 83.636
Saldos patrimoniais e de resultado da controlada Supera RX Medicamentos Ltda.

2023 2022
Ativo circulante 289.599 267.794
Ativo não circulante 72.732 64.810
Passivo circulante 200.315 204.293
Passivo não circulante 41.689 44.675
Patrimônio líquido 120.327 83.636
Lucro líquido do exercício 114.273 134.044
13. Imobilizado: Controladora

Arrenda- 
mento por 

direito 
de uso

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Móveis e 
utensílios

Insta- 
lações

Edifi- 
cações

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática

Moldes e 
estampos Total

Custo:
Em 01/01/2022 1.960 1.159 53 50 199 103 38 3.562
Adições - 31 - - - - - 31
Remensuração 69 - - - - - - 69
Total do custo 2.029 1.190 53 50 199 103 38 3.662
Depreciação:
Saldo em 01/01/2022 (1.188) (196) (24) (47) (166) (64) (36) (1.721)
Adições (176) (125) (5) (1) (2) (15) (2) (326)
Baixas - - - - - - - -
Transferências - - - - - - - -
Total depreciação (1.364) (321) (29) (48) (168) (79) (38) (2.047)
Saldo em 31/12/2022 665 869 24 2 31 24 - 1.615

Controladora

Custo:

Arrenda- 
mento por 

direito 
de uso

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Móveis e 
utensílios

Insta- 
lações

Edifi- 
cações

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática

Moldes e 
estampos Total

Em 01/01/2023 2.029 1.190 53 50 199 103 38 3.662
Adições - 76 2 44 - 32 - 154
Remensuração 24 - - - - - - 24
Baixas - (76) (10) - - - - (86)
Total do custo 2.053 1.190 45 94 199 135 38 3.754
Depreciação:
Saldo em 01/01/2023 (1.364) (321) (29) (48) (168) (79) (38) (2.047)
Adições (189) (127) (5) (4) (3) (21) - (349)
Baixas - 49 6 - - - - 55
Total depreciação (1.553) (399) (28) (52) (171) (100) (38) (2.341)
Saldo em 31/12/2023 500 791 17 42 28 35 - 1.413

Consolidado

Custo:

Arrenda- 
mento por 

direito 
de uso

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Móveis 
e 

uten- 
sílios

Veí- 
culos

Insta- 
lações

Edifi- 
cações

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática

Moldes e 
estampos Total

Em 01/01/2022 52.614 2.602 1.028 141 2.618 238 5.322 38 64.601
Adições 22.241 148 246 - 190 - 1.847 - 24.672
Remensuração 2.122 - - - - - - - 2.122
Baixas (8.891) (23) - - - - (529) - (9.443)
Total do custo 68.086 2.727 1.274 141 2.808 238 6.640 38 81.952
Depreciação:
Saldo em
 01/01/2022 (21.762) (684) (480) (141) (820) (175) (2.857) (37) (26.956)
Adições (14.010) (267) (96) - (259) (4) (1.007) (1) (15.644)
Baixas 8.420 22 - - - - 528 - 8.970
Transferências - - - - - - - - -
Total
 depreciação (27.352) (929) (576) (141) (1.079) (179) (3.336) (38) (33.630)
Saldo em
 31/12/2022 40.734 1.798 698 - 1.729 59 3.304 - 48.322

Consolidado

Custo:

Arrenda- 
mento por 

direito 
de uso

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Móveis 
e 

uten- 
sílios

Veí- 
culos

Insta- 
lações

Edifi- 
cações

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática

Moldes e 
estampos Total

Em 01/01/2023 68.086 2.727 1.274 141 2.808 238 6.640 38 81.952
Adições 11.542 460 857 - 1.922 - 810 - 15.591
Remensuração 1.505 - - - - - - - 1.505
Baixas (4.564) (85) (59) - - - (12) - (4.720)
Total do custo 76.569 3.102 2.072 141 4.730 238 7.438 38 94.328
Depreciação:
Saldo em
 01/01/2023 (27.352) (929) (576) (141) (1.079) (179) (3.336) (38) (33.630)
Adições (18.681) (285) (165) - (411) (4) (1.199) - (20.745)
Baixas 4.137 51 55 - - - 10 - 4.253
Transferências - - - - - - - - -
Total
 depreciação (41.896) (1.163) (686) (141) (1.490) (183) (4.525) (38) (50.122)
Saldo em
 31/12/2023 34.673 1.939 1.386 - 3.240 55 2.913 - 44.206
14. Fornecedores: Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Fornecedores partes relacionadas 11 462 347 23.619 21.363
Fornecedores terceiros 953 514 45.065 45.646

1.415 861 68.684 67.009
A política de pagamento para aquisição de mercadoria de suas controladoras é de 60 dias corridos 
contados a partir da emissão da fatura. O saldo de fornecedores refere-se, na sua totalidade, a operações 
de curto prazo e, assim, não é trazido a valor presente por não representar ajustes relevantes nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Títulos vencer 2023 2022 2023 2022
Até 30 dias 1.407 861 45.465 45.844
De 31 a 60 dias 8 - 23.051 21.115
De 61 a 90 dias - - 168 -
Mais de 180 dias - - - 50

1.415 861 68.684 67.009
A exposição do Grupo e da sua controlada ao risco de liquidez está divulgada na Nota Explicativa nº 22.
15. Arrendamento por direito de uso: Controladora Consolidado
Passivo de arrendamento em 01/01/2022 779 31.907
Novos contratos - 22.241
Remensuração 69 2.122
Baixas - (470)
Pagamentos (197) (16.270)
Juros apropriados 35 2.437
Passivo de arrendamento em 31/12/2022 686 41.967
Circulante 180 17.153
Não circulante 506 24.814

686 41.967
Novos contratos - 11.542
Remensuração 23 1.505
Baixas - (427)
Pagamentos (212) (21.036)
Juros apropriados 29 2.525
Passivo de arrendamento em 31/12/2023 526 36.076
Circulante 196 17.881
Não circulante 330 18.195
Os vencimentos dos saldos estão demonstrados como segue:

Controladora Consolidado
2023 2023

2024 196 17.881
2025 206 12.224
2026 124 5.436
2027 - 535

526 36.076
Ao mensurar os passivos de arrendamento para arrendamentos classificados como operacionais, o Grupo 
e sua controlada descontaram os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa incremental sobre 
empréstimos entre 3,76% a.a. a 15,16% a.a. na controladora e no consolidado para veículos e entre 4,81% 
a.a. a 8,08% a.a. para imóveis no consolidado.
16. Salários e encargos sociais: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Salários a pagar - - 3.400 2.657
Provisão para PRL a pagar 326 457 21.287 27.975
Provisão para férias e encargos 403 381 34.944 27.960
INSS 88 117 5.651 6.798
FGTS 30 22 2.113 1.916
IRRF 52 46 5.417 4.921
Outros 9 30 165 131

908 1.053 72.977 72.358
17. Provisão para contingências: o Grupo é parte em processos judiciais e administrativos de naturezas 
trabalhista, tributária e cível decorrentes do curso normal de seus negócios. A Administração do Grupo e da 
sua controlada, com base na opinião de seus consultores jurídicos, acredita que as provisões para 
contingências constituídas são suficientes para cobrir as eventuais perdas com processos judiciais e 
administrativos, conforme apresentado a seguir:

Controladora
2023 2022

Depósitos 
judiciais

Provisão para 
contingências

Depósitos 
judiciais

Provisão para 
contingências

Trabalhistas e previdenciárias (i) 11 (566) 11 (292)
11 (566) 11 (292)

Apresentação líquida
 dos depósitos judiciais (11) 11 (11) 11

- (555) - (281)
Consolidado

2023 2022
Depósitos 

judiciais
Provisão para 
contingências

Depósitos 
judiciais

Provisão para 
contingências

Trabalhistas e previdenciárias (i) 7.381 (28.488) 9.458 (26.835)
Tributárias (ii) - (3.266) - (3.266)
Cíveis - (6) - (6)

7.381 (31.760) 9.458 (30.107)
Apresentação líquida
 dos depósitos judiciais (7.381) 7.381 (9.458) 9.458

- (24.379) - (20.649)
(i) Trabalhistas e previdenciárias: A controlada Supera RX Medicamentos Ltda. é parte envolvida em 
processos trabalhistas, em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa 
como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as 
eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, 
amparada por seus assessores legais externos. A natureza das obrigações refere-se, substancialmente, a 
contingências trabalhistas e previdenciárias decorrentes de reclamações de ex-empregados. Em 
31/12/2023, o saldo da provisão para contingências trabalhistas no montante de R$ 28.488 foi considerado 
como suficiente para cobrir eventuais perdas decorrentes de decisões desfavoráveis na conclusão desses 
processos. A provisão trabalhista foi objeto de revisão por parte dos consultores jurídicos da controlada, 
tendo como referência a jurisprudência de casos semelhantes de cada região e o histórico de processos 
contra a controlada em relação às desvinculações de contratos de trabalho. Mesmo com êxito da defesa da 
controlada em torno de 86% sobre os valores reclamados e com as iniciativas da área legal da controlada 
para redução de riscos e disseminação de boas práticas trabalhistas, o histórico das decisões judiciais tem 
influenciado os valores de condenação, com consequente necessidade de ajuste na provisão. Parte dos 
processos foi avaliada pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, não sendo provisionados 
tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. Os 
depósitos judiciais associados a contingências de perda provável estão sendo apresentados deduzindo o 
valor do passivo de contingências conforme estabelecido pela norma contábil que trata das provisões, 
passivos, contingências passivas e ativas. (ii) Tributárias: A controlada Supera RX Medicamentos Ltda. 
entrou com mandado de segurança para compensação do INSS sobre verbas rescisórias e indenizações 
trabalhistas, sobre as rubricas que não estão pacificadas pelo Superior Tribunal Federal (STF), e a Empresa 
optou por constituir uma provisão para eventuais riscos fiscais. Na Supera Farma Laboratórios S.A., os 
depósitos judiciais envolvem demandas judiciais anteriores a 24/07/2011, e se convertidos em pagamento, 
não terão reflexo para o seu resultado, em função da prévia provisão e dos termos da Cláusula 12.2.1 do 

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código ED15-2A5E-C11D-1EE4.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

O
R

N
AL

 O
 D

IA
 S

P.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 E

D
15

-2
A5

E-
C

11
D

-1
EE

4.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 8

Edição Digital Certificada*Quinta-feira, 18 de abril de 2024

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

18/04/2024

continuação...
Acordo de Associação firmado entre Eurofarma Laboratórios S.A., Cristália Produtos Químicos e 
Farmacêuticos S.A. e Supera Farma Laboratórios S.A. em 24/07/2011, que determina que quaisquer 
possíveis pagamentos advindos de processos anteriores à data do contrato de constituição da Supera serão 
de responsabilidade da Eurofarma. A movimentação da provisão nos exercícios de 2023 e 2022 está 
demonstrada a seguir:

Controladora
Trabalhistas Tributário Cível Total

Em 01/01/2022 - - - -
Adições (344) - - (344)
Reversões 51 - - 51
Em 31/12/2022 (293) - - (293)
Adições (273) - - (273)
Pagamentos - - - -
Reversões - - - -
Em 31/12/2023 (566) - - (566)

Consolidado
Trabalhistas Tributário Cível Total

Em 01/01/2022 (26.070) (3.266) (6) (29.342)
Adições (6.985) - - (6.985)
Atualização monetária (4.107) - - (4.107)
Pagamentos 1.410 - - 1.410
Reversões 8.917 - - 8.917
Em 31/12/2022 (26.835) (3.266) (6) (30.107)
Adições (10.317) - - (10.317)
Atualização monetária (2.275) - - (2.275)
Pagamentos 6.477 - - 6.477
Reversões 4.461 - - 4.461
Em 31/12/2023 28.489 (3.266) (6) (31.761)
Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: O Grupo e sua controlada têm ações de naturezas 
trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com base na 
avaliação de seus assessores legais, para as quais não há provisão constituída. Os valores de perda 
possível por natureza estão apresentados a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Trabalhistas - - 58.434 30.871
- - 58.434 30.871

As reclamações trabalhistas classificadas como possíveis na controlada estão relacionadas, 
principalmente, a pedidos de pagamento de horas extras, encargos previdenciários, diferenças de 
premiações e danos morais. Não é esperada a ocorrência de nenhum passivo relevante resultante dos 
passivos contingentes, além daqueles provisionados. 18. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 
31/12/2023 e 2022, o capital social é de R$ 13.655 e está representado por 13.655.164 ações ordinárias 
nominativas no valor nominal de R$ 1 cada, pertencentes aos seguintes acionistas:

Ações
Sócios 2023 2022
Eurofarma Laboratórios S.A. 6.827.582 6.827.582
Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda. 6.827.582 6.827.582

13.655.164 13.655.164
b. Reservas de lucros: (i) Reserva legal: Conforme estatuto social, a distribuição dos lucros segue a Lei 
nº 6.404/76. Sendo assim, a reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício, limitado a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim proteger a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Esse limite já 
foi atingido e a reserva legal deixou de ser constituída. c. Dividendos: O estatuto social e suas alterações 
posteriores determinam a distribuição de dividendo mínimo de 5% do lucro líquido do exercício, ajustado 
na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/76, após a compensação dos prejuízos acumulados. O lucro que não 
for destinado na forma dos arts. 193 e 202 da Lei nº 6.404/76 será distribuído aos acionistas como 
dividendo adicional. Os dividendos foram calculados conforme segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício (i) 113.709 134.592 113.709 134.592
Base de cálculo 113.709 134.592 113.709 134.592
Dividendos obrigatórios 5% 5.686 6.730 5.686 6.730
(i) Nos exercícios de 2023 e 2022, não foi constituída a reserva legal por ter atingido o limite de 20% do 
capital social nos termos do estatuto social do Grupo, que segue os requisitos da Lei das Sociedades por 
Ações. A movimentação dos dividendos a pagar na controladora em 31/12/2023 e 2022 é demonstrada 
conforme segue:

2023 2022
Saldo inicial 6.730 4.473
Dividendos obrigatórios do exercício provisionados 5.686 6.730
Previsão para pagamento de dividendos acumulados de exercícios anteriores (iii) 47.271 79.527
Aprovação de pagamento de dividendos antecipados do exercício corrente (ii) 20.000 80.000
Dividendos obrigatórios do exercício anterior pagos no exercício corrente (6.730) (4.473)
Dividendos antecipados do exercício corrente pagos (20.000) (80.000)
Distribuição de dividendos de 2021 - (79.527)
Distribuição de dividendos de 2022 (47.271) -
Saldo final 5.686 6.730
(i) Trata-se da antecipação de dividendos do lucro líquido do período. Em 15/05/2023, foram aprovadas a 
distribuição antecipada de dividendos do exercício de 2023, no valor de R$ 20.000. (ii) Conforme Ata de 

Assembleia Geral Ordinária da Supera FARMA realizada em 17/04/2023, foi aprovada a distribuição de 
dividendos adicionais do exercício de 2022, no valor de R$ 47.271.
19. Receita líquida: Controladora Consolidado
Receita operacional bruta Nota 2023 2022 2023 2022
Vendas de produtos (i) - - 974.765 923.735
Vendas de produtos - Partes relacionadas 11 15.954 15.956 15.955 15.956
Serviços - Terceiros 357 8 357 8
Serviços - Partes relacionadas 11 4.703 1.891 4.703 1.891
Deduções
Devoluções (2) - (7.169) (6.086)
Impostos (ii) e (iii) (4.092) (3.855) (52.659) (44.650)

16.920 14.000 935.952 890.854
As principais operações referenciadas são da controlada Supera RX Medicamentos Ltda., conforme abaixo:
(i) A Controlada não possui contrato para venda de seus produtos, apenas pedido de venda, e os valores 
praticados são estabelecidos pela política comercial e não podem ultrapassar o preço registrado na Câmara 
de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED). Sobre o preço praticado, a Empresa concede a seus 
clientes desconto comercial médio de aproximadamente 8% e prazo de 40 dias. Para reconhecimento da 
receita, a Controlada possui uma obrigação de performance sem contraprestações variáveis às vendas, as 
receitas são reconhecidas no momento em que o cliente possui os riscos e benefícios e detém o controle da 
mercadoria, desta forma a obrigação de desempenho por parte da Empresa é a transferência de controle do 
ativo para o cliente, seja pela entrega, seja pela retirada do produto. (ii) Impostos incidentes sobre vendas 
consistem, principalmente, em ICMS (alíquotas de 4% a 12%). (iii) A partir de 2019, a Controlada 
constituiu um novo Centro de Distribuição em Minas Gerais e passou a operar com Regime Especial de 
Tributação (RET), que concede como principal benefício: (a) Crédito presumido de ICMS para produtos com 
conteúdo de importação igual ou inferior a 40% (quarenta por cento) de acordo com a Resolução do Senado 
nº 13, de 2012: a Empresa tem o recolhimento efetivo de 3% do valor das vendas internas destinadas a 
contribuintes dos impostos. (b) Crédito presumido de ICMS para produtos com conteúdo de importação 
superior a 40% (quarenta por cento) de acordo com a Resolução do Senado nº 13, de 2012: a Controlada 
tem crédito presumido de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da base de cálculo nas 
vendas interestaduais e 4% (quatro por cento) nas vendas internas destinadas a contribuintes do imposto. 
Em ambas formas de cálculo do crédito fiscal, a Controlada renuncia a totalidade do crédito de ICMS 
referente às compras de mercadorias para comercialização.
20. Despesas e custo por natureza: Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Custos das vendas (15.421) (12.093) (352.855) (337.026)
Despesas com pessoal (1.213) (1.045) (325.493) (287.698)
Despesas de ocupação 11 (4.238) (3.947) (388) 23
Serviços profissionais (720) (401) (9.196) (6.881)
Amostras grátis - (35) (19.147) (12.903)
Fretes (22) (42) (21.650) (21.771)
Material promocional - - (7.513) (7.402)
Despesas com viagens e estadias - - (11.351) (9.036)
Manutenção de bens e instalações (6) (11) (4.762) (2.114)
Provisão/reversão risco trabalhista (274) (292) (8.130) (2.175)
Amortização e depreciação (203) (189) (20.138) (15.629)
Reembolso de despesas operacionais (i) 11 4.148 3.755 - -
Despesas gerais (798) (1.082) (20.322) (16.897)

(18.747) (15.382) (800.945) (719.509)
Custo das vendas (15.421) (12.093) (352.855) (337.026)
Despesas de vendas (329) (402) (393.509) (340.181)
Despesas administrativas (2.997) (2.887) (54.875) (42.019)
Perdas esperadas (impairment) de contas a receber - - 293 (283)

(18.747) (15.382) (800.946) (719.509)
(i) A rubrica contempla principalmente o reembolso de parte das despesas com aluguel em R$ 4.027  
(R$ 3.755 em 2022) paga pela controladora.
21. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2023 2022 2023 2022
Juros sobre aplicações 882 764 9.149 13.923
Variação cambial - 9 - 9
Descontos obtidos 2 1 877 140
Outras 584 - 159 68

1.468 774 10.185 14.140
Despesas financeiras Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (94) (37) (528) (659)
Juros sobre arrendamento de direitos de uso (29) (35) (2.525) (2.437)
Variação cambial (55) (98) (55) (98)
Descontos concedidos - - (242) (634)
Outras (15) (11) (33) (48)

(193) (181) (3.383) (3.876)
22. Instrumentos financeiros: a. Gerenciamento de risco financeiro: Visão geral: Os principais fatores 
de risco que o Grupo e sua controlada estão expostas reflete aspectos estratégico-operacionais e 
econômico-financeiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais como, comportamento de demanda, 
concorrência e mudanças relevantes na estrutura da indústria) são endereçados pelo modelo de gestão do 
Grupo e da sua controlada. Os riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, o comportamento de 
variáveis macroeconômicas, como taxas de câmbio e de juros, bem como as características dos 
instrumentos financeiros que o Grupo e sua controlada utilizam. Esses riscos são administrados por meio 

de políticas de controle e monitoramento, estratégias específicas e determinação de limites. O Grupo e sua 
controladora possuem uma política conservadora de gestão dos recursos, instrumentos e riscos financeiros 
monitorada pela Alta Administração, e essa prática possui como principais objetivos preservar o valor e a 
liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o bom andamento dos negócios, 
incluindo suas expansões. Os principais riscos financeiros considerados pela gestão da Alta Administração 
são: • Risco de crédito • Risco de liquidez • Risco de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a 
exposição do Grupo e da sua controlada a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos do Grupo e 
da sua controlada, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento 
de capital do Grupo e da sua controlada. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. b. Estrutura de gerenciamento de risco: A 
Administração tem a responsabilidade global para o estabelecimento e supervisão da estrutura de 
gerenciamento de risco. As políticas de gerenciamento de risco do Grupo e da sua controlada foram 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais o Grupo e sua controlada estão expostas, para 
definir limites de riscos e controles apropriados e para monitorar os riscos e a aderência aos limites 
impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletirem mudanças nas 
condições de mercado e nas atividades do Grupo e da sua controlada. O Grupo e sua controlada, através de 
treinamento, procedimentos de gestão e outros procedimentos buscam desenvolver um ambiente de 
disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e obrigações. 
Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro do Grupo e da sua controlada caso um 
cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, 
que surgem principalmente dos recebíveis de clientes. Decorrem da possibilidade de o Grupo e sua 
controlada sofrerem perdas resultantes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições 
financeiras depositárias de recursos. Para mitigar esses riscos, o Grupo e sua controlada adotam como 
prática a análise da instituição financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de 
limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às instituições 
financeiras, o Grupo e sua controlada somente realizam operações com instituições financeiras de baixo 
risco avaliadas por agências de rating. A exposição do Grupo e da sua controlada ao risco de crédito é 
influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Entretanto, a Administração 
também considera a demografia da base de clientes, incluindo o risco de crédito da indústria e país onde os 
clientes operam, uma vez que esses fatores podem ter influência no risco de crédito, especialmente nas 
circunstâncias econômicas deteriorantes atuais. O Grupo e sua controlada estabeleceram uma política de 
crédito sob a qual todo novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada individualmente antes de os 
termos e as condições-padrão de pagamento e entrega serem oferecidos. A análise do Grupo e da sua 
controlada inclui avaliações externas, quando disponíveis, e em alguns casos referências bancárias. 
Limites de compras são estabelecidos para cada cliente, que representam o montante máximo em aberto 
sem exigir a aprovação da Diretoria. Esses limites são revisados periodicamente. Clientes que falharem em 
cumprir com o limite de crédito estabelecido pelo Grupo e sua controlada deverão operar com o Grupo e sua 
controlada em base de pagamentos antecipados. No monitoramento do risco de crédito dos clientes, os 
clientes são agrupados de acordo com suas características de crédito, incluindo se são pessoa física ou 
jurídica, atacadistas, varejistas ou consumidores finais, localização geográfica, indústria, perfil de idade, 
maturidade e existência de dificuldades financeiras anteriores. Clientes classificados como de “alto risco” 
são colocados em uma lista de clientes restritos e monitorados pela Diretoria, sendo suas vendas futuras 
feitas com base preferencialmente em pagamentos antecipados. O Grupo e sua controlada estabelecem 
uma provisão para redução ao valor recuperável que representa sua estimativa de perdas incorridas com 
relação às contas a receber de clientes e outros créditos e investimentos, quando necessário. O valor 
contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco de 
crédito na data das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e equivalentes de caixa (nota 7)
Caixa e bancos 1.553 1.370 7.505 3.283
Aplicações financeiras 6.026 6.173 17.063 62.709
Custo amortizado
Contas a receber de terceiros (nota 8) - - 137.518 128.905

7.579 7.543 162.086 194.897
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de o Grupo e sua controlada encontrarem dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo e da sua controlada na Administração de 
liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com 
risco de prejudicar a reputação do Grupo e da sua controlada. A Administração julga que o Grupo e sua 
controlada não têm risco de liquidez, considerando a sua capacidade de geração de caixa e sua estrutura 
de capital com baixa participação de capital de terceiros. Adicionalmente, são analisados periodicamente 
mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos de forma a reverter posições que poderiam 
prejudicar a liquidez. A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros remanescentes no 
final do período de relatório, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto dos acordos 
de compensação.

Controladora
2023

Passivos financeiros
Valor 

contábil
6 meses 

ou menos
Acima de 
6 meses

Acima 
de 1 ano

Fornecedores partes relacionadas (nota 14) 462 462 – –
Fornecedores terceiros (nota 14) 953 953 – –
Dividendos a pagar 5.686 5.686 – –
Outras contas a pagar 238 238 – –
Arrendamento por direito de uso (nota 15) 526 107 89 330

7.865 7.446 89 330

Controladora
2022

Passivos financeiros
Valor 

contábil
6 meses 

ou menos
Acima de 
6 meses

Acima 
de 1 ano

Fornecedores partes relacionadas (nota 14) 347 347 - -
Fornecedores terceiros (nota 14) 514 514 - -
Dividendos a pagar 6.730 6.730 - -
Outras contas a pagar 198 198 - -
Arrendamento por direito de uso (nota 15) 686 99 81 506

8.475 7.888 81 506
Consolidado

2023

Passivos financeiros
Valor 

contábil
6 meses 

ou menos
Acima de 
6 meses

Acima 
de 1 ano

Fornecedores partes relacionadas (nota 14) 23.619 23.619 - -
Fornecedores terceiros (nota 14) 45.064 45.064 - -
Arrendamento por direito de uso (nota 15) 36.076 9.834 8.047 18.195

104.759 78.517 8.047 18.195
Consolidado

2022

Passivos financeiros
Valor 

contábil
6 meses 

ou menos
Acima de 
6 meses

Acima 
de 1 ano

Fornecedores partes relacionadas (nota 14) 21.363 21.363 - -
Fornecedores terceiros (nota 14) 45.646 45.646 - -
Arrendamento por direito de uso (nota 15) 41.967 9.434 7.719 24.814

108.976 76.443 7.719 24.814
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas 
de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos do Grupo e da sua controlada ou no valor de suas participações 
em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as 
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
(i) Risco de moeda: O Grupo e sua controlada mantêm constante mapeamento de riscos, ameaças e 
oportunidades, com base na projeção dos cenários e seus impactos nos seus resultados. Adicionalmente, 
também são analisados outros fatores de risco e a possibilidade da realização de operações para proteção 
contra estes. Em 31/12/2023 e 2022, o Grupo e sua controlada não mantinham transações em moeda 
estrangeira. (ii) Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de o Grupo e sua controlada sofrerem 
ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, o Grupo e sua controlada buscam diversificar a 
captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. O risco de taxa de juros da compahia 
e sua controlada decorre de aplicações financeiras atrelada ao Certificado de Deposito intebancario que são 
de alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, e estão sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor. Ao final do exercício, o perfil dos instrumentos financeiros 
remunerados por juros era:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Aplicações financeiras (nota 7) 6.026 6.173 17.063 62.709
Arrendamento por direito de uso (nota 15) 526 686 36.076 31.907

6.552 6.859 53.139 94.616
c. Classificação dos instrumentos financeiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão 
reconhecidas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo, conforme quadros 
abaixo:
Ativos
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo Controladora Consolidado
 (custo amortizado) 2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos (nota 7) 1.553 1.370 7.505 3.283
Aplicações financeiras (nota 7) 6.026 6.173 17.063 62.709
Contas a receber de clientes (nota 8) 2.117 498 139.078 129.072
Dividendos a receber 5.714 6.702 - -
Outros créditos 510 83 169 202

15.920 14.826 163.815 195.266
Passivos
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo Controladora Consolidado
 (custo amortizado) 2023 2022 2023 2022
Fornecedores (nota 14) 1.415 861 68.684 67.009
Dividendos a pagar (nota 18 c.) 5.686 6.730 5.686 6.730
Outras contas a pagar 238 198 22.463 16.114
Arrendamento por direito de uso (nota 15) 526 686 36.076 31.907

7.865 8.475 132.909 121.760
Diretoria

Alexandre Augusto Correa - Diretor
Lino dos Santos - Diretor

Fabiano Gonzales - Contador CRC/ 1SP 201.542/O-1
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Conselheiros e Diretores da Supera Farma Laboratórios S.A. São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Supera Farma 
Laboratórios S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Supera Farma Laboratórios S.A. em 31/12/2023, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais 
e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 

base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 

inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas 
a não mais se manterem em continuidade operacional. •  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. •  Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26/03/2024
KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-014428/O-6
João Paulo A. Pacheco Neves
Contador CRC 1SP222303/O-4

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código ED15-2A5E-C11D-1EE4.
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